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IR. MARIA CARMELlTA DE FREITAS, FI 

Os escritos paulinos fazem convergir 
para Cristo o motivo fundamental da espe­
rança cristã. Para o Apóstolo, Cristo é nos­
sa esperança, esperança da glória, da sal­
vação, da vida eterna. Aqueles que estão 
separados de Cristo, não têm esperança. 

Essa atitude que, segundo os escritos 
paulinos caracteriza os cristãosjãs está soli­
damente enraizada na Pãscoa de Jesus - sua 
morte e ressurreição -, prirrúcias da nossa. O 
Cristo glorioso nos comunica o Espírito. Pos­
suir o Espírito é um começo, uma antecipa­
ção, uma garantia da plenitude a que 
estamos destinados. Precisamente por isso o 
Apóstolo pode argumentar: "A esperança 
não decepciona porque o amor de Deus foi 
derramado em nossos corações pelo Espírito 
Santo que nosfoi dado". 

Seria entretanto um equívoco deduzir 
dessas afirmações paulinas uma visão pas­
siva e alienada da existência cristã, uma 
concepção mecânica da graça e da salva­
ção, uma espécie de isenção da condição 
humana frágil e vulnerável. O próprio Paulo 
insiste na diferença entre o germinal- o 
que existe já de forma incipiente e o cum-

primento pleno dessa realidade, o que ain-
da está por consumar-se. A esperança 
teologal não instala comodamente o cris­
tãojã na espera passiva de um quimérico 
além atrofiador de sua liberdade e respon­
sabilidade. Não elimina a sua condição his­
tórica, nem o dispensa do compromisso 
com a construção da cidade terrena, na 
solidariedade com todos os que tratam de 
criar condições de vida humana mais dig-
na e mais justa para seus irmãos e irmãs, 
sobretudo os mais frágeis e vulneráveis, os 
mais desprotegidos e indefesos. De acordo 
com a mensagem do apóstolo Paulo, nin­
guém é mais livre, mais ativo, mais com­
prometido com os valores do Reino de Deus, 
mais utópico do que aquele que entendeu 
o verdadeiro alcance da esperança teologal 
e se deixa conduzir pelo Espírito através 
das vicissitudes, ambigüidades e contradi­
ções da história humana. Por isso mesmo, 
ninguém vive mais intensamente a dimen- <: 

são profético-transformadora da vocação ~ 
~ 

cristã. A história do cristianismo de todos il 
os tempos, com seus profetas e mártires, é 
uma clara demonstração dessa verdade. 

~ 
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No mundo globalizado de hoje sob o 
domínio do império neoliberal, marcado a 
fogo pelo conflito, a violência, a exclusão, 
a pobreza extrema, não é menos contun­
dente e pro-vocador o testemunho de ho­
mens e mulheres que vivem como pessoas 
de esperança, solidamente firmados na Pro­
messa do Deus Vivo e conduzidos pelo seu 
Espírito. Superando medos e ameaças, 
anunciam, com sua vida e sua morte, o 
valor e a dignidade da pessoa humana, 
qualquer que seja sua origem, condição 
social e cor da pele. Denunciam com deste­
mida coragem que a dominação, a explo­
ração e a ganância se opõem frontalmente 
ao projeto de Deus para a humanidade. Fa­
zem-se pobres com os pobres, pequenos 
com os pequenos, perseguidos com os per­
seguidos, e não raro são intimidados, tor­
turados, eliminados sumariamente, como 
seus irmãos e irmãs cujas lutas e vicissitu­
des assumiram solidária e corajosamente. 
A vida doada e o sangue derramado, mui­
tas vezes no anonimato, são testemunho e 
profecia para o Povo de Deus, fazem ger­
minar novas sementes de profetas e márti­
res, alimentam a esperança e a luta pela 
dignidade e a Vida, clamam a Deus por jus­
tiça e reafirmam na dor e na esperança que 
"outro mundo é possível". A vida e recen­
te morte de Ir. Dorothy Stang transforma­
ram-na num eloqüente símbolo dessa rea­
lidade. São uma autêntica pro-vocação a 
toda a comunidade eclesial de hoje e parti­
cularmente aos religiosos e religiosas. 

Convergência deste mês de abril, no in­
< tuito de continuar fazendo memória da 
~ mais recente mulher consagrada a entre­
];1 gar a vida pelos seus, como Jesus de Nazar~, 
~ publica na sessão de Informes CR~ dOIS 
8 testemunhos eloqüentes sobre a Vlda e a 
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morte da Ir. Dorothy, e o comunicado da 
CLAR por ocasião do fato. Publica também 
artigos particularmente aptos a ajudar as 
comunidades a reassumir cada dia seu com­
promisso de seguir Jesus, abraçando com 
ele a causa dos pequenos e excluídos. ° artigo de Frei Carlos Josaphat,OP -
"Vaticano lI. Aposta evangélica em uma 
Igreja do diálogo e da comunhão, em 
sintonia com a humanidade" - situa-se no 
marco celebrativo dos quarenta anos do 
Concílio Ecumênico Vaticano n. ° texto 
pretende oferecer às comunidades elemen­
tos de reflexão sobre esse singular evento 
eclesial do século XX, seus desdobramen­
tos na vida da Igreja ao longo dessas qua­
tro décadas e os desafios que ainda hoje o 
Concílio continua colocando para o Povo 
de Deus. No dizer do autor, "o mundo ecle­
siástico anda às voltas com o maravilhoso 
dom do maior dos conCIlias e com timidez 
avança às apalpadelas pelos caminhos que 
ele lhe apontou em meio à complexidade 
de um mundo mal globalizado". Dar a pa­
lavra à Igreja foi o grande sonho de João 
XXIII ao convocar o Concílio. ° Papa não 
queria falar sozinho. Acreditava que "fora 
do diálogo não há salvação". Nessa pers­
pectiva, o artigo trata alguns aspectos his­
tóricos da preparação do conCIlio pela cúria 
romana e da "verdadeira" preparação 
acontecida naprirneira sessão conciliar, no 
outono romano de 1962, quando, através 
do debate e da liberdade de expressão, o 
concílio se encaminhou para a sua "auto­
no~~, desfazen~o-~e das comissões pré­
co.nc:liares, cons~tuíndo suas próprias co­
nussoes e assunundo sua difícil e fecunda 
liberdade de movimentos". ° texto lembra 
os documentos e posições do Concílio que 
apontaram novos caminhos e destaca o que 



emerge como mais essencial, aquilo que dá 
ao Vaticano II a sua verdadeira caracteristi­
ca de grande concílio, voltado corajosa e 
lucidamente para o essencial. O texto mere­
ce ser lido e estudado nas comunidades, no 
intuito de dar novo dinamismo às princi­
pais intuições desse grande evento concili­
ar "que foi anunciado no júbilo, mas teve 
uma gestação laboriosa e um parto nada fá­
cil, e seus primeiros passos, uma acolhida 
nem sempre carinhosa, para não dizer fria e 
descuidada. O que não impede que se afir­
me com fé e um pouco de humor que foi 
no entanto concebido do Espírito Santo". 

Danílo César Santos Lima, no seu artigo 
- "Diante do pão partido os olhos se abrem" 
- oferece aos leitores uma inspirada refle-
xão sobre a Eucaristia. Seu artigo tem um 
peculiar interesse na atual circunstância 
eclesial da celebração do Ano Eucaristico. 
É sugestivo e iluminador. Nele o autor co­
menta alguns episódíos do Novo Testamen­
to onde o Pão é mencionado como alimen­
to para o corpo e para o espirito, como sím­
bolo de comunhão, de partilha, de frater­
nidade, de encontro, de vída. Num segun­
do momento do texto, o autor apresenta o 
lugar e o sentido do pão na oração 
eucarística, centrando-se sobretudo na 
metáfora do pão partilhado. "Um dos si­
nais mais bonitos da Eucaristia é o gesto 
da partilha do pão. Por que assím se revela 
o sentido mais profundo da ceia de Jesus: 
dar a vída como atitude possível de gerar 
vída nova". O texto focaliza ainda outras 
questões referentes à celebração da Euca­
ristia que são particularmente importan­
tes no mundo atual. Lembra que é preciso 
ter a coragem de deixar o gesto falar; que 
muitas vezes, nas nossas celebrações 
eucaristicas, o rito está obscurecido. Des-

taca que a Eucaristia é Sacramento do Res­
suscitado e conclui afirmando que "exis­
tem ritos e símbolos essenciais à nossa fé. 
Temos que zelar por eles, aprender a de­
sentranhar o seu sentido para os fiéis de 
hoje e fazer através deles a epifanía (mani­
festação) do mistério que celebramos". 

"O Planejamento pastoral paroquial. Um 
desafio para a evangelização hoje" - de 
Mário Dwulatka é um texto interessante e 
oportuno na perspectiva do trabalho 
evangelizador nas paróquias. O autor co­
meça o artigo lembrando a influência que 
o Vaticano 11, com sua eclesiologia de co­
munhão, teve na organização e dínamiza-
ção da pastoral orgânica de muitas Igrejas, 
particularmente na Igreja do Brasil. Com 
sentido prático, trata de projetar luz na 
questão dos conceitos que são freqüente­
mente usados na pastoral, mas que nem 
sempre são compreendídos univocamente. 
Com clareza e competência traça as gran-
des coordenadas de uma pastoral orgânica 
em nível paroquial, baseando-se numa ex­
periência concreta e focalizando aspectos 
de particular interesse tais como: - a ques-
tão dos métodos de planejamento pasto-
ral; - as necessárias estruturas de comu­
nhão e participação indíspensáveis no pro­
cesso; - a comunídade eclesial na sua tota­
lidade, como sujeito participativo; - pistas 
de ação na pastoral orgânica paroquial; -
perspectivas com vísão de futuro. Na con­
clusão do texto, o autor insiste em que" é 
necessário percorrer um caminho teológi­
co-pastoral sério, conseqüente, paciente até 
que as pessoas envolvídas possam assumir '" 
a co-responsabilidade pastoral, fundamen- .~ 
tal em todo o processo e nas suas díversas ~ 
etapas". Na perspectiva do mundo globali- ;:: 

o 
zado de hoje, onde se multiplicam parceri- u 
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as e articulação de forças e iniciativas, a 
pastoral orgânica e o planejamento pasto­
ral adquirem, sem dúvida maior atualida­
de e urgência. Mas é sobretudo a necessi­
dade de encontrar caminhos de evangeli­
zação mais condizentes com a prática de 
Jesus o que mais deve motivar presbíteros, 
agentes de pastoral e toda a comunidade 
eclesial a agir em co-responsabilidade, su­
perando na ação pastoral divergências e 
fragmentações de qualquer signo. O artigo 
de Mário Dwulatka é um subsídio impor­
tante nessa perspectiva, capaz de levar as 
comunidades não só à reflexão senão tam­
bém a tomada de decisões. 

"Brasil: dois anos de governo Lula. Ba­
lanço e perspectivas" - de Francisco de 
Aquino Júnior - é um texto interessante e 
provocativo. O autor lembra, no início do 
texto, que seu objetivo não é fazer uma aná­
lise de conjuntura da sociedade brasileira, 
mas apenas de um dos seus elementos: o 
governo. Além disso, a sua análise tem uma 
perspectiva bem determinada: - "o 

enfrentamento da desigualdade social e a 
superação efetiva e eficaz da miséria e da 
pobreza no Brasil". Por isso mesmo, o artigo 
começa com uma análise bem documenta­
da do "escândalo da desigualdade social no 
Brasil que, no dizer do autor, não é um pais 
pobre, mas um pais injusto, um dos mais de­
siguais do mundo. Em seguida o autor foca­
liza o problema da superação da desigualdade. 
social no governo Lula, partindo de algumas 
perguntas cruciais para aNação brasileira hoje. 
Na parte final do artigo o autor expõe as pers­
pectivas que o balanço pennite prever. Con­
clui lembrando que "a esperança continua 
vindo de onde sempre veio: das ruas, dos acam­
pamentos, das ocupações, das periferias, das 
aldeias, dos movimentos, das organizações 
pastorais populares, do saber e conhecimen­
to comprometidos com a justiça social... É aí 
onde devemos estar todos e todas que não 
aceitamos o decreto de morte dado aos po­
bres pela lógica mercadológica que governa 
o mundo, e que ousamos afinnar que outro 
mundo é possível': 

"A esperança não decepciona 
porque o amor de Deus foi derramado em 

nossos coraçÕes pelo Espírito Santo 

que.nos fQLd~d9 .. ,,;::.· 



Mensagem do Papa João paulo 11 em 
perspectiva do 42Q dia mundial de orações 

pelas vocações 

17 de abril de 2005 

"Chamados a fazermo-nos ao largo" 

Veneráveis Irmãos no Episcopado, 
caríssimos Irmãos e Irmãs! 

1. "Duc in altum"! No início da Carta 
apostólica Novo miUennio ineunte referi­
me às palavras com que Jesus exorta os pri-' 
meiros disópulos a lançar as redes para uma 
pesca que se revelará milagrosa. Disse ele a 
Pedro: "Duc in altum - Faz-te ao largo" (Lc 
5,4); "Pedro e os primeiros companheiros 
confiaram na palavra de Cristo e lançaram 
as ~edes" (Novo miUennio ineunte, 1). 

E este episódio evangélico familiar que 
serve de cenário para o próximo Dia de Ora­
ção pelas Vocações, que tem como tema: 
"Chamados afazermo-nos ao largo". Tra­
ta-se de uma ocasião privilegiada para re­
fletir sobre o chamamento a seguir Jesus 
e, em particular, a segui-l'O no caminho 
do sacerdócio e da vida consagrada. 

2. "Dlic in altum!" A ordem de Cristo é 
particularmente atual para o nosso tempo, 

no qual se difunde uma certa mentalidade 
que favorece a falta de compromisso pesso­
al face às dificuldades. A primeira condição 
para "se fazer ao largo" é cultivar um pro­
fundo espírito de oração, alimentado pela 
escuta diária da Palavra de Deus. A autenti­
cidade da vida cristã mede-se pela profun­
didade da oração, arte esta que se aprende 
humildemente" dos próprios lábios do Mes­
tre divino, como que implorando, como os 
primeiros disópulos: 'Senhor, ensina-nos a 
orar!' (Lc 11,1). Na oração, fomenta-se aque­
le diálogo com Cristo que faz de nós seus 
amigos íntimos: 'Permanecei em Mim e Eu 
permanecerei em vós' (Jo 15,4)" (Novo 
miUennio ineunte, 32). 

A união com Cristo através da oração 
toma-nos capazes de nos apercebermos da '" 
sua presença, mesmo nos momentos de ~ 

~ 

aparente fracasso, quando todos os esfor- ~ 
ços parecem inúteis, tal como aconteceu 'i; 
com os próprios Apóstolos, os quais, de- 8 
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pois de se terem afadigado durante toda a 
noite, exclamaram: "Mestre, não pescamos 
nada" (Lc 5,5). É precisamente em tais 
momentos que se deve abrir o coração às 
ondas da graça, permitindo que a palavra 
do Redentor possa agir em nós com todo o 
seu poder: "Duc in altum!" (cf. Novo 
miUennio ineunte, 38). 

3. Quem abre o seu coração a Cristo não 
só compreende o mistério da sua própria exis­
tência, mas também o da sua própria voca­
ção e amadurece excelentes frutos de graça. 
Destes, o primeiro é crescimento na santida­
de através de um caminho espiritual que, 
iniciando-se com a graça do Batismo, pros­
segue até chegar à sua plena consecução: a 
caridade perfeita (cf. ivi, 30). Vivendo o 
Evangelho "sem glosas", o cristão toma-se 
cada vez mais capaz de amar ao jeito de Cris­
to, acolhendo a sua exortação: "Sede perfei­
tos, como o vosso Pai do céu é perfeito" (Mt 
5,48). Empenha-se em perseverar na unida­
de com os irmãos dentro da comunhão 
eclesial e põe-se ao serviço da nova evange­
lização para proclamar e testemunhar a ver­
dade maravilhosa do amor salvífico de Deus. 

4. Queridos adolescentes e jovens, é a 
vós que, de modo particular, renovo o con­
vite de Cristo a "fazer-se ao largo". Vós 
encontrais-vos perante o imperativo de 
fazer opções decisivas em ordem ao vosso 
futuro. Conservo no coração a recordação 
das numerosas ocasiões em que em anos 
passados me encontrei com os jovens, en­
tretanto já adultos e, até mesmo, pais de 
alguns de vós, ou sacerdotes ou religiosos 

« e religiosas ou vossos educadores na fé. Vi­
~ os alegres, como os jovens o devem ser, 
~ mas também pensativos, porque tomados 
?i pelo desejo de dar pleno "sentido" à sua 
8 existência. Compreendi cada vez melhor 
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quão forte é no coração das novas gera­
ções a atração pelos valores do Espírito, 
como é sincero o seu desejo de santidade. 
Os jovens precisam de Cristo, mas sabem 
também que Cristo quis precisar deles. 

Caríssimos jovens, amigos e amigas! 
Confiai-vos a Ele, escutai os seus ensina­
mentos, fixai o vosso olhar no seu rosto, 
perseverai na escuta da sua Palavra. Deixai -
que seja Ele a orientar cada uma das vossa 
buscas e das vossas aspirações, cada um dos 
vossos ideais e dos desejos do vosso coração. 

5. Dirijo-me agora a vós, queridos pais e 
educadores cristãos, a vós, queridos sacer­
dotes, consagrados e catequistas. Deus con­
fiou-vos a peculiar missão de conduzir a 
juventude no caminho da santidade. Sede 
para eles exemplo de uma generosa fideli­
dade a Cristo. Encorajai-os a não hesitar em 
"fazerem-se ao largo", respondendo sem 
delongas ao convite do Senhor. Ele chama, 
alguns à vida familiar, outros à vida consa­
grada ou ao ministério sacerdotal. Ajudai­
os a saber discernir o seu caminho e a passa­
rem a ser amigos verdadeiros de Cristo e seus 
autênticos discípulos. Quando os adultos, 
que têm fé, sabem, com as suas palavras e o 
seu exemplo, tomar visível o rosto de Cris­
to, osjovens prontificam-se mais facilmen­
te a acolher a sua mensagem exigente, 
marcada pelo mistério da Cruz. 

Mas depois não vos esqueçais que, tam­
bém hoje, precisamos de sacerdotes santos, 
de almas totalmente consagradas ao serviço 
de Deus! Por isso, gostaria de vos repetir mais 
uma vez: "É urgente e necessário estruturar 
uma pastoral vocacional, ampla e detalha­
da, que envolva as paróquias, os centros de 
educação, as fanu'lias, suscitando uma re­
flexão mais atenta aos valores essenciais da 
vida, cuja sintese decisiva reside na respos-



• 

ta que cada um é convidado a dar ao cha­
mamento de Deus, especialmente quando 
este pede a total doação de si mesmo e das 
suas próprias forças à causa do Reino" (Novo 
miUennio ineunte, 46). 

A vós, jovens, repito a palavra de Jesus: 
"Duc in altum!". Ao propornovamente este 
seu apelo, penso ao mesmo tempo nas pala­
vras que Maria, sua Mãe, dirigiu aos empre­
gados, em Caná da Galileia: "Fazei tudo o 
que Ele vos disser" (Jo 2,5). Queridosjo­
vens, Cristo pede-vos a vós que aceiteis "fa­
zer-vos ao largo" e a Virgem Maria anima­
vos a não hesitardes em segui-l'O. 

6. Suba de cada canto da terra ao Pai 
celeste, sustentada pela intercessão mater­
na de Nossa Senhora, a ardente prece para 
obter "operários para a sua seara" (Mt 
9,38). Que Ele se digne conceder sacerdo­
tes fervorosos e santos a cada porção do 
seu rebanho. Apoiando-nos em tal certe­
za, dirijamo-nos a Cristo, Sumo Sacerdote, 
dizendo-lhe com renovada confiança: 

Jesus, Filho de Deus, 
em quem habita toda a plenitude da 
divindade, 
Vós chamais todos os batizados a 
"fazerem-se ao largo", 
percorrendo o caminho da santidade. 
Despertai no coração dos jovens 
o desejo de serem no mundo de hoje 
testemunhas da força do Vosso amor. 
Enchei-os do Vosso Espírito de fortaleza e 
de prudência 

para que sejam capazes descobrir 
a verdade plena sobre si 
e sobre a sua própria vocação. 

Ó nosso Salvador, 
enviado pelo Pai 
para nos revelar o seu amor 
misericordioso, 
concedei à vossa Igreja 
o dom de jovens prontos a fazerem-se ao 
largo 
para serem entre os irmãos uma 
manifestação 
da Vossa presença salvifica e renovadora. 

Virgem Santa, Mãe do Redentor, 
guia segura no caminho para Deus e para 
o próximo, 
Vós que guardastes as suas palavras no 
íntimo do coração, 
protegei com a Vossa intercessão materna 
as farmuas e as comunidades edesiais, 
para que estas saibam ajudar os 
adolescentes e os jovens 
a responder com generosidade ao 
chamamento do Senhor. 

Amém. 

De Castelo Gandolfo, 11 agosto 2004. 
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1. Testemunho: um pouco do que 
vivemos em Anapu por ocasião do 

assassinato de Irmã Dorothy 

No dia 12 de fevereiro de 2005 às vinte 
e três horas saímos de Belém com destino 
a Anapu, para prestar solidariedade ao povo 
e à congregação da qual fazia parte Irmã 
Dorothy. Éramos um grupo formado por 
membros de várias entidades, movimen­
tos, congregações religiosas e paróquias. 

Depois da difícil viagem pela Transama­
zônica chegamos por volta das 16h30min 
do dia 13 em Anapu e fomos ao encontro 
da comunidade, reunida em frente à Igre­
ja Matriz. Eles nos receberam com cantos 
e faixas com dizeres referentes à irmã 
Dorothy. Indicaram-nos as famílias nas 
quais iríamos ficar hospedados, e onde fo­
mos muito bem acolhidos. No dia seguin­
te (dia 14) pela manhã, fizemos uma reu­
nião juntamente com lideranças da comu­
nidade para encaminharmos algumas ati-

o( vidades. Foram criadas três equipes de tra­
~ balho: mística e canto, confecção de fai­
~ xas e cartazes, limpeza e ornamentação. 
~ Quando foram informados os horários o 
u e os lugares por onde aconteceria o corte-

136 

jo, toda a cidade foi convocada através da 
rádio local e carro de som para uma grande 
concentração em uma ponte que fica na 
chegada de Anapu, por onde passaria o cor­
tejo vindo da pista de pouso. As duas e meia 
da tarde saímos caminhando em silêncio 
rumo ao local combinado. A concentração 
na pista de pouso também era muito gran­
de. Havia um certo clima de tensão e medo, 
pois não se sabia naquela multidão quem 
era contra ou a favor da morte de Dorothy. 

Por volta das 17h30min chegaram três avi­
ões nos quais vinham o corpo, algumas ir­
mãs de Notre Dame e outras pessoas amigas 
das irmãs. Na saida do corpo do avião foi 
feita uma homenagem por um grupo de cri­
anças, que seguravam um grande girassol 
de TNT, enquanto se cantavam músicas re­
lacionadas ao martírio. Em seguida a policia 
federal organizou o cortejo. À medida que 
se caminhava o número de pessoas ia au­
mentando. Durante todo o tempo, desde a 
chegada à Igreja até à hora do enterro, che­
gavam grupos de pessoas vindas de todas as 



comunidades por onde Innã Dorothy traba­
lhou e todos queriam dizer alguma coisa 
para ela. Os depoimentos brotavam de uma 
vivência e não apenas de um conhecer dis­
tante. Homens e mulheres choravam como 
filhos órfãos. Eram pessoas simples, pobres, 
sofridas que chegavam suj os de lama para 
dar o último adeus a uma irmã a quem de­
nominavam de amiga, irmã, mãe, guerrei­
ra, humilde, pobre, simples, feliz, compa­
nheira, persistente, corajosa, mistica, que 
não temia a morte. 

"Irmã Dorothy foi uma mãe para nós, 
porque ela nos ensinou a caminhar, a 
falar, a lutar': 
"Irmã Dorothy não vai ser enterrada, 
ela vai ser plantada, porque do seu san­
gue nascerão muitas sementes ': 
"Não vamos parar de lutar. Irmã 
Dorothy vai ser a nossa força e vai estar 
sempre presente em nossa luta ': 

O povo ficou insatisfeito por não po­
der ver o rosto de irmã Dorothy. Irmã 
Júlia explicou que o corpo que estava 
no caixão era muito diferente daquele 
rosto feliz que todos estavam acostuma­
dos a ver, por isso colocou várias foto­
grafias de Irmã Dorothy, sorrindo, para 
que todos pudessem vê-la como sempre 
a conheceram. Mesmo com a explicação 
de irmã Júlia, muitos começaram a achar 
que o caixão estivesse vazio e que o cor­
po havia sido levado para os Estados 
Unidos. Uma mulher não conteve sua 
curiosidade e por volta de uma hora da 
manhã, na ausência das irmãs, abriu a 
parte do caixão que cobre o vidro pelo 
qual se pode ver o rosto e muitos pude­
ram ver que de fato o corpo estava ali. 

Por volta de meio dia, saímos em pro­
cissão rumo ao Centro de formação comu­
nitário onde seria a missa de corpo presen­
te. Logo que começamos a caminhar apro­
ximou-se, em sentido contrário, uma co­
mitiva do Governo Federal: o Senador 
Eduardo Suplicy, o governador do Acre, 
Jorge Viana, representando o Presidente 
Lula, o Deputado Federal Zé Geraldo, um 
Deputado Federal do Ceará, a Senadora Ana 
Júlia Carepa e outros. Ao mesmo tempo, 
chegou também Dom Erwin Krautler, Bis­
po da Prelazia do Xingu. No Centro de for­
mação teve início a celebração de corpo 
presente, presidida por Dom Erwin e 
concelebrada por vários padres. 

Por conta das muitas homenagens e de­
poimentos, não havia pressa para encerrar 
a celebração. Foi uma celebração de lamen­
to e dor pela morte de Irmã Dorothy; de 
denúncia dos muitos crimes que aconte­
cem naquela região; de repúdio à impuni­
dade; de apelo de tantos religiosos/as e li­
deranças às autoridades presentes; de 
reafinnação do compromisso de continuar 
a luta e o sonho de Irmã Dorothy para que 
seu sangue derramado não seja em vão. 
Enfim foi uma celebração profética. Foi 
também um momento de provocação para 
todos e todas nós que lutamos e acredita­
mos que vale a pena esta luta. 

Durante a celebração, chegaram por te­
lefone os comunicados da morte do ex-pre­
sidente do sindicato dos trabalhadores de 
Parauapebas e de outro trabalhador do 
município de Anapu. Parecia mentira: Pa­
dres e Bispos emocionados chorando no " 
altar. Trabalhadores e trabalhadoras cho- ~ 

~ 

rando por todos os lados, a cada notícia de ~ 
mais uma morte. Parlamentares federaís ~ 
olhavam uns para os outros e também cho- 8 
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ravam, pois era impossível não chorar. Ha­
via um clima de tensão e de medo, além da 
dor e da esperança na Ressurreição. 

Toda a celebração foi norteada pela vida 
de Irmã Dorothy e de outros mártires. As 
leituras foram substituídas por depoimen­
tos de pessoas que compartilharam de mo­
mentos fortes de sua vida. O salmo res­
ponsorial foi substituído por um poema a 
favor da luta e da vida proferido por Padre 
José Boeing, SVD. No ofertório foram tra­

. zidos objetos pessoais de Irmã Dorothy: o 
pano com o qual enxugaram seu sangue; o 
tênis velho, surrado e rasgado de tanto 
andar, em busca da justiça para o povo de 
Anapu e para toda Amazônia; uma de suas 
camisetas, que clamava socorro ao Xingu; 
sua única arma - a Bíblia; uma sacolinha 
de pano na qual muitas vezes carregou 
documentos e fotos de denúncia para as 
autoridades e uma vela verde representan­
do a Amazônia. 

Terminada a Missa, Dom Erwin encomen­
dou o corpo e novamente saimos em pro­
cissão para o local do enterro, um dos cen­
tros de reuniões onde Irmã Dorothy mui­
tas vezes se reuniu com o povo para tratar 
dos seus problemas e planejar possíveis so­
luções. Este centro fica no meio do mato e 
é um lugar bem bonito. Para chegar até lá 
passamos por um caminho estreito, debai-

xo de um sol escaldante. Era impressionante 
aquela procissão no meio do mato, subin­
do e descendo ladeiras escorregadias. A 
comitiva de Brasília também caminhava 
junto com o povo. Era um contraste: Ho­
mens e mulheres pobres, simples e bem 
familiarizados com aquele local e homens 
e mulheres de blazer ou paletó, sufocados 
pelo calor da tarde. 

No local esperava por irmã Dorothy uma 
simples cova cavada na terra e contornada 
por tijolos, feita por seus companheiros de 
caminhada. Depois de alguns cantos ento­
ados pelas irmãs de sua congregação Irmã 
Dorothy foi plantada como disse um de 
seus companheiros. Ela pedira ainda em 
vida que não queria túmulo quando mor­
resse' mas que sobre sua sepultura fosse 
plantado um pé de Mogno, pois ela era uma 
grande defensora da Amazônia. 

A experiência em Anapu foi para cada 
um/ a de nós um momento de repensar­
mos nossa opção pelo Reino de Deus e, par­
ticularmente' mais uma vez cheguei à con­
clusão de que optar pelo Projeto de Jesus 
Cristo é colocar-se à disposição para viver 
e morrer por ele. 

Irmã Cláudia Regina Carlos de Morais 
Congregação das Irmãs Missionárias da 

Imaculada Conceição 

2.Irmã Dorothy: 
testemunho de uma companheira de missão 

o( 

~ Sou Irmã Ceo1ia Hammes, Franciscana da 
w 

~ Penitência e da Caridade Cristã. Conheci Ir. 
~ 

~ Dorothy quando trabalhamos na mesma 
8 diocese, a Prelazia do Xingu, de 1982 até 1995. 

nR 

Teria muito a dizer sobre Ir. Dorothy. Mas, oomo 
o tempo é limitado, pontuei algumas coisas. 

Irmã Dorothy foi uma irmã muito ale­
gre e autêntica, esperançosa, de extrema 



simplicidade e capacidade muito grande de 
ser pequena entre os pequenos e pobres. 

Quando chegou à Prelazia do Xingu, 
apresentou-se ao bispo e pediu um lugar 
onde pudesse ser pobre entre os mais po­
bres. E o bispo enviou-a para Anapu, na 
Transamazônica leste, onde se dedicou com 
incansável esforço junto ao povo dessa re­
gião até o dia em que foi assassinada, con­
forme ouvimos no comentário inicial. 

Sua fé encarnada, enraizada na Palavra 
de Deus, no Deus libertador que quer vida 
e liberdade para todos os seus filhos, fez 
com que abraçasse com fidelidade e garra 
os objetivos e prioridades da Igreja do 
Xingu. Por isso sua morte não é um fato 
isolado, mas conseqüência, preço da cami­
nhada de urna Igreja que tem urna clara e 
decidida opção pelos empobrecidos. 

Sua preocupação foi sempre a formação 
de lideranças leigas para atuarem nas CEBs, 
o respeito aos direitos humanos e a preser­
vação do meio ambiente. Neste sentido, ar­
ticulou cursos e encontros de formação bí­
blica e litúrgica para catequistas e anima­
dores, bem corno, encontros e cursos de 
formação para professores; ajudou os agri­
cultores a organizarem seu sindicato e a 
criarem o caminhão comunitário para 
comercializar a produção. Participou da Co­
missão da Pastoral da Terra e acompanhou 

com firmeza e paixão a vida e a luta dos 
trabalhadores do campo que, desde 1997, 
pretendem estabelecer projetos de assen­
tamento adequados à conservação da Ama­
zônia, os conhecidos Projetos de Desenvol­
vimento Sustentável (PDS). 

No começo, Ir. Dorothy chegou sozinha, 
sem outras irmãs da sua Congregação. En­
tão, quando ia a Altarnira, procurava Casas 
Religiosas e partilhava com as Irmãs suas 
dores, alegrias, fracassos e esperanças. Par­
ticipava com alegria e assiduidade dos en­
contros e retiros da CRB e dos agentes de 
Pastoral da Prelazia. Isto, para ela, era im­
portante para alimentar a mistica. 

A morte violenta de Ir. Dorothy é mais 
uma, acrescentada a uma fileira de tantas 
vidas inocentes ceifadas numa região onde 
a violência é deliberada, encomendada e 
está a serviço de grupos que controlam o 
poder (fazendeiros, madeireiros e grileiros), 
conforme nota da CPT. 

Nesta celebração pedimos ao Deus da 
Vida que, do sangue derramado de Ir. 
Dorothye de tantos outros agricultores e 
lideranças, brotem enfim sementes de jus­
tiça e paz. Ir. Dorothy, rogai por nós! 

(Testemunho lido em 22/02/2005. no Santuário de Santo 
Antônio, em Feira de Santana-BA. por ocasião da Cele­
bração Eucarística em memória de Ir. Dorothy Stang.) 

3. "Não tenhas medo, continua falando e não 
cales. Eu estou contigo". (At 18,9-10) 

QUERIDOS Irmãos e queridas Irmãs, 
companheiros e companheiras de toda a 
Vida Religiosa da América Latina e Caribe. 

o( 
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~ 

Mais uma vez somos convidados e convi- ~ 
~ 

dadas pela ação do Espírito, a eliminar com ~ 
alegria o rancor, a desconfiança e o temor, e 8 
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a edificar com vigor nossa vida e nossa es­
perança em Jesus Ressuscitado que infunde 
em nós a liberdade e a alegria de viver. Para­
doxalmente, hoje, nos encontramos diante 
de outro fato que amplia a lista dos márti­
res de nossos povos que morrem cotidiana e 
paulatinamente. Mártires, vitimas das injus­
tiças sociais, da violência e por atrever-se 
em dizer a verdade com a palavra e a vida. 

Jesus agradecia a seu Pai por haver re­
velado suas maravilhas aos pequenos e 
disse aos discípulos: "não se alegrem por­
que os espíritos lhes são submissos, mas 
alegrem-se porque os vossos nomes es­
tão inscritos nos céus ... " (Lc 10,20). Da 
mesma maneira lhes anunciou: "felizes 
os que são perseguidos por causa do 
bem, porque deles é o Reino dos Céus". 
(Mt 5,10). 

A CLAR, apropriando-se destas palavras 
do Bom Jesus de Nazaré, faz o seguinte 
PRONUNCIAMENTO: 

1. REPUDIAMOS O VIL ASSASSINATO 
DE NOSSA IRMÃ DOROTHY STANG, co­
metido no dia 12 de fevereiro de 2005 
no Brasil. Era membro da Congregação 
de Notre Dame de Namur e tinha 74 anos 
de vida, muitos dos quais vividos em 
constante luta. Quiseram calar sua voz, 
mas não sabem esses que, na vida a voz 
do povo ressuscita. 

2. DENUNCIAMOS NESTE ASSASSINA­
TO, TODOS OS ASSASSINATOS DE MU­
LHERES COMETIDOS NESTES ÚLTIMOS 
ANOS EM TODA A AMÉRICA LATINA E 
NO CARIBE. 

~ 3. EXIGIMOS QUE SE FAÇA JUSTI-
o 

--':'J ÇA. Fazemos um apelo às autoridades do 
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Governo do Brasil, Executivas, Militares 
e Civis para que não deixem impune este 
horrivel ato criminal. Mesmo assim, ante 
os demais assassinatos, exigimos de to­
dos os Governos do Continente Latino­
americano que façam cumprir a justiça 
para que possam abrir caminhos de per­
dão e reconciliação, em vista da recons­
trução do tecido social e que haja paz 
para nossos povos. Nós lhes pedimos que 
desempenhem seu serviço com Justiça, 
Honestidade e VERACIDADE, em fideli­
dade ao povo que os elegeu. 

4. SOLIDARIZAMO-NOS com as Irmãs de 
NOTRE DAME DE NAMUR, COM A FAMÍLIA 
DE IRMÃ DOROTHY, COM O POVO COM 
QUEM COMPARTILHOU SUA VIDA, COM OS 
E AS RELIGIOSAS DO BRASIL, COM A CON­
FERÊNCIA DOS BISPOS DO BRASIL E COM 
TODAS AS FAMÍLIAS DE TANTAS VÍTIMAS 
QUE SÃO IGNORADAS. 

5. CONVIDAMOS A TODA A VIDA RE­
LIGIOSA E A TODA A IGREJA LATINO­
AMERICANA, a unirmos nossa esperan­
ça e nossa voz à de Ester que disse: "Ó 
Deus, que superas a todos em poder, es­
cuta a voz destes desesperados, livra-nos 
das mãos dos maus e a mim, tira o medo" 
(Ester 14,19). Para que juntas e juntos 
possamos ser testemunho de que outro 
mundo é possível, um mundo mais 
humanizado e em paz e anunciar com 
nossa Vida religiosa Mística e profética 
que a proteção da vida, a diversidade e a 
beleza da terra é um dever sagrado. 

Estimados Irmãos e Irmãs, Deus esteja 
com vocês! 

Presidência da CLAR 



4. MENSAGEM DA CLAR 
XXXVII Junta Diretiva 

Cochabamba (Bolívia), de 7 a 11 de Março de 2005 

A cidade boliviana de Cochabamba foi 
o lugar do encontro fraterno de religio­
sos/ as, representantes de 19 países da 
América Latina e Caribe, para celebrar a 
XXXVII Junta Diretiva da CLAR, de 7 a 11 
de março de 2005. Contamos com a pre­
sença de Dom Franc Rodé, prefeito da 
Congregação dos Institutos de Vida Con­
sagrada e Sociedades de Vida Apostólica. 
Também recebemos a visita e o ânimo dos 
senhores bispos Dom Ivo Scapolo, núncio 
apostólico de Bolívia, Dom Antonio 
Reimann, presidente da Comissão Episco­
pal para a Vida Consagrada, Dom Edmundo 
Abastoflor, arcebispo de La Paz e Dom 
Jesús Juárez, bispo de El Alto (La Paz). 

Chegamos com a intenção de continuar 
acompanhando o processo do renascer mís­
tico e profético da Vida Religiosa na Amé­
rica Latina e no Caribe. 

Partimos da realidade conjuntural de 
nossos países, marcada pela globalização 
excludente e pelo neoliberalismo 
privatizador, a crise de governabilidade e 
dos partidos políticos tradicionais, a 
corrupção econômica-política-judicial, o 
empobrecimento e injustiça, violência ins­
titucional e social, o desemprego e a mi­
gração, os conflitos pelos recursos natu­
raís e o colonialismo interno e externo. 

Tudo isto provoca em nosso povo desa­
lento e frustração, porém também uma 
reação de esperança na participação cidadã 

da sociedade civil, acreditando que" outro 
mundo seja possível", porque nossa terra 
tem um amor desenfreado à liberdade e 
vocação solidária, com capacidade de or­
ganização, mobilização e simbolismo. 

Nossa vida consagrada participa, com 
humildade, desta realidade de luzes e som­
bras de nossos povos. Como místicos/as 
de olhos abertos, acompanhamos o povo 
aflito e pobre que grita, geme e espera 
encontrar sentido para sua dor, justiça na 
iniqüidade e misericórdia na escuta. Pro­
curamos mostrar o Deus amor, fiel, hon­
rado, não violento e defensor dos pobres, 
o Deus de Jesus. 

Com a brisa afetiva e efetiva do Espí­
rito, descobrimos as novidades da VR na 
América Latina e Caribe: protagonismo 
da mulher na VR, na Igreja e na socie­
dade; surgimento da VR indígena e afro­
descendente; colaboração com os leigos 
e sua participação nos carismas funda­
cionais; diálogo ecumênico; abertura à 
sociedade civil, consciência cidadã e eco­
lógica; crescentes experiências de inter­
congregacionalidade; compromisso com 
a justiça e a paz, inclusive chegando até 
o martírio (como o recente assassinato 
da Irmã Dorothy Stang); presença sensí­
vel, silenciosa, testemunhal e inserida 
entre os pobres. 

Ao considerar os avanços do Projeto pelo 
Caminho de Emaús, impulsionado por esta 
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Confederação, motivados/as pelo Congresso 
Internacional de Vida Consagrada celebra­
do em Roma em novembro de 2004, que­
remos continuar o processo de refundação 
e discernimento. Acolhendo os desafios de 
nosso povo, tratando de expressar o que 
somos, com novidade e paixão a partir da 
mística do encontro com Cristo e do pro­
fetismo humílde das mãos estendidas para 
a humanídade ferida, podemos viver nossa 
identidade e vocação à santidade, sendo 
sinaís do Deus encarnado. 

A CLAR exorta a todos/as os/as religio­
sos/ as a ser a ternura de Deus entre os po­
bres, seu rosto inculturado no meio do 
povo e presença significativa da Igreja na 
construção do Reino, especialmente em 
lugares de fronteira, com espírito de diá­
logo fraterno, em comunhão e participa­
ção com nossos pastores. 

Ao celebrar o 25° aniversário do marti­
rio de Mons. Oscar Romero, para quem pe­
dimos a beatificação, urge continuar o ca­
minho de refundação com o testemunho 
dos inumeráveis mártires de nosso conti­
nente, buscando a liberdade interior e a 
alegria a partir da novidade do Evangelho, 
a experiência radical do Deus de Jesus e a 
fidelidade a nossas opções proféticas. 

Colocamos nas mãos da Virgem Ma­
ria, Nossa Senhora de Urkupinha, o con­
flito que o povo boliviano está sofren­
do, os sonhos da vida religiosa jovem 
deste país e o trabalho das diferentes 
Conferências Religiosas. 

Casa Dom Bosco Fátima 

Cochabamba (Bolívia), 11 de Março de 
2005 

"Irmã Dorothy foi uma mãe 

para nós, porque ela nos ensinou a 
caminhar, a falar, a lutar" 



vaticano 11. 
Aposta evangélica em uma Igreja do 

diálogo e da comunhão, em sintonia com 
a humanidade 

FREI CARLOS jOSAPHAT, OP 

o maior de todos os concílios 
Esse exemplo já nos vai introduzindo na 

realidade tecida de ambigilidades e rica de 
ensinamentos que estamos vivendo hoje. O 
mundo eclesiástico anda às voltas com o 
maravilhoso dom do maior dos concílios e 
com timidez avança às apalpadelas pelos ca­
minhos que ele lhe apontou em meio à com­
plexidade de um mundo mal globalizado. É 
mais do que oportuno insistir sobre o que 
Paulo VI declarava ao encerrar Vaticano lI: 
ele foi o grande, senão o maior conCl1io em 
toda a história da Igreja: 

"O Concílio Ecumênico Vaticano II ( ... ) 
foi o maior concílio pelo número de Pa­
dres, vindos de todas as partes da terra, 
mesmo daquelas onde só há pouco foi cons­
tituída a hierarquia; foi o mais rico pelos 

A comemoração dos quarenta anos do 
Concílio Vaticano lI, especialmente das 
suas Constituições sobre a Igreja em seu 
mistério e em suas relações com o mun­
do, vem sendo celebrada pelas comuni­
dades com mais ou menos entusiasmo. 
Talvez menos do que mais. Bom número 
de religiosos nem chegaria a notar que, 
pela primeira vez na sua história, a Igreja 
se ocupa deles em um documento 
dogmático, ostentando-os como elemen­
to essencial na vida da Igreja. Ora, essa 
visão sintetizada no capítulo sexto da 
Constituição Lumen gentium decorre da 
nova consciência a que chegou a Igreja 
conciliar, reconhecendo e proclamando 
sua identidade como comunidade de san­
tidade e não como instituição de poder. 
A vida consagrada resplandece assim fei­
to o centro, o coração mesmo do "mis­
tério da Igreja" (evocado no capítulo 10 
da mesma Constituição). 

o( 

temas que, durante quatro sessões, foram ~ 
tratados com empenho e perfeição. Foi o ~ 
mais oportuno, enfim, porque tendo em ~ 
conta as exigências dos nossos dias, aten- 8 
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deu sobretudo as necessidades pastorais; e. 
atimtntaroo a chama da caridade, esfor­
çou-se muito para atingir com afeto fIa­
temo n30 só 0$ cris~ ainda .'lepaIados da 
comunhão da Sê Apostólica, mas também 
toda familiahumana-1_ 

Os problemas que vêm surgindo na re­
cepção e aplicação atual do Concílio jâ se 
faziam pressentir desde o momento de sua 
convocação bem como em todas as etapas 
de sua preparação, de sua celebraç10 e pr0-

mulgação. Vaticano II fui anunciado no 
júbilo, mas tM uma gestação laboriosa, 
um parto nada f.l:cil e seus primeiros pas­
sos tiveram uma acolhida nem sempre ta· 
rinhasa, para não dizer fria e descuidada. 
O que não impede que se afirme com fée 
um pouco de humor que foi no entanto 
concebido do Espírito Santo. 

Dar a palavra à Igreja 
O papa João XXlll, em tom modesto e 

humilde, mas com uma firmeza Clescente 
atribui ~ luz e ao eI! do Espírito Santo a sua 
iniciativa de anunciar o novo concílio no 
dia 25 de janeiro de 1959, três meses após 
sua eleição ã cátedra de Pedro. Nessa sua 
mensagem surpreendeu o mundo, ao pr0-
por três iniciativas visando a renovação da 
Igreja: primeiramente, um sínodo da Igreja 
de Roma; no fim, a reforma do Código de 
Direito Canónico; e, no centro, o conCl1io 
tcUmêniro, apresentado como um novo 
~ para a Igreja e para o mt1A:Io. 

Sobretudo com o decorrer do tempo, >k-
se claramente que o maior empenho do 

I 
~ Papa ê dar a palavra ã Igreja. Quer criar 
z oondiçõespara um diãWgogeralebemor. 

i i ganiudo, capaz de assegurar a todosa par-

ticipação em um movimento de aggioma· 
mento, de fidelidade diNmica. progressi­
va da comunidade ed esial e mesmo da 
humanidade, em busca dos valores huma­
nos e evangélicos. João XXIII se mostra 
admirável pelas suas grandes encíclicas 
Maler et Magistra (1961) e Axem in terrU 
(1963) e por suas alocuções ao Concilio. 
Mas a macia e indiscutivel originalidade 
desse Papa bondoso e sábio, o que lhe asse­
gura um lugar único na históTÍ3 do cristi­
anismo e do mWldo está em crer no supre­
mo valor da Palavra ressoando na Igre;a. 
~ ajX1Sta na comunh.!oe no di.llogo como 
meiO$ indispensáveis para que o Espírito 
de verdade e de amor ~ faça ouvir e possa 
transformar pessoas e comunidades. 

Oando, restituindo a palavra ã Igreja. 
ele abria o caminho mais dificil, mas igual.­
mente o único certo e eficaz, para que a 
verdade e o amor prroominem na romuni­
dade eclesial Nesta como em qualquer SI}­

ciedade humana ê sempre imprescindível 
suprimir a udusão fatal que ê a mudez e 
a passividade dos fiêis, dos cidadãos diante 
dos problemas e questões que interessam a 
todos. Por mais sagrada que ~ proclame, 
uma autoridade que usurpa o monopólio 
da palavra vira um poder tirânico e tota\i. 
târio; podeacertaqx)r algum tempo, pon­
do ·ordem- nasoàedade. massô faz éaru· 
mula! mais crises para o futuro . 

Contwlo, se o I'ontifice não queria falar 
sozinho, como fizeram tantos de seus pre· 
decessores, Pio IX, Pio X e Pio XII, por 
exemplo, como dar a palavra à Igreja, de 
que forma. em que ordem, para que os de­
tentores da autoridade e seusapaniguados 
não reduzam os outros ao silêncio? Um 

S 'to,1> lpo<lOIicI co", . quo! rlul. VI tOC"'" ' Condli. VIUe ... 11. o", 8 do .t .. o",b,. do 196~. 
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exemplo negativo veio confirmar quanto 
é melindroso criar sem mais esse espaço de 
palavra no mundo eclesiástico. O Sínodo 
da cidade de Roma se realizou prontamen­
te já em 1959, sem díscussões nem proble­
mas. Conduzido pela Cúria Romana, sem 
consulta e com o mínimo de participação, 
o Sínodo Romano foi um fracasso absolu­
to. Produziu um feixe bem amarrado de 
prescrições dísciplinares, insistindo sobre 
"vestes talares" e outras minudências dos 
costumes clericais. Ignorava a realidade da 
vida e da sociedade. Também foi logo e para 
sempre objeto de um esquecimento total. 

O Cono1io obedecerá ao empenho de dar 
mesmo a palavra a toda a Igreja. Com quem 
podía contar o generoso e corajoso idealis­
ta João XXIII? Antes de mais ninguém, ti­
nha que recorrer à Cúria Romana. Depois 
haveria de convocar os bispos todos da Igre­
ja católica. Os fiéis no seu conjunto não 
estavam organizados para serem ouvidos 
de maneira ampla e eficaz. Havia os teólo­
gos, as Universidades e Institutos católi­
cos. Mais ainda, eram da maior importân­
cia os movimentos, as comunidades, com 
seus lideres, trabalhando, batalhando ou 
pelos menos suspirando por uma renova­
ção da Igreja e, como se dizia então, por 
"um mundo melhor". No sentido almejado 
pelo Papa de buscar a união dos cristãos e 
mesmo dos crentes em geral, vinham sur­
gindo atividades, encontros e grupos 
ecumênicos tolerados senão respaldados 
pelas autoridades eclesiásticas das várias 
denominações religiosas. 

O carisma de João XXIII, traduzindo-se 
amavelmente em seujeito habilidoso, fir­
me e suave, consistiu em dinamizar essas 
forças e seus aliados, deixando-lhes espa­
ços de autonomía, fazendo que uns ouvis-

sem e acatassem os outros, estando certo 
que a verdade e o bem haveriam de preva­
lecer, na medida em que o diálogo fosse 
leal e efetivo. Fora do díálogo não há sal­
vação. Dentro do díálogo, a graça vai abrin­
do caminhos com lentidão e paciência, à 
semelhança e à luz da "condescendência" 
de Deus. Antecipando um pouco, talvez se 
possa resumir: a marcha do Concílio foi 
marcada pela audácia e pela paciência cria­
tivas inauguradas por João XXIII e prolon­
gadas em outro estilo por Paulo VI, abrindo 
na Igreja o vaivém da palavra e da escuta; a 
etapa pós-conciliar se deixou enroscar por 
vagas de medo, apelando para atitudes e 
gestos autoritários, que produzem os efei­
tos contrários aos desejados: desacreditam o 
poder e o magistério eclesiásticos e acabam 
enfeando o rosto divino de nossa Mãe, a bem­
amada Esposa de Cristo. 

o sonho do Papa nas mãos 
da burocracia 

Vaticano II nos oferece uma braçada de 
preciosos ensinos nos ricos dezesseis docu­
mentos que conseguiu promulgar por una­
nimídade, mas igualmente e mais ainda nos 
ilumina pela maneira com que alcançou esse 
espinhoso consenso nas quatro sessões e 
intersessões trabalhosas de 1962 a 1965. 

Pois, o Concílio se desenrola como um 
processo, inspirado e animado pela confi­
ança em todos aqueles que constituem a 
Igreja. A Igreja vive então uma espécie de 
ato de fé comunitário na graça, na presen­
ça e na ação do Espírito Santo; mas torna-
se consciente de que só ouvirá a voz desse ~ 
Mestre interior na medida em que todos ~ 
juntos se põem a aceitar e a decifrar a ini- ~ 
cial algazarra de tantos interlocutores di- ~ 

o 
ferentes e mesmo bizarros. Esse ato de fé u 
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no diálogo e na comunhão sob o sopro e a 
serviço do Espírito renovador é o segredo 
do otimísmo de João XXIlI; fala sempre com 
entusiasmo do Concílio, ao mesmo tempo 
em que entrega a preparação desse sonho à 
Cúria Romana, tendo à frente a Congrega­
ção do Santo Oficio (hoje rejuvenescida sob 
o nome de Congregação para a Doutrina da 
Fé). O Papa não era ingênuo. No começo do 
pontificado, falando a um grupo de jovens 
padres e advertindo-os dos riscos da vida 
sacerdotal, não é que, um tanto sorridente, 
confidencia, em uma espécie de parábola, 
que também ele, no verdor de seus primei­
ros ministérios, teve de acolher avisos e bons 
conselhos do Santo Oficio. 

Agora, confiando em Deus e na capaci­
dade de diálogo da Igreja, João XXIII não 
via outro caminho senão entregar ao re­
duto mais conservador da conservadora 
Cúria Romana, a missão de preparar e pôr 
em marcha o Segundo Concílio do Vatica­
no. Após um curto espaço de hesitação, 
esse trabalho foi feito, com presteza, com 
certa técnica, tudo sendo ajeitado para que 
a Assembléia Conciliar pudesse logo se re­
alizar com a maior rapidez e fixasse a Igre­
ja na rotina repetitiva já bem consolidada 
pelos pontificados anteriores. 

Uma consulta ao episcopado foi efetuada, 
analisada e codificada por comissões escolhi­
das e norteadas pelo Santo Ofício. A partir 
das respostas dos bispos, sempre convenien­
temente interpretadas por teólogos e outros 
oficiais da Cúria, foram elaborados nada me­
nos de 71 projetos pré-conciliares; segundo 

< seus diligentes autores, careciam apenas de 
iJ .3 passar por uma ligeira discussão para serem 
~ aprovados solenemente pelo ConClUO. 
~ O que visavam esses projetos? Condensar 
u e homologar a ortodoxia católica e conde-
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nar os erros modernos, na linha do Sílabo e 
das encíclicas de Pio IX. Uma constituição 
dogmática deveria proclamar e defender o 
"Depósito da Fé". Por incrivel que pareça, 
ainda uma constituição dogmática teria a 
missão de definir a "Nova Ordem Moral Cris­
tã Objetiva", exorcizando as diferentes for­
mas de "relativismo" e de "subjetivismo". 
Outra constituição (também dogmática!) 
estava prevista e bem preparada para conde­
nar os erros sobre a sexualidade e estabele­
cer a doutrina indiscutível sobre a "Castida­
de, a Virgindade e o Matrimônio ': O curioso 
é que todos esses trabalhos preparatórios 
eram levados a cabo por ordem e sob as bên­
çãos do Papa, que continuava no entanto a 
falar do ConClUO como promessa e esperan­
ça de renovação. É o que se evidencia da 
leitura de suas Alocuções convocando e 
abrindo a Assembléia conciliar. 

Para não falar de ambigüidade, digamos 
com certa deferência, o ConClUO se inaugu­
ravaem 11 de outubro de 1962, como uma 
massa de propostas da maior ambivalência. 
O belo sonho do "novo Pentecostes" se di­
luia em interditos passando pelo rude con­
trole de uma burocracia segura de si e satis­
feita da situação da Igreja. 

o diálogo a serviço da renovação 
Nas oito semanas da sua primeira ses­

são, Vaticano II não chegou a produzir 
nenhum documento, frustrando as expec­
tativas de todos e especialmente as espe­
ranças da Cúria Romana, pois tinha prepa­
rado um breve concílio que lhe homolo­
gasse os projetos, síntese reaquecida (de 
uns aspectos) da tradição. Na verdade, es­
ses 59 dias (de 11 de outubro a 7 de dezem­
bro de 1962) foram decisivos, determinan­
do o que seria mesmo o Concílio renovador. 



No centro de tudo está a realidade do diálo­
go que se estabelece entre todas as tendên­
cias que agitavam e dividiam a Igreja. Da 
graça desse diálogo brotará enfim o milagre 
de um novo paradigma de compreensão da 
Igreja. Ela se verá qual comunhão do Espí­
rito, à luz de um novo paradigma de Deus 
Amor Universal, donde brotará uma nova 
ética pessoal e social inspirada nos valores 
evangélicos e humanos de solidariedade e 
de responsabilidade, relegando a velha mo­
ral dos interditos e culpabilizações. 

A questão das questões explodia após 
uns vinte dias de encontros, de choques e 
de alianças que se iam tecendo entre os 
líderes, os futuros protagonistas do Vati­
cano lI. Bem no auge dos debates e emba­
tes, essa questão era bem colocada em seu 
Diário pelo profeta da paciência, João 
XXIII. "É possível que surja algum confli­
to", notava ele em 14 de novembro. "De 
um lado, em seu teor os projetos prepara­
tórios (da Cúria) não traduzem as inten­
ções exatas do Papa em seus discursos ofi­
ciais. De outra parte, oito cardeais (os líde­
res renovadores do Concílio), apoiados na­
quelas intenções colocaram em descrédito 
o ponto essencial da proposta (curial). Que 
o Senhor nos assista e nos reúna". Palavras 
de ouro na sua maravilhosa simplicidade. 
Dão-nos a chave do que se passava e do 
que se passará no Concílio, e mesmo na 
Igreja pós-conciliar. Há os que não enten­
dem e embaralham as "intenções (renova­
doras) do Papa", e arquitetam um velho 
conCl1io no estilo da autoridade dominadora 
e centralizada. Há aqueles, aqui são men­
cionados oito cardeais, que representam 
suas comunidades locais e começam a 
congraçar o conjunto do episcopado em 
tomo da recusa do que fora mal planejado 

e na busca de um verdadeiro concílio que 
escute toda a Igreja e lhe dê a palavra para 
proclamar o Evangelho hoje. 

Seria da maior importância discernir os 
traços dessa Igreja que se vê representada 
por uma plêiade de Pastores, buscando no­
vos caminhos, assessorados por teólogos que 
partilham de suas aspirações. Eles tomam 
presentes as comunidades e movimentos 
renovadores no campo da leitura e difusão 
da Bíblia, da participação litúrgica, da Ação 
Católica, do compromisso social, da valo­
rização do laicato e das realidades terres­
tres, sem esquecer os que falavam em nome 
da "Igreja dos pobres". Todos esses estavam 
sintonizados com "as intenções do Papa". 
Na força e na macieza do diálogo, eles che­
garão a se desfazer da tutela da Cúria Ro­
mana, e a fazer o Concílio de João XXIII, 
dos bispos, dos teólogos, dos movimentos 
renovadores da Igreja, em consonância 
com os votos dos" observadores" não cató­
licos que fratemizavam com o suspirado 
aggiornamento da Igreja. 

O momento simbólico da virada da as­
sembléia conciliar foi o voto do dia 20 de 
novembro (de 1962) que relegava o mais 
típico dos projetos preparados sob a égide 
da Cúria "Sobre as Duas Fontes da Revela­
ção". O Concílio se encaminhava para sua 
autonomia, desfazendo-se das comissões 
pré-conciliares, constituindo suas própri­
as comissões e assumindo sua difícil e fe­
cunda liberdade de movimentos. Essa der­
rubada dos "projetos" que João XXIII qua­
lificava de alheios "às intenções do Papa" 
foi tanto mais significativa quanto con- <: 

tou com o apoio do próprio Papa. Ele teve .~ 
que intervir, pois a esmagadora maioria dos ~ 
bispos que rejeitara o projeto não atingira :;: 

o 
os dois terços exigidos pelo regulamento. U 
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Assim se configurava a verdadeira imagem 
do Concílio: o conjunto dos bispos com o 
Papa à frente, recusando a velharia forma­
lizada e se aventurando pelos caminhos da 
renovação da Igreja. 

Tudo tem que passar 
por uma suada unanimidade 

Primeira vitória do diálogo sobre proje­
tos pré-fabricados, a primeira sessão inau­
gurava a marcha do Concílio def0fma co­
legial. multiplicando os encontros nas três 
futuras sessões e talvez mais ainda nas eta­
pas intermediárias. A busca de novos ca­
minhos se ampliava e intensificava, ao passo 
que os conservadores davam mostras de já 
ter dado sua medida, não criavam mais, 
passando ao papel de "oposição", sem dú­
vida aguerrida, nos propósitos de frear e 
limitar os paradigmas inovadores. Sobre­
tudo se engenhavam em introduzir nos 
textos a ser aprovados por unanimidade uns 
ganchos ou brechas que permitissem mais 
tarde atenuar senão anular a força 
transformadora do que ficou decidido. 

Pois o Concílio devia e queria evitar o 
tipo de jogo parlamentar de uma maioria 
que se impõe a uma minoria. Apesar das 
diferenças, os Padres conciliares acredita­
vam fraternizar na mesma fé e no mesmo 
amor à Igreja. Pelo diálogo respeitoso e leal. 
na base de argumentos, se haveria de che­
gar à unanimidade sempre desejada nos 
concílios ecumênicos. Sem dúvida, não se 
poderia esquecer a influência dos interes­
ses, a atenção voltada para as conseqüên-

'" cias, que as decisões tomadas teriam sobre 
~ os modelos de vida já implantados na Igre­
~ ja. Assim na segunda sessão (de 1963), 
~ mediante um esforço intenso foi possível 
8 levar a termo e promulgar os dois primei-
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ros documentos do ConCl1ío, sobre dois te­
mas que mereceram menos atenção e me­
nos vigilância do Santo Ofício e de sua Co­
missão doutrinal. Esta andava mais empe­
nhada em evitar "novidades" nas questões 
dogmáticas, na compreensão da Igreja, da 
tradição e da autoridade central do Sumo 
Pontífice. Ao lado do tranqüilo Decreto so­
bre os Meios de Comunicação soda/, a Cons­
tituição sobre a liturgia pôde então ser 
aceita por unanimidade, introduzindo o que 
havia de mais importante e mesmo de fun­
damental na renovação já inaugurada nes­
se setor central da vida da Igreja, agora 
homologada, ampliada e aprofundada gra­
ças aos protagonistas do movimento 
litúrgico. Este já vinha operando mesmo 
em Roma em um Instituto litúrgico esta­
belecido por Pio XII. e era mais ativo na 
Igreja universal, bem animado aqui no 
Brasil, como testemunhavam a presença e 
os intensos esforços de Dom Clemente 
Isnard (esse grande e querido beneditino!). 

No entanto, a exigente condição da una­
nimidade fez com que os "conservadores" 
marcassem seus tentos, conseguindo man­
ter o latim como língua litúrgica, permi­
tindo a leitura em vernácula apenas das 
leituras "destinadas à instrução dos fiéis". 
Essas e muitas outras restrições que pode­
riam anular o sentido profundamente ino­
vador da Constituição conciliar foram logo 
superadas pela própria autoridade central 
da Igreja. Mas para esse documento como 
para os demais, a minoria oposta à renova­
ção, valendo-se do empenho geral de sal­
vaguardar "o bem da paz" e manter um 
consenso unânime, acertava com freqüên­
cia na estratégia de semear nos textos re­
servas e condições que impedissem o ple­
no e pronto aggiornamento, evitando as 



modificações profundas e institucionais, 
visadas por João XXIII e exigidas pela atu­
alização evangélica da Igreja hoje. 

Nada de mais urgente, portanto, nessa 
época pós-conciliar, do que o discernimento 
histórico, teológico, espiritual e pastoral 
dessa marcha do Cona1io, arúInado de uma 
inspiração profunda de renovar suscitan­
do a convicção e o consenso, mas sendo 
cerceado pelas dificuldades e oposições ine­
rentes a todo projeto de renovação, mais 
ainda pelos obstáculos criados pelos defen­
sores de uma visão estreita da tradição e 
aferrados em manter as instituições e con­
solidar uma autoridade centralizada. 

Pio IX ou João XXIII? 
Na perspectiva desse discernimento, a 

terceira sessão de 1964 surge como o cora­
ção do Concílio, o momento em que ele 
vai definir a identidade evangélica da Igreja, 
convidando-a a viver a realidade de um 
"novo Pentecostes", tomando consciência 
de ser hoje" o sacramento universal da re­
conciliação da humanidade com Deus". 

Recentemente foram beatificados jun­
tos Pio IX e João XXIII. Não cabe aqui co­
mentar essa junção surpreendente. Surpresa 
por surpresa, meu coração bateria mais do 
lado de Dom Hélder que, logo após a morte 
do Pontífice profeta, sugeria em 1963 que 
o Concílio se encerrasse canonizando (por 
aclamação!) o papa João XXIII. O que nos 
interessa é o que se passa então no Concí­
lio, especialmente após a encíclica de Pau­
lo VI, Eeelesiam suam (de 6 de agosto de 
1964), na qual o Papa proclamava, no bom 
momento, que o diálogo era para a Igreja a 
forma privilegiada de anunciar e testemu­
!lhar o Evangelho. 

Pois bem, era chegada a hora - única na 

sua história- na qual ela se empenha em di­
zer para si e para o mundo a sua identidade 
de comunidade fundada por Cristo e anima­
da por seu Espírito. E isso, sem qualquer ani­
mosidade polêmica, sem condenar nem ex­
cluir ninguém, mas no puro e luminoso de­
sejo de reconhecer e confessar o Dom do Amor 
de Deus, presente especialmente no "misté­
rio" da Igreja, e levando essa Igreja a apontar 
esse Amor agindo na história, na caminhada 
penosa e ascendente da humanidade, através 
de todas as religiões e da busca sofrida dos 
valores e direitos humanos. 

Olhando o jogo conciliar em profundi­
dade, Vaticano TI enfrentava o dilema: Pio 
IX ou João XXIII? Não se trata de opor um 
ao outro como a verdade ao erro, mas de 
discernir as grandes prioridades, as prefe­
rências, o destaque dos valores essenciais, 
em um e no outro: ou a "condenação" do 
mundo moderno no Sílabo e nas encíclicas 
de Pio IX; ou o diálogo cristão, inter­
religoso, intercultural, a abertura aos va­
lores humanos, democráticos, aos direitos 
e às liberdades fundamentais, no prolon­
gamento das encíclicas Mater et Magistra 
e Pacem in Terris de João XXIII. A maioria 
renovadora do Concílio tinha em mãos os 
documentos de João XXIII, ao passo que 
os lideres da oposição (conservadora) dis­
punham de uma ampla antologia de Pio IX 
e de outros pontífices antimodernos, com­
pilados e harmonizados na rica documen­
tação e nos anteprojetos preparados pelas 
comissões pré-conciliares. 

Afrontavam-se dois paradigmas doutri­
nais e dois modelos de prática pastoral, '" 
reconhecendo-se mutuamente como ca- ~ 

~ 

tólicos, mas se opondo na interpretação ~ 
do papel da Igreja diante do "mundo", ~ 
diante da história, diante dos movimen- 8 
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tos de revolução e emancipação, muito 
especialmente discordavam sobre a atitu­
de da Igreja diante do social. da respon­
sabilidade dos cristãos em se empenha­
rem por uma sociedade justa e solidária. 
Aqui bate o ponto. No começo do Concí­
lio, na fase de sua preparação, prevalece 
a tendência de definir dogmas em oposi­
ção ao erro, ao mal. a falsas reformas e 
revoluções que "abateram o trono e o al­
tar", proscrevendo perversões de ontem e 
de hoje, afirmando-se como a ortodoxia 
salvadora garantida pelo Magistério. Re­
formar a Igreja significaria garantir e con­
solidar essa posição rija e autoritária. 

Ora a "Igreja do diálogo" - proclamada 
em boa hora por Paulo VI em sua primeira 
encíclica - é a Igreja da verdade que não se 
prevalece da autoridade, mas confia na pró­
pria força da verdade, na energia própria à 
mensagem de amor do Evangelho, crê na 
graça que trabalha os corações já antes da 
chegada da Igreja, estima a inteligência e 
apela para a comunhão das inteligências 
na livre busca da verdade;tem uma fé viva 
e audaciosa na ação do Espirito de Verdade 
e de Amor no decorrer da história e no 
seio de todas as religiões e de todas as cul­
turas humanas. A Igreja não se declara a 
única verdadeira excluindo todas as ou­
tras, mas proclama que recebeu o Dom do 
Espírito da Verdade, e na gratidão e na 
docilidade a esse mesmo Espírito o reco­
nhece, dá testemunho de sua presença fe­
cunda em tudo o que é bom, justo, verda­
deiro na diversidade prodigiosa e enrique-

« cedora das religiões. Então, a Igreja de Cris­
~ to e do Espirito convida todas as entidades 
~ religiosas, a começar por si mesma, a des­
~ fazer-se da idolatria, das superstições, do 
8 egocentrismo pietista individual e corpo-
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rativo, à conversão dos corações e à pro­
moção da justiça nas sociedades. 

Desse maravilhoso (e dificil) paradigma 
da Igreja da Verdade e do Amor, da comu­
nhão do diálogo, e portanto da reconcilia­
ção, e não do "anátema", brotarão os 14 
documentos das duas sessões (de 1964 e 
1965), que marcam a plena maturidade e a 
fecundidade doutrinai e espiritual do maior 
de todos concílios. Desde então (aqui vai 
uma confidência), em mais de três deze­
nas de anos, aos jovens teólogos costumo 
dar este recado:a todos os concílios da Igre­
ja, havemos de lhes consagrar uma imen­
sa veneração. Mas Vaticano II nós o ama­
mos apaixonadamente e de todo coração. 
Pois, tive a felicidade de viver dia a dia 
essa ditosa ascensão conciliar nos anos 64-
65, em contato com meus grandes irmãos 
e mestres, Chenu, Congar, Lebret e 
Schillebeeckx. Torcendo como bom brasi­
leiro fora do Pais, acompanhava no entu­
siasmo o advento do concílio de João XXIII, 
de Dom Hélder, dos bispos e teólogos reno­
vadores. Mais ainda, esse concílio vinha 
enfim cumular os sonhos das comunida­
des e dos movimentos de leigos e leigas em 
todas as partes da Igreja de Cristo, especi­
almente de nosso Brasil, que já tinha seus 
trinta anos de Ação Católica e uns vinte de 
experiência (por vezes profética) da CNBB. 

Documentos e posições 
que apontam novos caminhos 

Em 1964, graças à convergência lúcida 
e corajosa dos episcopados de todos os con­
tinentes, o episcopado brasileiro aí resplan­
decendo por uma contribuição discreta mas 
muitíssimo valiosa, Vaticano II encontra 
sua plena autonomia, em perfeita harmo­
nia com o Papa Paulo VI e na opção clara e 



firme de concretizar o sonho profético de 
João XXIII. Vai empenhar-se em elaborar o 
novo paradigma, a compreensão evangéli-

, ca da Igreja e traçar novos modelos de seu 
comportamento na fidelidade ecumênica 
ao Espirito renovador diante das outras co­
munidades cristãs. Tal é o conteúdo essen­
cial, deveras promissor, dos três documen­
tos promulgados na sessão conciliar de 
1964. O documento central é sem dúvida a 
Constituição dogmática sobre a Igreja 
Lumen gentium, acompanhada do Decre­
to sobre o ecumenismo Unitatis redinte­
gratio. Nestes dois textos - superando 
toda espécie de obstáculos e obstruções -
graças à liderança de grandes Pastores vin­
dos de todas as partes do mundo, ajuda­
dos por eminentes teólogos que tinham 
sabido estudar e penar para que a Igreja 
avance, o conjunto do episcopado chega 
ao consenso para definir com clareza as 
grandes linhas doutrinais e apontar com 
firmeza os caminhos a seguir para a re­
novação da Igreja. Ela começa a se refor­
mar e tem consciência que há de estar 
sempre se reformando. 

Em 1965, - estamos comemorando o 
quadragésimo aniversário desse extraordi­
nário ano de graça-, essa maravilhosa com­
preensão da Igreja em si mesma, como "sa­
cramento da reconciliação universal" e em 
sua fraternidade ecumênica com as comu­
nidades cristãs, vai desdobrar e elucidar os 
modelos operacionais de suas posições re­
novadas e renovadoras diante das religi­
ões, da cultura, da sociedade e dos grandes 
problemas da humanidade. Volta-se muito 
especialmente à promoção da justiça, da 
solidariedade e da paz em um mundo en­
tão dividido em dois blocos antagônicos, 
mas marchando em ritmo acelerado para 

uma globalização da desigualdade, do im­
perialismo e da exclusão. 

A sessão conciliar de 1965 mostra toda a 
fecundidade criativa da Igreja, quando liber­
ta das peias da burocracia autoritária e me­
drosa. Onze documentos são elaborados e pro­
mulgados, sem dúvida de valor desigual mas 
formando um conjunto harmonioso e esti­
mulante para a marcha dos fiéis e das comu­
nidades. Alguns dos temas abordados dão uma 
tonalidade nova e arejada a questões comuns 
e constantes na vida interna da Igreja: o mi­
nistério, a formação dos sacerdotes, a educa­
ção cristã. Não encerram grande originalida­
de e merecem ser prolongados à luz das op­
ções mais inovadoras. 

Destacamos o que emerge como mais 
importante e mesmo como essencial, o que 
dá a Vaticano li a sua verdadeira caracte­
rística do grande concHio voltado corajosa 
e lucidamente para o essencial. Distingui­
mos uma série dessas questões de base a 
que respondem os últimos documentos 
conciliares, embora eles constituam na 
verdade um feixe de desafios intimamente 
conexos e indissociáveis na sua abordagem 
teórica e prática. Aqueles que os rejeitam 
ou desconhecem não chegam ao verdadei­
ro sentido da mensagem conciliar, embora 
guardem alguns dados um tanto formais 
das mudanças trazidas pelo Concílio 

A Igreja, o poder, a participação 
e a colegialidade 

Desde a Constituição Lumen gentium 
(de 21 de novembro de 1964), o Concílio 
faz opções radicais definindo a consciên- '" 
cia que a Igreja tem de si mesma, quando ~ 
"se olha no espelho do Evangelho", e de- ~ 
termina as grandes atitudes que ela deve ~ o 
assumir na sua orientação interna e em U 
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relação a outras entidades religiosas ou ao 
mundo em geral. Partir da referência ao 
poder, definir-se primordialmente como 
fundada no poder sagrado, na hierarquia, 
tal vinha sendo a posição, polêmica senão 
crispada, adotada desde os Concílios de 
Latrão na Idade Média, de Trento no sécu­
lo XVI e de Vaticano I no século XIX. A 
Constituição de Vaticano II sobre a Igreja 
consta de oito capítulos, dos quais um só 
(o capítulo 3°.) é consagrado à "Consti­
tuição hierárquica", destacando o empe­
nho de tratar "especialmente do episcopa­
do". A originalidade da Constituição, ma­
nifestada nos outros sete capítulos, está em 
realçar a Igreja como povo de Deus, tema 
estudado no capítulo 2°, como comunida­
de dos leigos, cujas qualidades e funções 
são elucidadas amplamente no capítulo 4°. 
culminando no capítulo 5° com a cuidado­
sa, diríamos carinhosa insistência sobre a 
vocação de todos os fiéis à santidade. 

Esse avanço substancial na compreen­
são da Igreja integra o apelo à colegialidade, 
cuja realização eficaz, no entanto, espera 
ainda por um novo avanço. O texto fala 
dela como "afeição" ou sentimento de 
colegialidade ou faz depender seu exercí­
cio efetivo da iniciativa do Papa, o que na 
fase pós-conciliar se vem traduzindo em 
predomínio da Cúda Romana sobre o epis­
copado, eclipsando grandemente o papel 
das Conferências Episcopais. 

A Igreja, vocação universal à 
santidade e vida consagrada 

'" Definir a Igreja e manifestá-la qual co­
~ munhão e escola de santidade e não ape­
~ nas como sociedade religiosa dotada do 
~ poder de ministrar sacramentos, de juris­o 
u dição e de magistério, proclamar a igual-
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dade de todos em relação à vocação uni­
versal à santidade era mesmo para o Concí­
lio inaugurar um novo Pentecostes. Pela 
primeira vez, a Igreja assim rejuvenescida 
integrava a vida religiosa como seu ele­
mento constitutivo primordial, que res­
plandecia aos seus olhos como ligado ao 
objetivo essencial da comunidade da sal­
vação e da reconciliação do mundo. 

A Igreja, a liberdade 
e a plena aceitação do outro 

Outro dado conexo com essa visão da 
Igreja, que se desprende do primado do 
poder, da preponderância das velhas estru­
turas "hierárquicas", era redescobrir o va­
lor primordial da liberdade, da liberdade 
prerrogativa humana e dom evangélico. A 
pregação da Palavra e a aceitação da fé exi­
gem a conjunção absolutamente 
indissociável da graça, da inteligência e da 
liberdade. O malfadado conflito da Igreja e 
das liberdades modernas, exacerbado sob o 
pontificado de Pio IX, se desfazia não sem 
imensas dificuldades. A Declaração sobre a 
liberdade religiosa, Dignitatis humanae, só 
pôde ser promulgada, juntamente com a 
Constituição Gaudium et spes no apagar 
das luzes da assembléia conciliar, no dia 7 
de dezembro de 1965. Era possível então 
uma nova atitude missionária da Igreja em 
harmonia com a nova visão do valor posi­
tivo e do sentido providencial das religi­
ões, o que se exprimia na Declaração Nostra 
aetate sobre as relações da Igreja com as 
religiões não cristãs e no Decreto Ad gentes 
sobre a atividade missionária da Igreja. Toda 
essa renovação e mesmo essa revolução nos 
paradigmas de pensar foi uma árdua con­
quista do diálogo e mais ainda uma maravi­
lhosa graça comunitária no interior desse 



carisma colegial que era o ConCluo Vaticano 
n. Mas, para alguns entre os membros in­
fluentes da assembléia, para o núcleo 
norteado pelo Santo Ofício, essa mudança 
era uma concessão pragmática que não llies 
alterava os vellios preconceitos. Após o Con­
cílio, continuarão a ocupar seus postos de 
comando e tudo farão para que os novos 
paradigmas homologados pelo ConClUO não 
se transformem em modelos operacionais de 
renovação da Igreja de Cristo. 

A Igreja, o social, a guerra e paz, 
a nova ordem mundial 

Mas a oposição cerrada e por vezes insi­
diosa se concentrou no empenho de obs­
truir a elaboração da Constituição Gaudium 
et spes durante todo o Concílio e na tenta­
tiva de barrar a sua promulgação que foi 
deveras o último ato da última sessão con­
ciliar (7 de dezembro de 1965). Relegando 
finalmente a estreiteza do projeto pré-con­
cíliar de uma "Constituição dogmática (!) 
sobre uma ordem moral cristã objetiva", 
Gaudium et spes nos oferece a inspiração 

e os quadros de uma ética da responsabili­
dade e solidariedade universais, fundan­
do-a em uma antropologia teológica e cul­
tural que integra a criação e a salvação, a 
dimensão pessoal. social e histórica da exis­
tência e do agir humanos. 

Realizando plenamente sua inspiração 
evangélica, Vaticano II liberta as consci­
ências da vellia e calamitosa moral legalista, 
apontando-llies as veredas da autonomia e 
da promoção dos valores e direitos huma­
nos. Instaura uma análise critica dos siste­
mas parciais da economia, da política, da 
cultura que formam o sistema global da 
sociedade contemporânea. Essa abertura 
lúcida e corajosa ao social era a indicação 
dos caminhos da esperança para a Igreja e 
para o mundo. E era também o que mais 
indispunha os adversários do aggiomamen­
to sonhado e inaugurado pelo bem-aven­
turado e bem -amado João xxm. 

Endereço do autor: 
CONVENTO SAGRADA FAMÍLIA 
Rua João de Santa Maria, 142 
Jd. da Saúde - C'p 04158-070 - São Paulo - SP 

QUESTõES PARA 

AJUDAR A LEITURA 

INDNIDUAL OU 

1- Na sua percepção, que documentos e posições do Concilio ajudaram 
mais a abrir novos caminhos e foram mais decisivos na renovação 
pós-conciliar? 

O DEBATE EM 
2-

COMUNIDADE 3-

Quais documentos conciliares são menos conhecidos por você e na 
sua comunidade? Por que? 

Que situações históricas dificultaram mais a acolhida dos textos e do 
espirito conciliar nas Igrejas particulares? Quais foram as mais propi-
cias à sua dinamização? 
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Diante do pão partido, os olhos se abrem! 

P E. D~NllO C~5~R S~NTOS LIMA 

Jesus ressuscitado, 
companheiro do caminho 

Todo mundo conhece a hlst6ria dos dois 
disdpulos que caminham com Jesus sem 
reconhere-Io (Lc 24,13-35). Dois disdpu­
los a caminho decasa .. . Tristezano peito e 
incompreensão na mente. Nada parecia fa­
zer sentido. Estava tudo tão bom, mas de 
repente as coisas tomaram um rumo ... ! 
Alguém se põe entre eles, conversa e ca­
minha junto, faz companhia.. Escuta e per­
gunta. Esclarece, tira dúvidas. Depois de 
conwrsarem muito, faz que vai adiante e 
é convidado para entrar. O forasteiro se põe 
à mesa e faz tudo o que o Mestre havia 
feito na ceia. Mas quando ele parte o pão, 
os discipulos reconhecem o peregrino que 
andava com el~ : era Jesus o tempo todo! 
O mesmo que tinha sido torturado e mor­
to na cruz, agora está vivo! A histôria não 
havia acabado. A morte dele tem um seno 
tido. O sentido da entrega, da doação de si 
mesmo pela causa do Reino. O partir do 
pão os faz lembrar disso: partilhar a vida 
não ê o fim, mas o Cl)meço de tudo! Por 
isso eles voltam para a comunidade e anun­
ciam que Jesus está vivo. 

Companhia: pão partilhado 
O companheiro do caminho havia feito 

~ os discípulos (de ontem ede hoje) ver muita 
~ coisa. E quando falamos em companheiro, 
~ togo pel\Samos em alguém que ~tá junto. 
~ Eestá certo: JeSuli éocompanheiro do nosso 

caminho, d.J. nossa vida. A palavra, porém. 

'" . 

nos revela um sentido muito bonito que 
podemos relacionar com a nossa reflexão. 
Companheiro tem a ~r com pão, comer 
juntos o pão. Companheiro ê aquele que 
come do nosso pão, ou seja, viw a mesma 
vida. Companheiro é quem participa do 
dia-a-dia. quem toma parte da existência 
do outro. quem compartilhados mesmos 
fatos e acontecimentos. O companheiro dá 
de sua presença e também recebe da pre· 
sença do outro. O pão é o Nmiolo" da pala­
vra companheiro (panis). Ésímbolo da vida 
compaltilhada. Sinal de uma relação de 
doação. presença e partilha mútuas. O pão 
étambém o miolo das relações humanas, 
das relaçôes da existência, sem o qual a 
vida se ~gota (pão, comida, subsistência, 
etc). A presença do outro na nossa vida 
também é pão. sustento, saciedade. 

A companhia e o pão 
Certa vez, os discípulos pediram aJe­

sus: "Senhor, mostra-nos o Pai e isso nos 
b3sta!". Jesus logo responde: NEstou com 
vocês há. tanto tempo .. : (Jo 14.8-9). Os 
disclpulos, em sua sede de l>eus, não vi­
ram que o poço estava perto. Podeliamos 
dizer que na sua "fome de Deus", não per. 
cebiam que o pão estava diante deles. Ê 
muito dificil para n6s, pcl exemplo. parar 
para perceber o ar que respiramos. Nos da­
mos conta disso quando nos afastamos da 
cidade e vamos para a roça. Lá respiramos 
fundo o ar pUlO e aprendemos a valorizá­
lo. O pão quentinho do nosso café da ma-



nhã também é assim: nos alimenta diaria­
mente sem que o percebamos e o valorize­
mos. Fazemos o mesmo com as pessoas, so-

, bretudo com os mais próximos. Nos damos 
conta do seu valor quando viajam, se afas­
tam e o que é bem pior, quando morrem. A 
companhia dos mais próximos e o pão so­
frem do descaso, da desvalorização. Mas es­
tão sempre presentes, silenciosos, susten­
tando o nosso dia-a-dia. A companhia e o 
pão custam a ser notados, percebidos. 

Onde se escondem e se encontram 
No pão se esconde a companhia, a pre­

sença, a bênção, o encontro. Na hora da 
companhia, da presença, da bênção, do 
encontro o pão se acha. O pão pede bên­
ção, palavra, partilha, provoca encontro. 
A partilha, o encontro, a bênção e a com­
panhia pedem pra repousar no pão. O pão 
"materializa" a companhia. A companhia 
enche o pão de sabor. Faz seu gosto sobres­
sair à matéria, atinge o coração, recupera 
as palavras, "mastiga" seu significado. O 
pão traz ao corpo o espírito da companhia, 
o sentido e o sentimento, acelera o pulso, 
aquece o peito. Comer juntos o mesmo pão 
dá alegria, fortalece a companhia, faz crer, 
anima. O pão é o lugar onde se esconde e 
onde se revela a companhia. A companhia 
se faz comendo o pão. Na mesa dos compa­
nheiros, haverá sempre o silencioso pão 
para comer. Na silenciosa companhia ha­
verá sempre o sustento que o pão nos ofe­
rece. A eucaristia é pão e companhia. É 
companheirismo do caminho, das horas tris­
tes e sem sentido, da alegria e da partilha, 
da vontade e da saciedade. Pela eucaristia, o 
Ressuscitado se coloca em definitivo corno 
aquele que come do mesmo pão. Sua pre­
sença, sorrateira e constante, nos sustenta e 

aquece o nosso coração. No seu pão se es­
conde o companheirismo do nosso Deus, a 
parceria por ele jamais esquecida. 

O pão nosso de cada dia 
Quando Jesus se juntou com os seus 

discípulos para cear, ele tornou o pão em 
suas mãos, deu graças e o partiu. Jesus 
assume um símbolo importante da vida 
humana, comum a todos os povos, do 
cotidiano de cada pessoa. Quem se nega 
a partilhar um pão? Quem se nega a re­
ceber um pedaço de pão? Seria um pão 
partilhado urna atitude espiritual? Seria 
espiritual o pão quentinho preparado 
pelas nossas mães para o café da manhã? 
É espiritual o pão que a gente joga fora 
e o pedaço de pão que o mendigo en­
contra na sacola de lixo? O pão é um 
símbolo forte. Fala ao nosso ser. Nutre o 
nosso corpo, nosso coração, nosso espí­
rito. O pão é, por si só, um sinal muito 
forte. A primeira reação de urna pessoa 
diante de um pão é parti-lo. Parece até 
que ele nos pede: "me parta!". Se hou-
ver alguém por perto, o gesto de partir 
se associa logo ao de dar ao outro um 
pedaço. Aí vira partilha, por que duas 
ou mais pessoas comem do mesmo pão. 
Comer do mesmo pão, tornar juntos o 
alimento é outro sinal importante. Nas 
nossas casas, quando chega alguém na 
hora das refeições sem avisar, sempre tem 
comida. "Põe água no feijão", as pessoas 
brincam acolhendo quem chega num 
clima bastante descontraído e fraterno. 
Partir o pão, partilhar o alimento é coisa o( 

do dia-a-dia da nossa vida. Gesto huma- ~ 
~ 

no e bonito que de tão simples e signifi- § 
cativo, foi assumido por Jesus corno si- ~ 
nal da partilha da sua própria vida. 8 
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Jesus assume e diviniza 
o que é humano 

São diversas as ocasiões em que Jesus se 
põe à mesa para comer com as pessoas, sobre­
tudo as mais pobres, sofredoras, excluídas e 
mal-faladas. Comer junto no tempo de Jesus 
era um sinal muíto importante. Coisa de in­
timidade familiar! E ele insistia em fazer isso 
com os excluídos (Mc 2,15-17; Lc 7,36ss; 14,1-
24; 15,1-2)! Outro sinal bonito que Jesus 
valorizava muito era o sinal da partilha do 
pão (Mt 15,36; Jo 21,13; Lc 22,19). O gesto 
de partir o pão na ceia, sinal do seu corpo 
(isto é, da sua vida), tem um significado bo­
nito e comprometedor. Quando Jesus faz isso, 
ele assume também o gesto humano e cotidi­
ano de partilhar o pão, dando a ele um senti­
do a mais: o sentido da sua vida rasgada, par­
tida, compartilhada, entregue entre os innãos. 

o pão nosso dos ritos 
Na apresentação das oferendas, quem 

preside a celebração eleva o pão, a voz e o 
olhar ao céu, dizendo: "Bendito sejais, Se­
nhor, Deus do universo, pelo pão que re­
cebemos de vossa bondade, fruto da terra e 
do trabalho humano, que agora vos apre­
sentamos, e para nós se vai tornar pão da 
vida". O pão é apresentado a Deus em sua 
ligação com a natureza (fruto da terra), 
em sua ligação ao ser humano (trabalho 
humano). O pão é expressão da vida hu­
mana, da vida de toda a natureza. Tem uma 
ligação com a terra, com as chuvas, com o 
ar. A semente sepultada foi capaz de gerar 
vida nova, o trigo decepado, triturado, 

< amassado e fermentado transformou-se pão 
~ e vida para os que dele comem. É esse o 
~ sinal assumido por Jesus. Um sinal que tem 
~ uma abertura para o infinito e uma aber­
o 
u tura para nós, para a natureza ... 
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o pão durante 
a oração eucaristica 

Sobre o pão e o vinho, a comunidade 
faz o que Jesus fez: dá graças ao Pai. Con­
fessa a Ele a sua fidelidade manifestada em 
Jesus nosso irmão. Por causa de Jesus e do 
que ele pediu pra fazer, o ministro ordena­
do para isso, em nome da comunidade, in­
voca o Espírito Santo sobre o pão e relembra 
ao Pai o que Jesus nos pediu pra fazer. A 
Narrativa da Instituíção é memorial ao Pai 
que referenda nossa súplica pela santifica­
ção dos dons. O pão que já é sinal de vida é 
assumido pela vida divina. Nele se encon­
tram o divino e o humano que se encon­
traram em Jesus. Depois disso, o ofertório: 
" ... nós queremos a vós oferecer este Pão que 
alimenta e que dá vida ... " É o pão que veio 
da natureza, o pão que o homem amassou, 
o pão que Jesus tomou em sua mão dizen­
do: ''Isto é meu corpo" e partindo disse: "en­
tregue por vós". Na oferenda da vida de Je­
sus a vida do homem, a vida da criação in­
teira. São Paulo nos dirá que a nossa vida 
está escondida em Cristo (C13,3). O pão ele­
vado com o vinho, em clima de ação de gra­
ças: a vida de Cristo resgatadora da vida de 
toda a humanidade, de toda a criação: "Por 
Cristo, com Cristo, em Cristo". 

o sinal do pão e o gesto de partir 
Um dos sinais mais bonitos da Eucaris­

tia é o gesto da partilha do pão. Por que 
assim se revela o sentido mais profundo da 
ceia de Jesus: dar a vida como atitude pos­
sível de gerar vida nova. Dar a vida como 
ação de graças ao Pai, como louvor da exis­
tência, culto verdadeiro que Deus pede de 
nós. Partir o pão por adoração ao Pai e por 
carinho com os irmãos! É mesmo coisa de 
Jesus, sempre com os olhos voltados para 



Deus e para os irmãos e irmãs, fazendo o que 
o Criador quer e o que necessitam os seres 
humanos. Precisamos abrir os olhos para o 
partir do pão. Não para ficarmos adorando-o, 
pois um pão depois de partido deve ser comi­
do. Mas é preciso deixar que esse gesto nos 
fale de Jesus, nos fale de Deus. É preciso abrir 
os olhos para o partir do pão como gesto de 
entrega pelos outros. Deixar que o gesto nos 
fale dos irmãos e irmãs que pedem um peda­
ço de pão, um pouco de vida ... 

Partir o pão 
Aprofundando mais, partir o pão é mes­

mo um gesto muito importante. Lembra um 
frasco de perfume que se quebra fazendo 
exalar todo o aroma e perfumando o ambi­
ente ... Lembra o romper da semente para 
que o broto saia e produza frutos. Lembra­
nos o grão moído para fazer a farinha, para 
fazer o pão, para alimentar multidões ... Par­
tir o pão faz lembrar a vida que se dá, que 
não se retém, que se derrama e se entrega 
pelos outros. Partir o pão chama a nossa 
atenção. É um gesto forte e simples ao mes­
mo tempo. Fala por si. Num mundo onde as 
pessoas não partilham mais, até incomoda! 
Toma-se assim um gesto profético: denun­
cia a ganãncia que acumula, que retém, que 
exclui e que por isso mata, e ainda faz defi­
nhar a vida de quem só fica ajuntando. Mas 
também anuncia que a partilha gera vida, 
fraternidade, e faz vicejar, florescer a vida 
de quem se doa. Partir o pão encurta distãn­
cias, rompe barreiras, supera abismos ... 

A fração do pão 
O gesto da fração do pão, desde muito 

cedo, marca a celebração da eucaristia como 
sinal da entrega amorosa de Jesus, sua 
auto doação pela causa do Reino, pela vida 

plena dos homens e mulheres de todos os 
tempos. E não foi assim a vida toda de Jesus? 
Sempre se entregando, se doando, partilhan­
do toda a sua vida pelos outros. Jesus não 
temia se entregar, se doar em favor da vida 
dos outros. Na cura do leproso (Mt 8,1-3), 
Jesus, ao tocá-lo restitui-lhe a vida plena e o 
arranca da marginalização. Mas segundo as 
leis judaicas, ele se toma impuro por ter to­
cado aquele homem considerado impuro. Tais 
pessoas eram banidas do convivia social. Je­
sus se coloca com os últimos, os afastados, os 
excluídos para lhes restituir a vida, mesmo 
que isso lhe custasse ser considerado igual a 
eles. Veja que no relato de Marcos para o mes­
mo episódio, Jesus vai para o deserto, o lugar 
para onde os leprosos eram banidos (Mc 1A5). 
Na cruz, sinal da sua entrega maior, Jesus 
definitivamente assume o último lugar. É a 
entrega total! Não é à toa que ele se identifi­
ca com o pão que dá vida ao mundo (Jo 6,51). 
A vida inteira de Jesus é pão partido. 

Gesto da coragem 
Mas falta-nos coragem de deixar o gesto 

falar. Como fazer para que esse gesto nos co­
munique por si próprio. Nossas liturgias ain-
da estão por demais presas aos escrúpulos 
gerados pelo realismo eucarístico do pão 
intacto no ostensório. As hóstias já vêm pron­
tinhas, limpinhas e individuais. Não há como 
partir. A hóstia grande do padre não se pare-
ce com pão e os pedaços pouco dão para os 
ministros que servem o altar. As desculpas 
são muitas: "Usar pão dá muito trabalho, as 
hóstias são mais práticas!", "O pão esfarela 
muito!". Nós complicamos demais ... Falta-nos « 

abrir os olhos para ver que é possível deixar o ~ 
~ 

símbolo falar sem perder o respeito devido ~ 
aos dons santificados. Falta-nos abrir os olhos :'; 

o 
para a entrega de Jesus, sua ousadia de doar a U 
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vida e expressar isso num gesto tão cotidia­
no, simples, do dia-a-dia. Falta-nos perceber 
que depois da encarnação do Verbo (Jo U4), 
o sagrado, no sentido cristão, não se opõe à 
simplicidade das coisas da vida humana. 

o rito está obscurecido 
É pena que o gesto da partilha do pão 

esteja tão esquecido e obscuro nas nossas 
celebrações. Muitos padres, sem saber, par­
tem o pão na hora da Narrativa da institui­
ção (consagração), pois desconhecem a teo­
logia' do rito. O pão deve ser partido na 
hora do Cordeiro de Deus! E até mesmo as 
nossas hóstias são pouco eloqüentes do 
ponto de vista simbólico ... O gesto da fra­
ção do pão fica mais escondido ainda! 

Na Eucaristia, o pão deve ser partido en­
quanto se canta a ladainha "Cordeiro de 
Deus" (nlGMR, 83)'. É o gesto da vida parti­
da, doada, entregue. É a vida do Cristo doa­
da para a salvação de todos, entregue em 
nossas mãos, para que comunguemos com 
ele: comunhão de vida com o Pai, com os 
irmãos, com a natureza. É comunhão com a 
vida triturada e rasgada dos pobres, da na­
tureza agredida, do Cristo torturado e glori­
ficado que nos assume em tudo e nos inclui 
em sua oferenda de louvor... Louvor da vida 
que o pão expressa e realiza. 

Sacramento do Ressuscitado 
Depois da fração do pão, o presidente 

mistura um pedaço de pão no cálice com 
vinho. Para tal gesto, a nIGMR, 83 explica: 

"O sacerdote faz a fração do pão e coloca 
uma parte da hóstia no cálice, para signifi­
car a unidade do Corpo e Sangue do Se­
nhor na obra da salvação, ou seja, do Corpo 
vivente e glorioso de Cristo Jesus". O senti­
do dessa ação simbólica aponta para isso: a 
Eucaristia é sacramento do Ressuscitado. 
Poder -se-ia pensar que a consagração dos 
dons, em separado reforçasse demais o as­
pecto sacrifica\, no sentido herdado do An­
tigo Testamento em que o sangue das viti­
mas era separado da carne. O singelo gesto 
da mistura do pão no cálice com vinho afas­
ta este tipo de interpretação da Eucaristia, 
ou seja, entramos em comunhão com a vida 
gloriosa do Ressuscitado. 

Sacramento da unidade 
Existe também outra explicação para 

esse costume, que de forma alguma con­
tradiz o que dissemos acima, mas reforça 
o sentido da comunhão. Em Roma, espe­
cialmente na festa da páscoa, um pedaço 
do pão consagrado era enviado às outras 
comunidades para que fosse misturado no 
vinho após a oração do Pai-nosso, em si­
nal de comunhão de toda a Igreja. Esse 
gesto conhecido como jermentum, tem 
origem atribuida ao Papa Melquiades (séc. 
IV). Podemos dizer que a Eucaristia é sa­
cramento da unidade. É ela que promove 
a comunhão de toda a Igreja com o Se­
nhor da vida, Jesus Cristo. Esse gesto é 
acompanhado pela oração silenciosa do 
presidente: "Esta união do Corpo e do 

« I 1 Todo rito tem um sentido teológico, urna forma "de funcionar", Não é apenas um amontoado de 
~ gestos e palavras repetitivas e vazias corno pensam alguns. A Narrativa da Instituição, mais conhe~ 
~ cida pelo antigo nome de "consagração", não pede que o padre teatralize as ações de Jesus na 
~ última ceia, mas apenas que tome nas mãos as espécies e diga as palavras do memorial (ao Pai!). 
5 2 Abreviamos a nova versão da Instrução Geral do Missal Romano alterada por João Paulo lI, como 
U nIGMR. para diferenciar da Instrução original de Paulo VI (1969). 
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Sangue de Jesus, o Cristo e Senhor nos­
so, que vamos receber, nos sirva para a 
vida eterna". Por causa da disposição do 
texto, pode ficar a impressão de que esta 
oração com o gesto da mistura são fei­
tos antes da Fração do pão e do canto do 
Cordeiro. Uma leitura mais atenta das ru­
bricas do missal pode esclarecer o equí­
voco. Esse gesto da mistura e a oração 
vêm em seqüência ao gesto da Fração e 
do Cordeiro. Diga-se de passagem, que 
seu valor é relativo ao rito da comunhão, 
não substituindo o valor da Fração e do 
Cordeiro de Deus. 

Orações secretas 
O presidente, em seguida, reza em si­

lêncio uma das duas" orações secretas", 
assim chamadas porque feitas em silêncio 
e não por serem um segredo dos padres. 
Ambas são de cunho individual e tem ori­
gem medieval. Essas apologias eram bas­
tante comuns nos rituais anteriores ao 
Concílio. Embora sua importância e senti­
do sejam bastante questionados, a primei­
ra opção (a maior) é razoavelmente me­
lhor que a segunda. Com um pouco de li­
berdade por parte de quem preside, a mu­
dança do pronome pessoal para a segunda 
pessoa do plural, pode dar uma aparência 
melhor a estas orações. Fica ainda a per­
gunta: por que essa insistente marca 

penitencial na celebração da Eucaristia? A 
Idade Média responde ... 

Pensando o alcance 
dos nossos ritos 

Existem ritos e símbolos essenciais à 
nossa fé. Temos que zelar por eles, apren­
der a desentranhar o seu sentido para os 
fiéis de hoje e fazer através deles a epifania 
(manifestação) do mistério que celebramos. 
São para nós fonte e sustento de espiritu­
alidade e de vida comunitária. Outros ri­
tos, no entanto, dizem pouco, ou quase 
nada ao nosso povo. São ritos acessórios 
que com o tempo foram se sobrepondo aos 
ritos essenciais, muitas vezes ocultando­
lhes o sentido. Por exemplo: hoje é bas­
tante comum se dar mais importância ao 
rito da mistura do pedaço de pão no vinho 
do que à Fração do Pão. O que pensar en­
tão dessas orações secretas? Daí seguem as 
explicações durante as celebrações, que 
além de serem freqüentemente equivoca­
das, pouco respeitam a linguagem própria 
dos ritos e símbolos que deviam falar por 
si. Deixemos que eles falem! 

Padre diocesano. Pertence ao presbitério da Arquidio­
cese de Belo Horizonte. É membro da Comissão 
Arquidiocesana de Liturgia e Vida. Participa da Celebra­
Rede de animação litúrgica. 
Endereço: 
Rua Inhaí, 76 - Bairro Santa Cruz - Cep: 31150-250 
Belo Horizonte - MG 

QUESTÕES PARA 

AJUDAR A LEITURA 
1- Qual o sentido teológico e espiritual do rito da fração do pão durante 

a missa? 

INDMDUALOU 2- Esse rito tem algo a dizer aos cristãos e cristãs de hoje, às comunida-

O DEBATI EM 
~ 

des cristãs, às igrejas que celebram a Eucaristia? Li 

3-
OOMUNlDADE 

z 
O que pode ser feito para que o rito seja evidenciado nas nossas .~ 

celebrações e seu sentido vivenciado por quem dele toma parte1 ~ 
z 
o 
u 
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o planejamento pastoral paroquial: 
um desafio para a evangelização hoje 

PE. MARIO DwuLATKA 

Introdução 
A Pastoral Orgânica (PO), é fruto da rica 

experiência de comunhão e co·responsabi­
lidade do Povo de Deus. Tal atitude foi gra­
dualmente assumida pelo magistério da Igre­
ja. Grande impulso neste sentido exerceu o 
Concílio Vaticano TI. Mesmo se o termo co­
responsabilidade não apareça no ConCluo, a 
comunhão no agir, termo de extrema im­
portância, seu significado, como "idéia­
mestra ", está muito presente. A quarenta 
anos do término do evento conciliar, essa 
intuição continua a ser fecunda na Igreja. 

O planejamento foi um instrumento 
privilegiado de renovação pastoral da Igreja 
no Brasil. Contribuiu sobremaneira para 
que a PO pudesse se desenvolver. Os resul­
tados desta tomada de posição da Igreja em 
relação à sua organização estrutural foram 
sentidos em todos os seus niveis. 

Este artigo tem o objetivo de apresentar o 
tema do planejamento pastoral na perspecti­
va da PO, a partir do contexto da paróquia. 

I-Esclarecendo conceitos 

Pastoral e Pastoral Orgânica 
Clodovis Boff define pastoral como "a 

animação de toda a vida cn'stã a partir da 

fé"'. Esta definição contém três partes: "ani­
mação", "toda a vida cristã" e "a partir da 
fé". "Animação': Diz respeito à tarefa de 
pastorear, isto é, edificar a comunidade 
eclesial. A ação pastoral visa inspirar a fé con­
creta dos fiéis no dia-a-dia. "Toda a vida a 
mstã". A vida cristã não é um "lugar" sepa­
rado do mundo. O mundo possui o "caráter 
teológico" como lugar onde Deus se comuni­
ca com o homem. A Igreja não pode compre­
ender sua realização sem o mundo no qual 
ela deve ser sinal e instrumento de salvação. ':4. 
partir da fé". Esta é a chave de compreensão 
de toda ação pastoral. Ela só tem sentido 
quando parte da fé e a expressa. 

Libânio define pastoral como o "agir da 
Igreja no mundo"'. Partindo desta defini­
ção ele se pergunta: Que Igreja? Que tipo 
de agir? Que mundo? 

Percebemos a partir destas definições 
que não podemos entender a pastoral a 
não ser a partir da presença e atuação da 
Igreja no mundo, inserida nele como "lu-
gar teológico': , 

E a Pastoral Orgânica? E toda a articu­
lação da Igreja, fruto de uma rica experi­
ência de comunhão e co-responsabilidade 
do povo de Deus com seus pastores, ex­
pressão de uma atitude que a CNBB empre-

« 
Li z 1 Essa definição é tomada de um texto de estudo que Clodovis Boff produziu para o Instituto Nacional 
~ 

);l de Pastoral (INP) nos inicios da década de 80. C. BOFF, O específico da pastoral. (Mírneo). p. 2. 
~ 'LIBANIO, J.B., O que é a Pastoral? São Paulo: Brasiliense, 1982, p. 11. 8 3 Cf. QUEIROGA, G. F" Conferência Nacional dos Bispos do Brasil: comunhão e co-responsabilidade. 

São Paulo: Paulinas, 1977, p. 412. 
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endeu no decorrer de sua existência'. Quei­
roga, afirma que "um dos traços marcantes 
da Igreja no Brasil à luz do Vaticano lI, a 

• técnica do planejamento, ao lado de uma 
consciência eclesial mais apurada é fator 
de união e de entrosamento dos membros 
da Igreja, nas fases de decisão, realização e 
avaliação da pastoral, é fator de realismo e 
equilíbrio das opções, da adaptabilidade e 
provisoriedade de métodos, é fator de 
finalização de toda a pastoral nos grandes 
objetivos da própria Igreja"'. 

A PO da Igreja no Brasil floresceu quando 
bispos, padres, religiosos e leigos em comu­
nhão e no respeito da diversidade dos minis­
térios, sobretudo na obediência ao Espirito, 
de quem ninguém tem o monopólio, con­
frontaram luzes e experiências, chegaram a 
decisões tantas vezes sofridas, somando for­
ças para a edificação do Reino de Deus. 

Planejamento, Plano de Pastoral 
e Cronograma 

Muita gente simples que participa do 
processo de planejamento em nossas co­
munidades confunde estes três conceitos. 
Por isso é bom esclarecê-los. 

Planejamento: é o processo de tomar de­
cisões sobre o trabalho a ser feito. Ele co­
meça bem antes de se registrar algo por es­
crito e não termina depois que elaboramos 
um plano de ação. Esse processo acompa­
nha todo o trabalho e vai indicando cami­
nhos o tempo todo. Plano de Pastoral: é o 
registro por escrito das motivações e deci­
sões tomadas para dar andamento ao traba­
lho. Ele pode ser modificado se, no decorrer 

do processo de planejamento, percebe-se a 
necessidade de correção das decisões anteri­
ormente tomadas. Pode até haver planeja­
mento sem plano, mas o registro por escrito 
ajuda a organizar o pensamento, a não es­
quecer dados e a confrontar resultados no 
decorrer do processo. Cronograma: é a lista 
de ações a serem realizadas, com seus pra­
zos, agentes e destinatários. 

Um planejamento que se torne um pla­
no de pastoral e se concretize em um 
cronograma bem definido é um processo 
necessário na perspectiva da PO. Podería­
mos afirmar que este processo permite uma 
melhor utilização de todos os recursos dis­
poníveis; mantém o foco firme no objeti­
vo, evitando a dispersão de energias; evita 
a duplicação e contradição entre as diver­
sas tarefas do trabalho; identifica as ne­
cessidades e providencia os modos de 
satisfazê-las; fornece elementos para ava­
liar o progresso e detectar falhas; envolve 
as pessoas nas decisões referentes a sua ati­
vidade, reforçando as motivações e as res­
ponsabilidades, resgatando a cidadania, e 
por fim, é uma verdadeira escola, na qual 
as pessoas aprendem fazendo. 

Paróquia ontem e hoje 
Outro conceito que precisa de uma me­

lhor clareza é a paróquia. Segundo 
Floristàn "as paróquias são divisões admi­
nistrativas, jurídicas e pastorais de cada 
Igreja particular"5. Comblin define a pa­
róquia de modo mais sintético ainda: "é 
um território com os seus habitantes, um 
templo e um pároco"6. " ü 

z 
'W 

:;l , Ibidem p, 413. w 

, FLORISTÀN, c. & TAMAYO (Org.) Dicionário abreviado de teologia pastoral. EsteUa, 1988, p. 335. ;, 
8 'COMBLIN, J. A Comunidade. Curso popular de história da Igreja. São Paulo: Paulinas, 1993, p. 24. 
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Na Igreja primitiva é sempre o bispo, 
rodeado de seu presbitério ou equipe sa­
cerdotal que tem a responsabilidade total 
sobre a paróquia. A partir de Constantino, 
no século IV, a pertença à Igreja não é mais 
questão de decisão pessoal e livre, fruto da 
atividade missionária e de um cuidadoso 
catecumenato, mas conseqüência do nas­
cimento natural. Nasce-se em uma Igreja, 
como se nasce em uma família, ou em um 
pais'. Com esta nova idéia de circunscrição 
eclesiástica e civil entra em jogo o concei­
to de "territorialidade ': Com a reforma 
Carolíngia o sistema paroquial se transfor­
ma em grandes domínios feudais. Os se­
nhores feudaís, reis e imperadores se re­
servam o díreito de erigir paróquias. Nesse 
sistema se estabelece obrigações e díreitos 
paroquiais. Trento sanciona o estatuto ju­
rídíco das paróquias, reforçando a autori­
dade do pároco. Mas continua ausente a 
idéia fundamental de comunidade e a in­
tervenção ativa dos fiéis. A definição de 
paróquia no Código de Direito Canônico, 
de 1917, se baseou em uma consciência 
canônica da pastoral, sem dínamismo mis­
sionário, onde prevalecem as associações 
piedosas maís que a assembléia cristã. 

As modernas intenções de renovação pa­
roquial, a partir de 1925, procederam de dí­
ferentes campos pastoraís: "o litúrgico" ao 
descobrir o mistério sacramental, onde a 
paróquia passa a ser definida como assem­
bléia litúrgica; "o missionário" ao tomar 
consciência do dever de evangelizar, como 
comunídade missionária; "o catecumenato" 

"o eclesial" ao acentuar o dínamismo da 
Igreja em um lugar, tentativa de cristaliza- . 
ção da pastoral de conjunto (orgânica); e 
"o cultural" ao desenvolver instituições 
educativas, recreativas ou caritativas como 
obras de suplência, definida como comuní­
dade de substituição. O Concílio Vaticano TI 
tentou fazer da paróquia uma figura da 
diocese e procurou valorizar o elemento 
comunitário "para que se refloresça o sen­
tido comunitário paroquial" (Se 42). 

A paróquia, porém, não deu lugar nos 
anos imedíatamente pós-conciliares a de­
masiadas reflexões. Alguns aínda a consi­
deram "instituição caduca", outros, a de­
fendem. Hoje temos a afirmação de paró­
quia desde como "comunidade impossível" 
até "comunidade de comunidades': Assim, 
a paróquia volta a ter relativa atualidade, 
originada pela possibilidade que dentro dela 
possa haver uma legítima comunídade cris­
tã. Muitas paróquias aínda conservam uma 
pastoral tradícional chamada "pastoral de 
manutenção", que tende a reduzi-las a 
instituições de serviços religiosos e admi­
nistração de sacramentos, com o que per­
dem o seu caráter eclesial de comunidades 
vivas. Isto também é motivado pelo escas­
so protagonismo dos leigos e pelo clerica­
lismo que aínda subsiste nelas8

• 

11 - Métodos de planejamento 
pastoral paroquial (ppp) 

« ao aparecer de novo o batismo de adultos; 
ü 

Segundo Brighenti' os díferentes mo­
delos de ação da Igreja se apóiam em 
metodologias de planejamento diversas, 
que procuram projetar ações a partir de 

z 
~ 

:ii 
w 
> z 
8 

lAZ 

, FLORISTÀN, c. Conceptos Fundamentales de Pastoral. Madrid: 1983. Verbete Parroquia. p. 698. 
• Cf. FLORISTÀN, C. & TAMAYO (Org.) Dicionário ... op. cit., p. 336. 
9 BRIGHENTI, A. Reconstruir a esperança. Como planejar a ação da Igreja em tempos de mudança, 
São Paulo: Paulus, 2000, p. 49. 
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certos pressupostos implícitos ou explíci­
tos. Cada modelo pede seu método, capaz 
de concretizar os próprios pressupostos. 

Planejamento Pastoral Paroquial 
centrado na autoridade 

Este tipo de planejamento é chamado 
também planejamento normativo. Geral­
mente é o instrumental utilizado no pla­
nejamento da pastoral voluntarista, com 
ênfase na vontade da autoridade. Apoiado 
no modelo de Igreja como "sociedade per­
feita", este modo de pensar a ação pastoral 
e a sua planificação predominou durante 
séculos na Igreja, sem estar totalmente 
extinto ainda hoje. Os passos deste método 
são basicamente quatro: 

No primeiro passo, a decisão é tomada 
pela autoridade, seja ela o papa, um bispo, 
um pároco, um coordenador etc. Este toma 
uma decisão pessoal, colegial ou por con­
senso com base em consultas. O teor da 
decisão, geralmente diz respeito à realiza­
ção de um evento: a aplicação de um do­
cumento ou diretriz, uma campanha, uma 
celebração, etc. No segundo, a decisão to­
mada é regulamentada através de uma nor­
ma. A vontade da autoridade tem força de 
lei, apoiada no código de direito canônico 
ou em princípios da revelação. No terceiro, 
a norma é promulgada em forma de decre­
to para ser cumprida por todos os destina­
tários; é obrigatória, ainda que não se te­
nha participado na tomada de decisão. No 
quarto, são definidos os meios que asse­
gurem a aplicação da norma, ou seja, quais 
serão os mecanismos de cobrança. 

As quatro palavras básicas deste méto­
do são, portanto: autoridade, norma, de­
creto e cobrança. É evidente que um pla­
nejamento centrado neste método visa as-

segurar a unidade e a disciplina no ser e 
no fazer de uma comunidade paroquial em 
torno da autoridade, padre ou coordena­
dor, que procura respaldar-se em princípi­
os doutrinais. A unidade confunde-se com 
uniformidade, mais que sintonia em torno 
de objetivos comuns. Todo dissenso é vis­
to como atentado contra a autoridade e 
como desobediência. A decisão tomada pela 
autoridade não admite recepção ou 
inculturação. A autoridade se apresenta 
como conhecedora da realidade e dos 
anseios de todos e de cada um, o que na 
prática, é impossível. Este método 
normativo busca uma unidade fundada no 
ordenamento jurídico: a autoridade deci­
de, e os destinatários executam. 

A grande falha deste método para um 
Plano de Pastoral Paroquial na perspectiva 
da PO é sua eclesiologia pré-conciliar, uma 
vez que não promove a participação de to­
dos no processo de tomada de decisões, mas 
só na execução das propostas tomadas por 
uma pessoa ou por um pequeno grupo. O 
Cono1io Vaticano II não subestima ou nega 
a autoridade, apenas a põe em seu devido 
lugar: ser sinal e instrumento da unidade, 
através do serviço na mesma fé. 

Planejamento Pastoral Paroquial 
centrado na instituição 

Este tipo de planejamento é chamado 
também de planejamento estratégico. Sur-
giu nos Estados Unidos nos anos 1970, no 
âmbito da administração de empresas e do 
mundo militar. A projeção da ação é para 
curto prazo (um ano ou menos), de cor - " 
rente da situação de empresas atacadas por ~ 
concorrentes. Os passos deste método com- ~ 
portam quatro momentos: ~ 

o 
Em primeiro lugar, define-se a identi- u 
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dade da instituição com base no que ela é 
no momento presente e no que aspira ser 
num futuro pr6ldmo. Dá-se ênfase ao as­
pectO oTganizativo. Este momento deno­
mina-se norma!iw porque se dá um dese­
nho da instituição. Em seguida, procede­
se a uma análise da situação interna e ex­
terna da instituição. Na situação externa 
(conrorrentes) idel'll:ificam-se as k ameaças" 
que a instituição afronta, e as suas opor­
tunidades num futuro próximo. Depois se 
passa á análise da situação interna, fazen­
do vir à tona as debilidades e as forças em 
relação aos desafios a enfrentar. O S€guin­
te momento éestratégico, istoê, traçam­
se os objetivos da instituição em curto pra­
zo e as funnas concretas para alcançá-los. 
Passa-se ao momento tático-operocionol. 
É a vez de pensar na execução dos objeti­
ves e das estratégias definidas anterionnen­
te. Fix<Ull-se as metas e as políticas que se­
rão utilizadas para sua ronsecução, utili­
;:ando os recursos necessârios. 

t cIaroqueum planejamento através des­
te método tem sempre como objetivo Gêxito 
da instituição, pois a tem como jXlllto de par­
tida e de chegada. fie é útil no sentido em­
presarial. queprecisa disputar mercado para 
colocar seu produto. A vantagem deste mé­
todo é que submete a instituição a um per­
manente estado de avaliação, contribuindo 
para0 exerdcio de busca denovassoluções e 
desenvolvimento da criatividade. 
. Entre os limites deste método para um 
PPP na nossa perspectiva está sua inade­
quação a unidades de planejamento que 

,~ não sejam insti~~~es que lfunci~netim 
como empresas. t\U por em re evo a ms -

g tuição, dificilmente seTa um planejamen­
~ to 6til na elabor~ de planos globais de 

níveis eclesiais, como o paroquial, dio~-

sano, regional. etc, pois entram em ~na 
diversas instituições não concorrentes en­
tre si. Ao contrário, no planejamento 
edesial, a Igreja deve buscar uma re1ação 
de cooperação e de diálogo. Além do mais, 
este tipo de planejamento pode pôr as pes­
soas a serviÇQ de objetivos da instituição, 
que não necessariamente coincidem com 
os objetivos das pessoas. 

Planejamento Pastoral Paroquial 
centrado na participação 

A origem do planejamento participativo 
se enconlla nas práticas populares, edesiais, 
cidadãs dos anos 1970 e na reflexão de inte­
lectuaiscomplometidos com elas. 

A originalidade deste método está em 
partir da ação para novamente desembocar 
na açào, prÍ1111egiando o processo participa­
tivo em relação aos resultados. Brasil e Chi­
le fur.lIl\ os países pioneiros na dinalrIi14Ção 
desta perspectiva de planejamento pastoral. 
Pouco a pouco, essas práticas furun sendo 
sistematizadas por pastoralistas. Este méto­
docomporta três momentos, cada um deles 
com seus passos concretos. 

O primeiro momento i o explicita­
rão do marco referendol, que se dá 
através de três passos concretos: o marco 
da realidade, o marco da doutrina e o diag­
nóstico pastoral. 

Marco da reaUdade: O ponto de partida 
neste planejamento consiste no esforço das 
pessoas envolvidas para explicat desde as 
suas práticas, a realidade na qual estão 
inseridas. Partindo de suas próprias práti­
cas, a apreensão da realidade ê feita pelos 
próprios sujeitOs. Morrodoutrinol: Atra­
vés da m6tua confrontação entre revela­
ção e situação projeta-se o futuro deSi!jâ­
vel a seI perseguido pela ação pastoral em 



forma de um referencial teórico ou de uma 
utopia inspirada no evangelho. Diagnósti­
co pastoral. É resultado do marco da reali-

, dade e do marco doutrinal, tendo em vista 
uma tomada de posição, como cristãos, di­
ante da própria realidade. Trata-se de iden­
tificar no contexto em que se vive, as for­
ças de apoio e de resistência da realidade 
em relação à utopia, as tendências positi­
vas e negativas, os maiores problemas e, 
entre eles, as maiores urgências pastorais. 

O segundo momento é a elabora­
ção do marco operacional. Compõe-se 
de dois passos: prognóstico pastoral e pro­
gramação pastoral. No prognóstico pasto­
ral trata-se de estabelecer o objetivo geral 
do plano global e os objetivos específicos, 
desenhando o curso de ação (fluxograma). 
Esta etapa termina com o inventário de 
recursos financeiros, humanos, instituci­
onais, etc, disponíveis. Na programação 
pastoral se concretiza o prognóstico pas­
toral, que se compõe de programas (cam­
pos de ação) e projetos (ações ou metas 
concretas). Conclui-se a programação com 
a distribuição das atividades no tempo, ela­
borando o cronograma. 

O terceiro momento é a explicita­
ção do marco organizacional. Compõe­
se de três elementos: organização instituci­
onal, acompanhamento e avaliação. 

A organização institucional trata-se de 
pensar os mecanismos de coordenação que 
ajudarão na realização das tarefas progra­
madas. É a hora de distribuir as tarefas, de 
investir em organismos e pessoas de respon­
sabilidades. Acompanhamento. A execução 
do plano precisa ser acompanhada na pre­
paração e durante a realização das ativida­
des programadas. A função do acompanha­
mento é zelar para que tudo saia conforme 

o programado ou de acordo com os ajustes 
efetuados durante a execução do plano. Ava­
liação. A avaliação de uma atividade pro­
gramada é evocada como fator de aprendi­
zagem ou meio de evitar os erros eventual­
mente cometidos, nas futuras atividades, ou 
nos planos a serem elaborados. 

Na realização do PPP através deste mé­
todo, se privilegia a lógica do estatuto da 
ação, que comporta três momentos bási­
cos: a realidade ou o contexto em que se 
está inserido, o horizonte para onde se quer 
caminhar e a intervenção na realidade pro­
priamente dita com a finalidade de adequá­
la ao ideal proposto. 

O PPP seguindo o método participativo 
buscará plasmar uma metodologia baseada em 
três momentos: ver analiticamente, julgar 
teologicamente e agir pastoralmente. Estes 
três momentos do método constituem um 
único ato de reflexão, articulado a partir da 
ação ou das práticas da fé. É um processo de 
ação-refLexão-ação. O método participativo 
aplicado ao campo pastoral quer tirar as con­
seqüências da eclesiologia de comunhão do 
Concílio Vaticano lI. Busca promover uma 
Igreja "comunidade de comunidades", fun­
dada no principio de subsidiariedade. 

O limite mais palpável do método parti­
cipativo é seu ranço tecnicista. A pedago-
gia é popular, mas seu método importado 
das ciências administrativas, ainda não foi 
totalmente recriado a partir do contexto 
pastoral. É preciso simplificar o método, 
sem empobrecê-lo e sem eliminar passos 
de sua metodologia. O manejo do método 
participativo está ainda muito restrito aos « 

. meios de intelectuais ligados às práticas ~ 
populares. Outro limite, ligado a seu modo ~ 
de aplicação, é o uso do método indepen- ii o 
dentemente de sua pedagogia. Aplica-se a U 
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técnica desprovida de seus fundamentos. 
de sua edesiologia e mistica e dá-se o nome 
de planejamento participativo. 

Poder-se·ia citar ainda como limite o 
caráter praxista do método. uma VEZ que 
tudo está voltado para a açàn e para o ser­
viço ao outro. No método participativo a 
razão prática é quase a inúca forma de ra­
zão possível. Com isso realidades como a 
contemplação. a festa. a afetividade e a 
espiritualidade ocupam pouco espaço no 
processo de planejamento e são. muitas 
vezes. relegadas ã esfera do privado. 

Assim, podemos afirmar que os métodos 
nãosão técnicas neutras. Estào sempre res­
paldados por uma metodologia, fruto da 
opção pnr certos pressupostos fundamen­
tais. No sentido pastofill. isso significa que 
são sempre tributários de uma determinada 
eclesiologia e mística. subjacente. Um PPP 
precisa pôr á luz do dia as bases sobre as 
quais se aticell;a o seu método. pois inevita­
velmente. elas acabam incidindo sobre seu 
modo de aplicaçào e sobre 00 resultados ob­
tidos. Um bom método no PPPé aquele que 
ajuda a responder aos desafios concretos da 
realidade de hoje de forma evangélica. 

m- Estruturas de comunhão e 
participação paroquial 

Ao se falar em PPP ne-cessariamente se 
vai desembocar em estruturas de rolTlUllhão 
e participação, que na situação paroquial 
se desenharão nas figuras do Consellio de 
Pastoral Paroquial (CPP) e do Consellio de 
Pastofill de Comunidade (CPC), e na sua 

Não bastam. porém. estroturas para que 
haja uma caminhada de comunhão e ]XIr­
tici~ção dentro da comunidade paroqui­
al. E necessário que haja, como que um 
pano de fundo, uma base. uma Nideia-mes· 
tra~, que ê a atitude de co-responsabilida· 
de propiciada e assumida pelos membros 
da comunidade, especialmente pelos seus 
agentes pastorais. Com sua Hidéia·mestraH, 
Sueneru declara que "a redescoberta dn 
povo de Deus como um todo. com a co­
responsabilidade dai derivante para cada 
membro, é o qerme vital mais rico de con­
seqüências pastorais do ConólioHIO

• 

No decreto sobre o apostolado dos lei· 
gos, o Conólio propõe a criação de Conse­
lhos em todos os níveis: paroquial, 
interparoquiaL diocesano, interdiocesano, 
nacional e internacional. Estes Conselhos 
e:óstem p.ua coordenar as atividades e OI­

ganizações apostólicas dos leigos, mas tam· 
bém paraajudar a ação da Igreja como tal". 

.. forma de sistematização que é a Assem­
~ blêia de Pastoral Paroquial (AP?). 

I 

O !'\ano de Emergência, no seu item s0-

bre a renovação institucionaL citando a pa. 
róquia. fala que há necessidade de planeja­
mento e coordenação, propondo a existên­
cia do Consellio Paroquial, que elabore, c0-

ordene e exerute o plano global; dele parti. 
cipariam os representantes de cada movi· 
mento. sob a chefia do paroco. O P'tano de 
Pastor.;l de Conjunto, afirma que se faz UI' 

genteuma descentralizaçãoda parôquia. não 
necessariamente no sentido de criar novas 
paróquias jurídicas, mas de suscitar e dina· 
mizar, dentro do território paroquial. co­
munidades de base, onde os cristàos não se­
jam pessoas aJIÔ!ÚJlIas, mas sintam·se aco· 
lhidas e respotW.veis. e delas ~m parte 

'" 
" QtmROG .... cp. rit, p. 14. •• r no!> S. d Und • • • ',"ka, lo do -,.dii.· .... !ro" do c"d .. t Suene".. 
" Cf. VATICANO 11. DKrt!. AI"'!oIk11m Q(!ao .. i!QI~m n. 26. 



integrante, em comunhão. de vida com Cris­
to e com todos os seus irmãos. 

No desenvolvimento deste artigo, nos re­
meteremos a uma experiência concreta na 
tentativa de formação do Cpp e dos Conse­
lhos de Pastoral de Comunidade (CPCs) na 
Diocese de Ponta Grossa, PRo Esta Igreja par­
ticular, formada por 17 municipios, contan­
do com 40 paróquias e mais de 660 comuni­
dades eclesiais, reassumiu na Assembléia de 
Pastoral Diocesana de 2000, a necessidade de 
formação destes conselhos em todas as suas 
comunidades. Trabalho árduo, que começa a 
produzir frutos na linha da co-responsabili­
dade pastoral de todos os membros da Igreja, 
tão desejada pelo Concilio12

• 

Conselho de Pastoral Paroquial 
(CPP) 

O CPP é a forma da co-responsabilidade 
pastoral se concretizar na realidade paro­
quial. É conceituado como o órgão de ora­
ção, reflexão e planejamento da caminha­
da da comunidade paroquial. Sua princi­
pal missão é levar a comunidade a assumir 
a fé de forma concreta, a partir das deci­
sões tomadas na APP. É um grupo de pes­
soas que assume, junto com o (s) padre (s) 
a condução pastoral da comunidade. O CPP 
é o instrumento gerador de comunhão e 
de vida entre todas as comunidades que 
existem na paróquia. Através dele, todos 
partilham dos mesmos objetivos e buscam 
soluções para os problemas existentes. 

Fazem parte da estrutura do CPP: pároco 
e vigários paroquiais, diáconos permanen­
tes, o coordenador de cada CPC da paróquia, 

representante da vida consagrada, coorde­
nador de cada pastoral, movimento eclesial, 
associação católica e organismo eclesial, com 
trabalho de expressão paroquial. Cabe aos 
membros do CPP, determinar quais são as 
pastorais, movimentos eclesiais, associações 
católicas, organismos eclesiais e o represen­
tante da vida consagrada que fazem traba­
lho de expressão paroquial. 

O coordenador do CPP é o pároco, como o 
pastor da comunidade paroquial. Ele, porém, 
pode contar com a assessoria de um Grupo de 
Apoio. O documento 4 da CNBB, de 1975, já 
aconselhava a criação de um grupo menor 
para assessoria do CPP, o qual seria composto 
de pessoas pertencentes ao próprio Conselho, 
que acumulariam as funções de assessoria e 
coordenação. Essa é uma solução viável para 
grandes paróquias. Essa opção tornaria o CPP 
mais ágil, ficando, porém, bem claro que as 
decisões devem ser tomadas sempre pelos 
membros do CPP e não pelos membros do 
Grupo de Apoio. Cada CPP deve eleger um 
secretário dentre os seus membros, cuja fun­
ção principal será escrever as atas das reu­
niões. O manual pedagogicamente define uma 
ata, orienta como redigí-la e a seqüência a 
seguir, apresentando até um modelo de ata 
de uma reunião do CPP. 

Conselho de Pastoral de Comunidade 
(CPC) 

Não é possível entender uma caminhada 
de co-responsabilidade paroquial se nela não 
existirem instâncias menores de organiza­
ção. É aqui que o CPC encontra o seu espaço 
fundamental na busca de uma caminhada ~ 

ü 
z 
~ 

~ 
" DIOCESE DE PONTA GROSSA, Manual dos Conselhos de Pastoral das Comunidades Paroquiais. 
Ponta Grossa, Planeta, 2003 3

, A seguir e para não cansar o leitor, omitiremos as notas de rodapé 
referentes ao Manual. 
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ec\esial partiàpativa e responsáveL O CPC ê 
definido como o órgão de oração, reftexão, 
planejamento e execução de cada comuni­
dilde (inclusive dil matriz). ~ um organismo 
edesial mais executivo que o próprio CPP. O 
CPC é o instrumento de comunhão que or­
ganiza a vidil de uma comunidade espeàfi­
ca e que a. mantém unida a toda ParÓQuia. 

Em sintonia crlm o pároco, vigários pa­
roquiais e com a caminhadil da Diorese, fa· 
rem parte do CPC: o coordenado~ o seaetâ· 
rio, 0(5) diácono(s) pennanente(s) da co­
munidOOe, o coordenador de cadil pastoral, 
movimento edesial, associaçào católica e 
organismo edesial, o coordenador da pasto­
ral econômica, e o representante da vidil 
consagrada. Ocoordenador e o secretário do 
CPC serão eleitos pelos prôprios membros 
do conselho ou pela comunidade e aprova­
dos peta pároco, porum tempo de trêsanos. 
Não cabe ao párOOl coordenar o CPC, mas, 
sim, orientar, animar e assessorar, quando 
necmário. O manual de formação cita ain­
da alguns critérios para a escolha do coor­
denador do CPC, tais como, pessoa integra e 
eqwlibrada, alegre, disponivel, entusiasta. 
dinâmica, integrada e participante ativa da 
comunidade, rom capacidade de liderança. 

A55embllia de Pastoral Paroquial 
(APP) 

A estrutura de co-responsabilidade que 
realiu I) PPP articulandl) o CPP e o CPC é a 
Assembléia de Pastoral!'<lroquial, ou seja, 
a reunião dos representantes de todas as 
comunidades, pastorais, movimentos 

< eclesiais, associaçôes católicas e or,anis­
o 
7. mos ec\esiais da paróquia para que, juntos 
~ e em harmonia com o pároco e vigários 
~ paroquiais, num clima deco-responsabili-

dilde por toda a paróquia, troquem idéias, 
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reflitam e determinem os melhores meios 
para seu continuo crescimento. Todos são 
co-responsáveis pelo bem do todo. 

O manual de fonnação apresenta três 
tipos de APP: 

APP de aprovação do Plano de Pastoral 
Paroquial. A ser realizada depois daaprova· 
ção do Plano de Pastoral Oiocesano. Sua fi­
nalidadeé, à h1zdasprioridades deste Aano 
e respeitando a situação pastoral da paró· 
quia, detenninar o modo de realizá·las. 

APP de TeI'isào do Plano de Pastoral Par0-
quial. A APP revê a execução do Plano de 
Pastoral Paroquial, valoriza as realizações 
tomadas, conige os defeitos, descobrindo 
novos e melhores meios para a realização 
das prioridades e atividades permanentes. 

APP Dctraordindna. Será. convocada pelo 
Cpp a qualquer tempo quando houver a 
necessidade inadiável de alterar ou propor 
mudanças nas decisões tomadas e aprova­
das pelaAssemblêia. 

!'<Ira que uma comunidade paroquial 
possa fazer uma baa caminhada pastoral é 
necessário que a APP seja anual A realiza­
ção da APF é uma das tarefas mais impor­
tantes do CPP. A comunidade paroquial 
tem o dileito e o dever de analisar, refletir 
e tomar as decisões para o beneficio de toda 
a paróquia. A APP é um momento precio­
so que impulsiona toda a vida de uma co· 
munidade paroquial poisaperfeiçoa o pro­
cesso de unidade e de participação. 

w- Toda a igreja é chamada a 
participar no Planejamento 
Pastoral Paroquial 

Comunidade Paroquial 
AI) afirmar que toda comunidade paro­

quial é chamada a participar em um ppp, 



queremos falar da co-responsabilidade de 
todos os batizados, membros do povo de 
Deus, sujeitos da missão. 

A co-responsabilidade dos leigos é fun­
damentada na eclesiologia do povo de Deus 
afirmada no Concílio Vaticano 11. Aos lei­
gos é dedicado no ConCluo não só um capí­
tulo da constituição dogmática Lumen 
Gentium, mas também o decreto Apostoli­
cam Actuositatem, além de muitas outras 
referências em outros documentos13

• Aos 
leigos competem todas as funções e respon­
sabilidades decorrentes do Batismo, por per­
tencerem ao povo de Deus. Podem e devem 
exercer o múnus sacerdotal, profético e ré­
gio, colocando a serviço da edificação da 
Igreja os carismas que o Espírito Santo lhes 
conferiu para a utilidade comum. 

A partir do seu contexto de vida, de sua 
profissão, de sua vida familiar e social, os 
leigos podem contribuir imensamente para 
que a planificação pastoral em sua comu­
nidade paroquial não fique restrita à repe­
tição diminuída da ação privilegiada do 
clero. A atuação dos leigos se faz insubsti­
tuivel, uma vez que só através deles certas 
tarefas salvificas podem realizar -se, pois 
supõem presença e tipo de inserção que só 
os leigos possuem. Sua ação pode ser tanto 
individual, como organizada, no meio do 
mundo ou nas comunidadesl

'. Esta co-res­
ponsabilidade pastoral dos leigos, bem como 
o seu caráter específico e insubstituivel é 
de direito próprio, e não mera concessão 
ou derivação da hierarquia; portanto, 

n Cf. QUEIROGA, op. cit., p. 150-151. 

irrenunciável. A atuação direta no plane­
jamento pastoral em sua comunidade pa­
roquial encontra aí seu fundamento l5 .O 
próprio Concílio tirando conseqüências 
práticas de sua doutrina recomenda a pre­
sença ativa dos leigos nas instituições pas­
torais nos mais diversos niveis: nos conse­
lhos pastorais (vale repetir, paroquial e de 
comunidade), no conselho pastoral dioce­
sano, como assessores das comissões de 
liturgia, música e arte sacra, dos meios de 
comunicação social, etcl6

• 

Todo este destaque dado pelo Concílio 
aos leigos não é a última palavra, mas o 
seu fundamento doutrinaI, sugerindo me­
didas práticas e acenando normas institu­
cionais. A Igreja, seguindo o sulco traçado 
pelo Concílio muito terá a progredir no 
caminho de integração consciente dos lei­
gos na co-responsabilidade pastoral em to­
dos os níveis17. 

Ministros Ordenados 
O Presbítero e o Diácono unidos ao mi­

nistério episcopal assumem sua co-respon­
sabilidade dentro da evangelização e orga­
nização da Igreja, especialmente no que se 
refere à comunidade paroquial. Aqui, quan­
do se fala de Diácono, supõe-se um minis­
tério estável na comunidade; portanto não 
se trata do ministério transitório, mas pro­
priamente do Diaconato Permanente. 

O Presbítero de modo particular é parti­
cipante, como agente especializado, na 
missão de Cristo e nas relações com a Igre-

" Cf. AA 16-17; 18-21; 11, 13-14 e 10 respectivamente. 

" Cf. LG 36; AA 7, 11, especialmente toda a GS. 
.. Cf. CD 27; AA 26; SC 44; IM 21. 
" Cf. QUEIROGA, op. cit., p. 156. 
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ja. Como Cristo, ele é fundamentalmente 
um ser para os outros; e, enquanto inves­
tido de funções compartilhadas por mui­
tos e exercidas em comunhão, vivendo 
imerso na comunidade, é um ser com os 
outros. Estes dois aspectos (de consagra­
ção para e de vivência com) delineiam a 
co-responsabilidade presbiteral18

• Pela or­
denação, os presbíteros são ungidos pelo 
Espírito, como o Cristo para uma missão 
própria. Configurados pelo caráter sacra­
mental, agem representando Cristo Cabeça 

. e Pastor. São ministros de Cristo em favor 
de seu povo. No desempenho das funções 
de seu ministério, os presbíteros geram e 
formam o povo de Deus!9. Exercem o seu 
ministério para os fiéis. Ninguém é 
presbítero para si mesmo, mas para o povo 
de Deus, assim como o Cristo que veio para 
os seus. E essa perspectiva não é limitada e 
determinada, mas sim aberta para a missão 
universal de salvação. Assim, mesmo tra­
balhando em uma comunidade paroquial 
determinada, o presbítero é chamado a ter 
o olhar e o coração de "homem mundo ': 

A consciência de estar inserido na mis­
são de Cristo para os seus, faz com que o 
presbítero na condução e organização de 
sua comunidade paroquial, especialmente 
na hora do PPP, esteja atento ás necessida­
des dos fiéis, mais do que às suas, ou da 
instituição que representa. 

Agentes de Pastoral 
Se toda a Igreja é chamada a participar no 

PPP, sem dúvida aqueles que estão nas coor­
'" denações dos conselhos, das pastorais, dos 
ü 
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'" Cf. QUEIROGA, op. cit., p. 138. 

" Cf. LG 10, 28; AG 39; PO 1, 2, 4, 5. 
'" Cf. QUEIROGA, op. cit., p. 160. 

movimentos, isto é, aqueles que exercem o 
ministério da coordenação, chamados de agen­
tes de pastoral estão implicados diretamente 
no processo de planejamento pastoral na sua 
comunidade paroquial. Estes agentes de pas­
torais envolvidos na ação evangelizadora da 
Igreja como tal estão presentes devido à co­
munhão, que é o aspecto vivencial básico, e 
a co-responsabilidade, que é o aspecto dinâ­
mico e prático conseqüente". 

Dessa forma, todos os membros da Igreja 
estão envolvidos na planificação pastoral. 

V- Pistas de ação do planejamento 
pastoral paroquial 
O objetivo geral das Diretrizes Gerais da 

Ação Evangelizadora (DGAE) da Igreja no 
Brasil no período 2003-2006 diz: 
"evangelizar [ ... ] por meio do serviço, diá­
logo, anúncio e testemunho de comunhão 
[ ... ] promovendo a dignidade da pessoa, . 
renovando a comunidade [ ... ] participan­
do da construção de urna sociedade justa e 
solidária [ ... ]". 

A missão fundamental da Igreja de 
"evangelizar", recebida de Jesus, ela a rea­
liza de modo organizado e planejado. Vári­
os são os passos e os modos de evangelizar: 
as diversas formas de serviço ao próximo e 
à sociedade, o diálogo cultural e religioso, 
o anúncio explícito do Evangelho, bem 
corno o testemunho de vida cristã e de co­
munhão fraterna e eclesial. Desde 1994, a 
Igreja no Brasil planeja a sua missão atra­
vés destas quatro exigências intrínsecas da 
evangelização: serviço, diálogo, anúncio e 
testemunho de comunhão. 



Alberto Antoniazzi recorda que sob o 
ponto de vista teológico, um planejamen­
to comunica explicitamente uma certa vi­
são de Igreja e de sua ação pastoral, atra­
vés da formulação dos objetivos e das li­
nhas de trabalho'!. Assim, o PPP proporci-
0nando formas de articulação nos diversos 
níveis de vivência edesial, está contribu­
indo para que a visão de Igreja, povo de 
Deus, em "comunhão e participação", se 
afirme. Falando dos diversos modelos de 
vida cristã que a Igreja teve ao longo de 
sua história, o modelo "comunitário" na 
Igreja Antiga, o "monástico" na Igreja 
Média, e o modelo "sacerdotal" especial­
mente depois de Trento, o mesmo autor 
questiona: "Não se deveria buscar um 
estilo "Iaical" ou um modelo de vida cris­
tã onde a referência principal não seria 
o monge ou o sacerdote, mas o cristão 
que vive no mundo"?" 

Nossa proposta é destacar das DGAE al­
gumas pistas de ação para o PPP, ligadas ao 
âmbito da pessoa, da comunídade e da so­
ciedade, a partir destas quatro exigências 
intrinsecas da evangelização, a fim de que 
as nossas comunídades paroquiais possam 
planejar sua ação de maneira articulada, 
organizada e criativa, discernindo respos­
tas pastorais aos desafios de hoje. 

Pistas de ação no ãmbito da pessoa 

dade nos últimos tempos, com seus valores 
e suas ambigüidades, e ser inspirado por uma 
visão de pessoa humana "segundo a ima­
gem e semelhança de Deus" (Gn 1,26.27), 
isto é, dotada de liberdade e chamada à 
criatividade, à responsabilidade e ao amor. 

Na exigência do serviço, o PPP no âmbito 
da pessoa, poderia perceber a necessidade de 
organizar grupos que acolham, escutem e 
ajudem qualquer pessoa que procura nossas 
comunidades paroquiais, em busca de en­
contrar uma solução para seus problemas. 
A pastoral da acolhida, da escuta, os servi­
ços de terapia ou de aconselhamento, a oferta 
de cursos de apoio escolar, o mutirão para a 
superação da miséria e da fome, os serviços 
especiais em favor dos mais pobres e exdui­
dos, dos idosos, dos migrantes, das crianças 
e jovens em situação de risco, são alguns 
exemplos nesta dimensão. 

No que se refere ao desafio do diálogo, o 
PPP poderia contribuir para educar as pes­
soas a um diálogo integral, orientado à com­
preensão dos valores de cada um e que sus­
cite relacionamentos de anrizade e fraterni­
dade, ajudando a perceber que, somente no 
diálogo a pessoa pode realizar-se. 

No anúncio, o PPP poderia criar e ori­
entar equipes de evangelização para um 
anúncio personalizado, isto é, que leve a 
pessoa a uma fé viva, a uma adesão pessoal 
a Cristo, superando uma adesão cultural e 
de massa. As pessoas não buscam em pri­
meiro lugar doutrinas, mas um encontro 
pessoal, um relacionamento solidário, fra­
terno e acolhedor. O evangelizador deve ir 

Para promover a dignidade absoluta da 
pessoa, a Igreja propõe como um grande 
desafio, a construção da identidade pessoal 
e da liberdade autêntica numa sociedade 
consumista. O PPP precisa ter presente as 
grandes mudanças que ocorreram na socie-

ao encontro das pessoas, retomando a prá- " 
tica evangélica das visitas às casas. Os Con- ~ 

" ANTONIAZZI, A .. "Planejamento Pastoral. Reflexões críticas". PT 21 (1989), p. 105. 

" Idem, p. 112. 
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selhos Missionários Paroquiais (COMIPAs) 
cooperam nesta tarefa específica. 

No urgente e necessário testemunho de 
comunhão, o PPP poderia dar sua contri­
buição para que aconteça a superação do 
clericalismo presente na mentalidade de 
parte dos leigos e de parte do clero. Ainda 
neste testemunho de comunhão algumas 
atitudes são necessárias: 

• cuidar para que nas manifestações 
religiosas e nas suas estruturas, as di­
ferentes vocações não escondam a 
igual dignidade de todos os fiéis; 

• estimular a formação de comunida­
des menores, de participação mais 
direta e pessoal; 

• empenhar-se para que as CEBs e os 
diversos grupos eclesiais se articulem 
e se integrem convenientemente na 
paróquia e na diocese"; 

• fazer com que todos os fiéis partici­
pem não só da execução, mas tam­
bém do planejamento e das decisões 
relativas à vida eclesial através de as­
sembléias e sínodos do povo de Deus, 
dos CPPs, dos CPCs, etc; 

Pistas de ação no âmbito na comunidade 
Traçaremos algumas pistas que as DGAE 

apresentam para renovar a comunidade. 
Isto não significa voltar à comunidade tra­
dicional, mas criar condições para que as 
pessoas possam viverrelações de solidarie­
dade e de fraternidade que permitam sua 
maior realização. 

Na exigência do serviço, o PPP poderia 
o( ajudar a comunidade cristã a desenvolver: 
~ • uma educação ao relacionamento so-
~ lidário e fraterno, das pessoas entre si; 
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• a defesa dos direitos das fanu1ias e das 
pequenas comunidades; 

• a atenção aos "núcleos de convivên­
cia", como casa de estudantes, corti­
ços, prisões, etc. 

• um serviço de prevenção de HIV e 
assistência a soropositivos; 

• campanhas pela paz, pelo desarma­
mento, contra a droga; 

• a comunicação nas comunidades lo­
cais: TVs e rádios comunitárias; 

• a acolhida ao migrante e a ajuda na 
sua ínserção na sociedade; 

• uma atenção específica aos maríti­
mos, pescadores e caminhoneiros; 

• e, por fim, poderia ajudar a comunida­
de a acolher de fonna cristã os turistas. 

Na exigência do diálogo, a comunidade 
eclesial, ao organizar o seu PPP deveria dar 
um claro testemunho de seu empenho em 
superar todas as fonnas de discriminação. A 
regra pennanente no interior da comunida­
de eclesial deveria ser o diálogo. A variedade 
de vocações, espiritualidades e movimentos, 
deveria ser vista como riqueza, e não como 
motivo para competição e rejeição, 

A comunidade eclesial precisaria desenvol­
ver sempre mais: a toleráncia e o diálogo não 
só ao seu interno, mas com os seguidores de 
outras religiões e a todas as pessoas empe­
nhadas na justiça e na construção da frater­
nidade universal, valorizando o sincero res­
peito pela liberdade religiosa e pelas convic­
ções dos outros; o seu compromisso com as 
comunidades indigenas, com suas lutas e com 
a conservação de suas culturas; e ainda, o seu 
empenho na superação de todos os precon­
ceitos e do racismo, reconhecendo os valores 
religiosos da cultura africana. 



o principal anúncio da comunidade 
eclesial é o anúncio da fraternidade, espe­
cialmente através do testemunho. Mas isso 
não dispensa o anúncio explícito. Uma das 
formas explícitas de anúncio nas comuni­
dades eclesiais são as missões populares. As 
comunidades eclesiais são chamadas a "dar 
de sua pobreza "24 para a evangelização "ad 
gentes", ou para missões em outras regiões. 
A maturidade eclesial é conseqüência de 
sua abertura missionária. 

Como testemunho de comunhão, buscar 
acolher, valorizar e orientar a todos os mem­
bros das comunidades eclesiais para viverem 
sua própria espiritualidade, abrindo-se aos 
desafios atuais, e participarem das comuni­
dades, envolvendo-se na sua caminhada pas­
toral. Faz parte desta exigência evangelizadora 
incentivar todas as formas associativas e co­
munitárias que ofereçam uma experiência 
autêntica de fé e do compromisso. 

O testemunho de comunhão eclesial para 
a maioria dos cristãos acontece na paró­
quia. Porém, por causa do número de fiéis 
que deve atender, pelo estilo com que às 
vezes é administrada, por hábitos de roti­
na pastoral. a paróquia pode deixar insa­
tisfeitas muitas pessoas que buscam for­
mas comunitárias de viver sua fé. Esta busca 
está gerando no interior das paróquias, 
comunidades eclesiais de base e outras for­
mas associativas ou de grupos; e indica a 
necessidade de novas estruturas para a 
evangelização. Dentre elas destacam-se as 
áreas pastorais, organizadas em redes de 
comunidades, assistidas por equipes 
missionárias, formadas por ministros or­
denados, consagrados e leigos. 

" PUEBLA n. 368. 
" JOÃO PAULO 11. Novo Millennio ineun!e, n. 46. 

Papel muito importante tem o presbítero 
dentro da ministerialidade da Igreja. Ele 
deve acolher e valorizar os carismas ou 
dons de cada um, cuidando para que a pa­
róquia seja a expressão de uma verdadeira 
comunhão de fé e de amor, estimulando 
cada batizado a tomar consciência de sua 
responsabilidade ativa na vida eclesial25

• 

Por fim, ainda no testemunho de comu­
nhão, deveria ser incentivada a prática de 
"paróquias-irmãs", dentro e fora da diocese, 
partilliando descobertas e conquistas, inclu­
sive com a partillia e a comunhão de bens, 
levando em consideração as graves necessi­
dades financeiras de cada comunidade, para 
que cada comunidade eclesial se constitua 
um exemplo de modo de convivência. 

Pistas de ação no âmbito da sociedade 
Diante do escândalo da exclusão social, 

e da conseqüente violência, o PPP precisa­
ria ter presente alguns aspectos para em­
penhar-se com firmeza na construção de 
uma sociedade justa e solidária. Participar 
da construção de uma sociedade justa e 
solidária é, de fato, um dos objetivos da 
ação evangelizadora da Igreja no Brasil e 
de qualquer planejamento paroquial. 

Na exigência do serviço à sociedade, o 
PPP precisaria empenhar as comunidades 
eclesiais no serviço da cidadania, da luta 
contra a exclusão, a miséria e a violência, 
participando, seja das iniciativas da socie­
dade civil, seja de outras instituições pú­
blicas ou privadas, acompanhando, com 
grupos especificos, o traballio do legislativo 
e do executivo, principalmente na esfera « 
municipal, mais próxima das paróquias. Um ~ 
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serviço fundamental nas nossas comuni­
dades é o trabalho por urna mudança de 
mentalidade visando superar o excessivo 
apego aos bens materiais. O modelo de urna 
vida sóbria e simples é a condição de urna 
sociedade ecologicamente sustentável. 

No diálogo, o PPP deveria contemplar a 
diversidade dentro da sociedade e planejar 
nossas comunidades eclesiais para colabo­
rar com outros grupos religiosos ou da so­
ciedade civil, em espírito ecumênico e ci­
dadão, estabelecendo parcerias supraparti­
dárias visando o bem comum. 

Na exigência do anúndo, a partir da co­
erência da vida cristã, o PPP poderia mos­
trar que nossas comunidades eclesiais, atra­
vés do Evangelho, são fermento de liber­
tação da pessoa e transformação da socie­
dade. Uma especial atenção merece a pas­
toral urbana, com a criação de estruturas 
eclesiais novas. Alguns exemplos de cami­
nhos novos nesta exigência são a multi­
plicação e diversificação das comunidades 
eclesiais nas periferias e em ambientes es­
pecíficos; o incentivo à reflexão e ao pla­
nejamento pastoral em comum entre as 
paróquias da mesma cidade ou área; o de­
senvolvimento de centros de promoção 
social e de evangelização; a valorização da 
religiosidade popular. 

No testemunho de comunhão o interes­
se autêntico e sincero pelos problemas da 
sociedade nasce da solidariedade para com 
as pessoas. Este interesse é um testemu­
nho privilegiado do seguimento de Jesus 
que "veio para servir e não ser servido" 

'" (Mc 10,45). Esse testemunho passa pelo 
~ esforço de educar os católicos no conheci­
:i! 
w 

mento da Doutrina Social da Igreja, como 
decorrência ética da fé cristã. A educação 
dos católicos à solidariedade e ao engaja­
mento social se adquire através da fonna­
ção na ação, através de grupos e escolas de 
Fé e Política, do engajamento nas Campa­
nhas da Fraternidade, das iniciativas da 
Caritas, etc. Por fim, um grande testemu­
nho de comunhão das comunidades 
eclesiais para a sociedade será quando elas 
superarem as desigualdades econômicas e 
sociais existentes dentro da própria Igreja, 
com uma mais efetiva e dinâmica partilha 
dos recursos materiais e humanos entre as 
paróquias ricas e pobres. Este será um tes­
temunho visível de comunhão. 

VI- Perspectiva pastoral do 
Planejamento Pastoral 
Paroquial 

O PPP tem como perspectiva a renova­
ção na participação dos fiéis leigos e no 
estilo de conduzir a comunidade paroqui­
al. Deseja tornar a paróquia uma comuni­
dade eclesial viva e dinâmica, atualizada 
para os tempos de hoje. Os documentos 
mais recentes da Igreja insistem em defi­
nir a paróquia como "comunidade de co­
munidades", "comunidade de fé", "comu­
nhão orgânica e missionária", e por fim 
como "rede de comunidades"". 

A paróquia é chamada a ser atualmente 
uma "rede de comunidades ': Mas, o que é 
uma rede de comunidades? Por quê ela pre­
cisa tornar-se urna rede de comunidades? 
Como torná-la urna rede de comunidades? 
Por ser esta uma nova proposta dentro da 
atual estrutura paroquial, queremos ofe-

> z 
8 26 SANTO DOMINGO, nO 58. O contexto mais amplo da renovação paroquial se encontra nos 
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recer algumas pistas práticas para que ela 
se tome cada vez mais realidade em nossas 
comunidades paroquiais. 

Paróquia como 
"Rede de Comunidades" 

Nossas paróquias são muito extensas e 
devem atender um número demasiadamen­
te elevado de fiéis. Uma paróquia, não pode 
ser uma comunidade de 20.000, 50.000 
pessoas, ou até mais. O trabalho pastoral 
fica massificado, burocratizado, superfici­
al e impessoal. A acolhida pessoal que to­
dos desejam, se toma cada vez mais dis­
tante, impossível. O PPP precisa repensar a 
paróquia, como ela está constituida hoje, 
afim de tomá-la uma instituição válida. 
Pequenas comunidades em rede estão en­
tre as propostas destes tempos. 

Antoniazzi" apresenta três motivos prin­
cipais que exigem a renovação da paróquia, 
especialmente aquela da grande cidade: 

A paróquia cresceu de tamanho. A pa­
róquia antiga tinha poucos habitantes. Hoje 
a média é de 20.000 habitantes por comu­
nidade paroquial. E há algumas maiores 
ainda. Um padre, no passado, podia aten­
der pessoalmente a todos os seus paroqui­
anos. Hoje, se não mudar o estilo da paró­
quia, ela não dá mais conta de atender sa­
tisfatoriamente aos seus paroquianos. 

A paróquia mudou a sua relação com o 
território e a vida social. No passado, nas 
pequenas cidades do interior, havia uma 
identificação entre paróquia e sociedade. 
A igreja matriz estava no centro. Toda a 
vida da cidade girava ao redor dela. Hoje, 
especialmente nas grandes cidades, a igre-

ja paroquial ou o salão comunitário pode 
ser muito importante para o bairro, mas 
pouco representa para a cidade. Há fatos 
novos, que fazem da paróquia uma insti­
tuição entre as outras. A vida paroquial 
encontra múltipla concorrência: do está­
dio de futebol, do cinema, do sítio, do 
shopping, etc. 

A paróquia cresceu não apenas em ta­
manho, mas em complexidade. Novas tare­
fas e desafios apareceram. Antes, a paróquia 
cuidava só de missas e sacramentos. Hoje 
ela assumiu obras sociais, recreação da ju­
ventude, cursos de formação e conscienti­
zação politica, etc. Sem falar que no passa­
do, a paróquia era fechada, e a voz do páro­
co podia se impor. Hoje, são tantas as vozes 
que podem ser ouvidas, através dos vários 
meios de comunicação social, que são mui­
to mais eficientes do que o púlpito das igre­
jas. Mesmo ao interno da Igreja, raramente 
chegava algo de novo, como uma carta ou 
um projeto pastoral; além do mais, não se 
falava em co-responsabilidade, ou caminho 
comum entre as comunidades. 

Com tantos desafios, o que se pode fa­
zer? Aqui, aparece a urgência de um PPP 
claro e eficiente, que leve em conta, as 
mudanças ocorridas na sociedade nestes 
últimos tempos. O mesmo Antoniazzi em 
seu artigo oferece algumas sugestões: 
. - Diante do crescimento da paróquia, do 

aumento do número dos paroquianos, a 
resposta é a descentralização ou a diversi­
ficação interna. Mas o que isso quer dizer? 
Que uma grande paróquia pode constituir-
se de várias comunidades menores. Podem o( 

ser pequenos grupos de rua, grupos de ~ 
i;l 
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27 ANTONIAZZI, A. A Paróquia precisa de renovação? Por quê? In Informativo do Projeto Pastoral 
"Construir a Esperança" da Arquidiocese de Belo Horizonte. (1992), n. 19, p. 1. 
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vivência, comunidades eclesiais de base, ou 
algo semelhante. O importante é que os 
paroquianos estejam ligados a um grupo 
não muito grande, próximo deles, em que 
se sintam valorizados e conhecidos. Para 
animar estes grupos, a comunidade paro­
quial precisa designar pessoas com uma boa 
liderança. Isso quer dizer criar "novos mi­
nistérios" confiando-os aos leigos. O pri­
meiro destes ministérios é o da acolhida. 
Quem procura a Igreja, deve sentir-se 
membro de uma fanulia, a fanulia de Deus, 
e ser recebido fraternalmente, com alegria. 
Onde isso acontece, o padre deixa de fazer 
tudo, e os fiéis leigos tomam-se sujeitos 
da missão da Igreja, co-responsáveis pelo 
trabalho de evangelização e pela edificação 
da comunidade eclesial. 

- Diante das mudanças da relação entre 
paróquia e sociedade, a resposta é também 
a diversificação, mas "externa': A paróquia 
não deve abrir-se apenas para dentro, mul­
tiplicando as comunidades em seu interi­
or, mas deve olhar para "fora", para ver o 
que o bairro e as pessoas que nele moram 
necessitam. Assim, a paróquia toma-se 
missionária, preocupada com os paroquia­
nos. Como evangelizá-los? Como socorrê­
los quando precisam? A paróquia precisa 
se colocar estas questões e mobilizar mais 
suas forças para esse trabalho. 

-Diante do entrelaçamento da vida pa­
roquial e social, dos laços que unem cada 
paroquiano ao conjunto da cidade, a paró­
quia não pode agir mais sozinha. Ela pre­
cisa se articular com a pastoral da diocese, 

< através das mais diversas instâncias. Ela 
~ precisa dividir tarefas: algumas tarefas so­
~ mente a paróquia pode realizar; outras pre-
> z 

cisam de um apoio em nível mais amplo. 
Daí surge a importância da comunicação 
com outras comunidades paroquiais, seto­
res, com a cidade, etc. Assim a paróquia de 
hoje poderá fazer seu trabalho local com 
mais segurança, respondendo melhor aos 
novos desafios de suas comunidades. 

Essas reflexões visam tomar a paróquia 
renovada. Um PPP participativo contri­
buiria imensamente neste sentido. Do jei­
to que está, não é mais suportável. Claro 
que toda mudança traz insegurança. Mas 
é preciso enfrentar esse difícil processo 
com coragem e firmeza. 

Apresentamos aqui algumas caracterís­
ticas de uma paróquia ideal". 

-Paróquia evangelizadora: através de seu 
testemunho de solidariedade com os mais 
pobres; pelo testemunho de fraternidade e 
de partJ.Tha; de alegria e esperança em meio 
à pobreza e dificuldades da vida; por sua 
capacidade e necessidade de proclamar o 
evangelho como luz para a vida das pessoas; 
por sua capacidade de denunciar o que atu­
almente se opõe ao reino e destrói o ho­
mem; por sua capacidade de promover uma 
reflexão evangélica e uma ação comprome­
tida face aos fatos ou situações que mais 
afetam a vida das pessoas. 

-Comunidade de comunidades: que pro­
move a criação de comunidades eclesiais; que 
vai se descentralizando e aos poucos dele­
gando aos leigos e âs comunidades responsa­
bilidades progressivas; que procura ser cen­
tro de animação e de coordenação das comu­
nidades e dos serviços que vão surgindo. 

-Formadora de pessoas: que dá impor­
tância à formação espiritual, bíblica, 
doutrinal e social dos leigos; que incorpora 
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28 CABELLO, Miguel et aliL Manual de Planejamento Pastoral. São Paulo, Paulinas, 1988, p. 47-50. 
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o laicato à participação ativa na transfor­
mação, missão e organização da paróquia. 

-Educadora da fé: que promove e orga­
niza a catequese familiar; que prepara ade­
quadamente para a recepção dos sacramen­
tos; e promove constante atitude de aten­
ção de fé face aos acontecimentos. 

-Encarnada em sua realidade: que co­
nhece a liberdade, os problemas e as aspi­
rações do povo a quem procura servir; que 
analisa as necessidades do povo à luz do 
evangelho e desperta o compromisso dos 
leigos com sua realidade e que estimula a 
participação de seus membros nas organi­
zações e movimentos populares. 

-Integrada na Igreja: que desperta nos 
leigos o sentimento de ser Igreja e não ape­
nas de pertencer a ela; que se coloca em 
sintonia com as diretrizes da CNBB, vincu­
lada à Diocese e que promove encontros e 
intercâmbio de experiências com as outras 
paróquias da região. 

-Comunidade que celebra a vida: que 
promove celebrações vivas e alegres; que 
faz com que a celebração da Eucaristia seja 
considerada o centro da vida e verdadeira 
ação de graças pelo que o Senhor realiza 
no meio do seu povo e que ao celebrar os 
sacramentos, consegue vinculá-los estrei­
tamente à vida dos participantes. 

-Paróquia organizada: que desenvolve 
a consciência de co-responsabilidade entre 
seus membros; que procura despertar os 
ministérios de acordo com os dons de cada 
um e as necessidades da paróquia; que cria, 
progressivamente, o CPP e os CPCs, no qual 
participam os responsáveis pelos serviços e 
pelas comunidades. 

A perspectiva pastoral do PPP era desem­
bocar na organização paroquial como rede 
de comunidades, cujo objetivo, outro não 

era, senão a diversificação e multiplicação 
das nossas comunidades de fé e de vida. A 
paróquia não pode continuar extensa como 
está. Há necessidade de multiplicar-se em 
pequenas comunidades, que não dependam 
diretamente do padre, onde as pessoas se sin­
tam acolhidas e reconhecidas, valorizadas e 
co-responsabilizadas. Essas comunidades se­
rão de diversos tipos. Teremos comunidades 
ligadas ao território e à residência como, 
geralmente são as CEBs, ou a grupos de in­
teresse e de vivência, agregando pessoas que 
têm em comum certa experiência ou visam 
um certo objetivo, em particular, o de par­
tilhar a sua fé no mundo de hoje. 

Conclusão 
Percebemos que o Planejamento Pasto­

ral Paroquial na perspectiva da Pastoral 
Orgânica não acontece por acaso. Assim 
como a experiência da Igreja no Brasil, 
na comunidade paroquial, o planejamen­
to pastoral será fruto de uma acentuada 
edesiologia de "comunhão e participa­
ção ': É necessário percorrer um caminho 
teológico-pastoral sério, conseqüente, pa­
ciente, até que as pessoas envolvidas pos­
sam assumir a co-responsabilidade pasto­
ral, fundamental em todo o processo, da 
escolha às decisões, até a execução de toda 
ação evangelizadora. O PPP na perspecti­
va da PO só atingirá os objetivos de en­
volvimento de um maior número possí­
vel de membros da comunidade, se ele for 
centrado na participação. Centrado na au­
toridade ou na instituição, não atingirá 
os fins para o qual existe. " 

O forte clericalismo da parte de muitos ~ 
leigos e presbíteros, infelizmente ainda ~ 
existente em muitas de nossas comunida- :;: 

o 
des paroquiais, traz muitas dificuldades U 
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para que a Igreja seja muito mais humana, 
participativa e comunitária.· 

A partir das DGAE da Igreja no Brasil 
(2003-2006), destacamos uma série de pis­
tas pastorais onde o PPP pode atuar no 
âmbito da pessoa, da comunidade e da so­
ciedade. A proposta da Paróquia como "Rede 
de Comunidades", quer ser a forma estável 
onde o PPP poderá atuar. Para tanto, são 
necessárias estruturas de comunhão, tais 
como os conselhos e assembléias vivas e 

dinâmicas que garantam a continuidade do 
método participativo na caminhada edesial. 

O caminho é longo, mas já foram dados 
muitos passos perseguindo este objetivo de 
comunhão e co-responsabilidade no agir 
edesial. Importante é, não voltar atrás! 

Endereço do autor: 
Rua Professora Vicentina Barreto, 54 
31720-270 Belo Horizonte - MG 
Telefone: (31) 3454-3552 
E-mail: dwulatka@yahoo.com.br 

QUESTÕES PARA 

AJUDAR A lEITURA 

INDMDUALOU 

o DEBAlE EM 

COMUNIDADE 

1- Como poderia ainda ampliar a compreensão do tema do Planejamen­
to Pastoral Paroquial na perspectiva da Pastoral Orgânical 

2- Qual a contribuição que este tema trouxe para a minha vida de paro­
quiano (a)l 

3- como o PPP na perspectiva da Pastoral Orgânica pode ajudar no 
planejamento pastoral de minha comunidade paroquiall 

"NO testemunho de comunhão 

o interesse autêntico e sincero pelos 

problemas da sociedade nasce da 

solidariedade para com as pessoas. 

Este interesse é um testemunho 

privilegiado do seguimento 

de Jesus que "veio para servir e não 

ser servido/(MC 10,45)" 



Brasil: 2 anos de Governo Lula 
Balanço - Perspectivas1 

PE. FRANCISCO DE AQUINO JÚNIOR 

Nossa análise se restringe ao governo 
Lula. Não faremos uma análise de conjun­
tura da sociedade brasileira, mas apenas de 
um de seus elementos: o governo. A soci­
edade é muito mais ampla e envolve diver­
sos aspectos, dimensões, elementos. Aqui 
nos restringiremos a um deles, embora es­
teja vinculado e tenha implicações diretas 
ou indiretas nos demais aspectos, dimen­
sões, elementos. E vice-versa. E analisare­
mos o governo Lula sob uma perspectiva 
bem determinada: o enfrentamento da de­
sigualdade social e a superação efetiva e 
eficaz da miséria e da pobreza no Brasil. 
Isso não esgota o governo, mas, constitui, 
em nossa compreensão, a questão e o desa­
fio mais primários e mais fundamentais. 

Em primeiro lugar, falaremos da desi­
gualdade social como o maior problema e 
o maior desafio históricos do Brasil. Em 
segundo lugar, situaremos a construção 
do Partido dos Trabalhadores e, nele, da 
candidatura Lula no contexto e no hori­
zonte da luta pela superação da histórica 
desigualdade social que caracteriza a for­
mação e estruturação da sociedade brasi­
leira. Em terceiro lugar, faremos um ba-

lanço dos dois anos de governo-Lula - na 
perspectiva do enfrentamento da desigual­
dade social e da superação efetiva e efi­
caz da miséria e da pobreza no Brasil 
(grande desafio da sociedade, grande ban­
deira de campanha e grande marketing 
do governo) - e indicaremos algumas 
perspectivas, no mesmo horizonte. 

Brasil: o escândalo da 
desigualdade social 

O Brasil não é um país pobre. É um país 
injusto. Profundamente injusto. Um dos 
mais desiguais do mundo. Se tem algo que 
caracteriza e acompanha o processo de cons­
tituição e estruturação da sociedade brasi­
leira, é o "padrão extremamente concentra­
do de distribuição social da riqueza"'. Ins­
taurado já no penodo colonial (1500-1822), 
passou pela fase monárquica (1822-1889) e 
vem se mantendo, sem maiores alterações, 
ao longo do penodo republicano (pós-1989). 

Nem a independência política de Portu­
gal (1822); nem o início do trabalho assa­
lariado com o "fim" do trabalho escravo 
(1888)3; nem a expansão da presença do 
estado com a instalação da República 

I Participação na Assembléia Geral Anual da Brasilien-Cooperative Haltern, realizada de 04-06 de « 
fevereiro de 2005 no Kloster Gerleve em BillerBeck. ~ 

2 POCHMANN, Marcio et. aI. (org). Atlas da Exclusão Social: Os ricos no Brasil. São Paulo: Cortez, ~ 
2004, 26. ~ 

3 Entre 1995 e 2003. 9.538 trabalhadores foram libertados do trabalho escravo no Brasil. Cf. 
Comissão Pastoral da Terra. Conflitos no Campo: Brasil 2003. Goiânia, pp. 137-152. 
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(1989); nem o dinamismo quantitativo e 
qualitativo da elite brasileira com o cresci­
mento e diversificação industrial foram 
capazes de alterar significativamente a dis­
tância entre pobres e ricos no Brasil. 

Em 1872, por exemplo, conforme o 
Censo, o Brasil possuía 10,1 milhões de 
habitantes reunidos em cerca de 1,3 mi­
lhão de famílias. Desse total, apenas 23,4 
mil famílias (1,8%) detinha a proprieda­
de da maior parte dos escravos, dos gran­
des latifúndios e negócios comerciais e 
financeiros - concentrava aproximada­
mente 2/3 do estoque de riqueza e de todo 
fluxo de renda do país. 

Em 1920, de acordo com o Censo, o Brasil 
tinha quase 31 mílhões de habitantes dis­
tribuídos em aproximadamente 5,1 mílhões 

de famílias. Desse total, apenas 64,2 mil 
fanu1ias (1,3%) detinha 66,1% do totéildas 
propriedades rurais de todo país. 

Estudo recente revela que em 2001 os 
10% mais ricos da população respondiam 
por cerca de 3/4 de toda riqueza nacional. 
Se tomarmos apenas as 5 míl fanu1ias mui­
to ricas do país (0,001 % das famílias) -
em 2000 o Brasil tinha uma população 
superior a 177 milhões; hoje ultrapassa 
os 182 milhões - chegaremos à escanda­
losa constatação que elas se apropriavam 
do equivalente a 3% da renda total naci­
onal, representando seu patrimônio algo 
em torno de 40% do PIE brasileiro, ou 
seja, 2/5 de todo fluxo de renda gerado 
pelo país no período de um an04• 

Em tabela: 

Ano 
, 

•. Hab: Famílias, Faill.ikas °b/~. CoI1.~~ntração ...... '., 

1872, 10,lmílhões -1,3 mílhões 
. 

.0"',' 

.'19?O - 31mílhões -5,1 mílhões 
. ' 

2000/01 + 177milhões 

, " 

Sem dúvida nenhuma, o altissimo índi­
ce da concentração da renda e da riqueza 
na mão de tão poucos, por um lado, e o 

~ altissimo índice de pobreza e de miséria da 
3 grande maioria da população brasileira, por 
~ 
w 

23,4 míl 1,8% -2/3 do estoque de 
riqueza e fluxo 

de renda (escravos, 
latifúndio, negócios) 

64,2 míl 1,3% -66,1% das 
propriedades rurais 

5 mil 0,001% 3% da renda total 
nacional, patrimônio 

-40% do PIE; 
10% 3/4 de toda riqueza 

nacional 

outro, são O maior escândalo e o maior 
desafio do Brasil. Por isso mesmo, a luta 
contra a miséria e a pobreza é, necessari­
amente, a luta contra a concentração da 
renda e da riqueza. "A exclusão social [ ... ] 

~ 
8 4 A propósito dos números da concentração de riqueza no Brasil, Cf. POCHMANN, Mareio. Dp. cit, 

pp. 25-45. 
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resulta da manutenção e atualização desse 
padrão extremamente excludente de rique­
za construído historicamente para usufruto 
de poucos grupos privilegiados [ ... ] e que 
nos acompanha, com apenas algumas pou­
cas fisuras, até os dias de hoje"5. Esse é o 
grande drama e o grande desafio do Brasil! 

Candidatura Lula e a superação 
da desiguadade social 

Tanto o Partido dos Trabalhadores quan­
to, nele, a Candidatura-Lula nasceram e 
foram se consolidando no seio da luta con­
tra esse padrão extremamente concentrador 
da riqueza e da renda no Brasil. 

Nasceram e se consolidaram em uma 
década extremamente fecunda do ponto de 
vista da mobilização e organização popu­
lares no Brasil. Em uma década em que a 
sociedade brasileira retomava com vigor e 
criatividade o desafio e a tarefa de cons­
trução de um Projeto Democrático-Popu­
lar para o país. O fim da ditadura militar e 
a progressiva abertura política no país­
aínda que em grande parte maís formal que 
real- foram marcados por uma explosão e 
diversificação dos processos de mobilização 
e organização populares (a partir da base, 
em redes, a partir de necessidades especifi­
cas, local X global, grupo X massa ... ), dos 
instrumentos de luta (sindicatos, partidos, 
associações, comunidades eclesiaís de base, 
pastoraís sociaís, ONGs, conselhos popula-

, Ibid .• 44. 

res, fóruns, cooperativas, ocupação ... ) e dos 
sujeitos sociais (operários, agricultores, 
mulheres, negros, índios, homossexuaís, 
pescadores, catadores de material reciclável 
e moradores de rua, portadores de necessi­
dades especiaís, portadores de HN ... ); pela 
ampliação do horizonte da libertação (eco­
nômico, político, cultural, religioso, étni­
co, sexual, ecológico ... ); e pela opção - pelo 
menos na prática - por um processo de­
mocrático de transformação da sociedade, 
também no âmbito institucional. 

No meio e a partir de todo esse proces­
so, o Partido dos Trabalhadores foi cres­
cendo e se consolidando como força polí­
tica importante, sobretudo na defesa e 
mediação de direitos políticos, sociaís, eco­
nômicos, étnicos, sexuaís, ambientaís ... no 
âmbito do Estado. Tornou-se um dos prin­
cipaís mediadores entre os movimentos e 
organizações sociaís e o Estado'. Inicial­
mente com uma atuação mais restrita à 
esfera parlamentar, sobretudo nas grandes 
cidades, aos poucos foi expandindo sua 
atuação para a esfera executiva. Iniciou 
algumas experiências inovadoras tanto no 
âmbito das prioridades orçamentárias, 
quanto na forma de gestão da coisa públi­
ca. Foi ganhando projeção nacional e até 
internacional. Foi crescendo eleitoralmen­
te tanto no parlamento quanto no execu­
tivo e se apresentando como uma alterna­
tiva política (e eleitoralmente viável!), em 

6 "Diferentemente de outros partidos de esquerda, cuja tradição leninista tornava os movimentos 
e organizações sociais uma 'correia de transmissão' do partido, o PT nasceu da relação dialética « 
entre dois pólos. Ambos têm a mesma inspiração e utopia, mas atuam em campos diferentes: os ~ 
movimentos sociais lutam na sociedade civil por uma causa especifica, ao partido compete, na ~ 
esfera política, exercer o poder de estado. Enquanto os movimentos sociais fazem a mobilização ~ 
popular, o partido político leva a mobilização para o âmbito parlamentar e executivo". CNBB. t5 
Análise de Conjuntura - maio de 2004: www.cnbb.org.br. U 
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âmbito nacional, ao projeto das elites -
concentrador da riqueza e da renda e res· 
ponsável pela perpetuação e aumento da 
pobreza e da miséria no pais. 

O desafio que o Partido do Trabalhado· 
res, através da candidatura Lula, assumia 
- dizendo ser possível, viável... - era cri· 
ar mecanismos, também institucionais, 
capazes de distribuir a renda e a riqueza e 
diminuir a desigualdade social ou a dis· 
tância entre ricos e pobres no BrasiL O 
PT sempre afirmou que a pobreza e a mi· 
séria não são fenômenos naturais. São o 
resultado direto da concentração da ri· 
queza e da renda - possibilitada e facili· 
tada por determinadas opções e decisões 
politicas. Em outras palavras: pobreza/ 
miséria e riqueza/ concentração são um 
fato politico e devem ser enfrentadas po· 
liticamente. O Estado deve criar mecanis· 
mos de distribuição da riqueza e da renda 
concentradas. Só assim a pobreza e a mi· 
séria serão real e eficazmente superadas 
ou, ao menos, reduzidas. Esse era o desa· 
fio e a tarefa políticos que o PT assumia 
ao se propor como partido dos trabalha· 
dores e ao disputar por vezes (90, 94, 98, 
2002) a presidência da República. 

Governo Lula e a superação da 
desigualdade social 

E é sob esta perspectiva que avaliare· 
mos os 2 anos do governo Lula. Até que 
ponto ele tem conseguido romper com o 
padrão concentrador de riqueza e renda que 
caracteriza a história da sociedade brasilei· 

ra ou até que ponto ele tem continuado e 
mesmo reforçado esse padrão? Do ponto 
de vista do enfrentamento da desigualda· 
de social e da superação efetiva e eficaz da 
miséria e da pobreza, o governo Lula é uma 
novidade e um avanço políticos? Ou, em· 
bora bem intencionado, não tem conse· 
guido, realmente, criar mecanismos de dis· 
tribuição da riqueza e da renda concentra· 
das ou até mesmo tem reforçado e "mo· 
dernizado" o padrão concentrador de ri· 
queza e renda no pais? 

Balanço 
O ponto central de convergência e di· 

vergência no governo Lula é, sem dúvida 
nenhuma, a política econômica. 

Na análise de um setor importante do 
empresariado nacional (sobretudo o setor 
ligado à especulação financeira e ao agro· 
negócio) e de organismos financeiros in· 
ternacionais como o FMI e o Banco Mun· 
dial. a política econômica do governo Lula 
tem sido um sucesso: tranqüilizou o mer· 
cado financeiro; controlou a inflação; re· 
duziu drasticamente o risco· Brasil; cres· 
ceu 5% em 2004' - entre 1990 e 2003 o 
crescimento econômico do país ficou abai· 
xo de 2%·; ejá começou a gerar empre· 
gos: De acordo com a Pesquisa Mensal de 
Emprego, divulgada pelo IBGE, a taxa de 
desemprego em 6 grandes regiões metro· 
politanas do país (São Paulo, Rio de Janei· 
ro, Belo Horizonte, Salvador, Recife e Por· 
to Alegre) que em 2003 atingiu 12,3%, fi· 
cou em 11,5% em dezembro de 20048

• 

~ 1 Em 2004 o superávit da balança comercial brasileira atingiu US$ 33,7 bilhões, o maior saldo 
~ comercial de sua história. O pais exportou US$ 96A8 bilhões e Importou US$ 62,78 bilhões. 
~ 
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8 Em dezembro. a taxa de desemprego nestas regiões foi de 9,6 - um ponto percentual a menos em 
relação a novembro. Esta foi a menor taxa desde outubro de 2001. Já quanto aos salários, em 
dezembro houve uma queda média de 1,8% em relação a novembro. Cf. Jornal Tribuna da Impren w 



Já para um setor cada vez mais cres­
cente dos movimentos, organizações e 
pastorais populares, bem como dos inte­
lectuais historicamente ligados às lutas 
político-sociais do país, a política eco­
nômica é, do ponto de vista da supera­
ção da escandalosa desigualdade social 
do país, o fracasso do governo Lula. Ele 
segue" ortodoxamente" e até aprofunda 
a política econômica monetarista do go­
verno Fernado Henrique Cardoso, con­
tra a qual sempre lutou. Com ela, "o Es­
tado tem disponibilizado aos investido­
res papéis da dívida pública pagando ju­
ros muito elevados e, portanto, bastan­
te atraentes na análise dos profissionais 
que negociam estes ativos. O problema é 
que, para pagar juros tão altos', o go­
verno tem sido obrigado a realizar 

superávites primários estelares lO, com­
prometendo sua capacidade de investi­
mento e ação sobre a economia brasilei­
ra. Em palavras diretas, o governo tem 
arrecadado cada vez mais da população, 
através dos impostosll majoritariamente 
indiretos e contribuições, e utilizado 
parte importante desses recursos para 
pagar títulos da dívida, beneficiando 
assim principalmente quem pode 
comprá-los, ou seja, os mais ricos". Tra­
ta-se, assim, de uma transferência de 
recursos dos menos ricos para os mais 
bem situados na pirâmide socia!,'13. 
Estamos, portanto, diante de um "mo­
delo selvagem de acumulação de rique­
za" em que "por meio da dívida pública, 
dos juros altos e do superávit primário, 
o Estado transfere recursos oriundos de 

sa. 26/01/2005. o gerente da Pesquisa Mensal do IBGE, Cimar Azeredo Pereira, ressalta que, em 
parte, o desemprego cedeu em conseqüência da menor procura. De acordo com a pesquisa, de 
setembro para outubro, 60 mil pessoas Uovens e mulheres com mais de onze anos de estudo) 
saíram do mercado de trabalho. Trata-se de pessoas que estavam buscando um emprego para 
completar a renda da família. Segundo Lauro Ramos, economista do IPEA (Instituto de Pesquisa 
Econômica AplicadaL "mais cedo ou mais tarde, esse contingente que entrou de forma desespe­
rada no mercado por causa da queda da renda e das agruras da família sairia do mercado de 
trabalho com o começo da recuperação do rendimento". Jornal Folha de São Paulo, 17/11/2004. 
9 A taxa básica de juros da economia (Selic) que no início do governo era 26,5%, chegou a 16%, 
voltou a crescer e teve no início de janeiro sua 5° alta consecutiva. Está em 18,25%. 
10 De janeiro a setembro de 2004, o superávit primário (receita menos despesa) acumulado nas 
contas do governo central (Tesouro, INSS e Banco Central) atingiu 46,17 bilhões. A meta fixada 
para todo o ano na Lei de Diretrizes Orçamentárias era 45,1 bilhões, ou seja, 4,50% do Produto 
Interno Bruto, Cf. Jornal Tribuna da Imprensa, 25/10/2004. 
11 A carga tributária brasileira alcançou, no primeiro semestre de 2004, 38,11% do PIB. Em relação 
ao mesmo período em 2003 (36,91%) houve um aumento de 1,2%. O Brasil tem uma das maiores 
cargas tributárias do mundo: Suécia (53,2%), França (45,4%), Noruega (44,9%), Itália (41,8%), 
Reino Unido (37,4%), Brasil (37%), Alemanha (36,4%), EUA (29,6%), Argentina (21%), México 
(18%), Chile (17,3%), China (16%). Jornal Folha de São Paulo, 06/10/2004. 
12 Em 2002, só de juros com a dívida pública, o Brasil pagou 113,978 bilhões. Em 2003 o montante 
de juros chegou a 145 bilhões, Apesar da queda de juros ocorrida desde 2003, os 108 bancos que < 
atuam no país lucraram R$ 9A bilhões no primeiro semestre de 2004, segundo levantamento do ü z 
Banco Central. Um aumento de 14,7% em relação ao mesmo período em 2003, quando lucraram <LLI 

R$ 8,198 bilhões, Cf. Jornal Folha de São Paulo, 11/09/2004. ~ 
> " POCHMANN, Marcia. Op. cit., pp189s. z 

" Ibid .. p. 185. 8 
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toda população para as camadas mais ri­
cas"14. Ao invés de criar mecanismos de 
distribuição da riqueza e da renda con­
centradas, o Estado, com a política mo­
netarista, aprofunda ainda mais a dis­
tância entre pobres e ricos. 

Ligada a esta política monetarista está 
a política de crescimento econômico vol­
tada para a exportação. Para alimentar a 
política monetarista, o governo precisa, 
além de uma alta carga tributária, de um 
superávit primário elevado e de um rigo­
roso controle fiscal (não gastar mais do 
que arrecada - a não ser com juros da dí­
vida!!!)!5, de um significativo saldo na 
balança comercial. E como estamos, de 
acordo com o prof. Renato Flores da Fun­
dação Getulho Vargas, "em um momento 
em que nossa competitividade internaci­
onal se concentra praticamente em alguns 
produtos do agronegócio"!6, ele se tornou 
a prioridade absoluta do governo, embo­
ra seja altamente concentrador de rique­
za e renda: Ele" garante aos credores ex­
ternos que não faltará ao Tesouro divisas 
para honrar as dívidas em moedas for­
tes"!7. Isso tem determinado, em grande 
parte, a política agrícola/agrária e 
ambiental do governo e tem aprofundado 
a tensão e o conflito com os movimentos 
e organizações sociais no pais: 

1. A agricultura familiar continua sen­
do tratada no atual governo como políti-

ca social compensatória. E não só por cau­
sa do não cumprimento das metas do Pla­
no de Reforma Agrária, mas porque, em 
se tratando de desenvolvimento agrícola, 
os grandes investimentos estão voltados 
para o agronegócio. 

No que diz respeito às metas do Plano 
de Reforma Agrária, os números de 2004, 
reunidos por Eduardo Scolese, dispensam 
comentários. A meta do governo era as­
sentar em 2004115 mil famílias, sendo 
75 mil delas em terrenos desapropriados 
para reforma agrária. O governo tinha 
prometido uma suplementação de R$ 1,7 
bilhão ao Ministério de Desenvolvimen­
to Agrário, mas apenas 700 milhões fo­
ram liberado De acordo com o Ministé­
rio do Desenvolvimento Agrário, o go­
verno assentou até 20 de dezembro 68,3 
mil famílias (incluídas aí famílias colo­
cadas em terrenos públicos, em projetos 
estaduais ou em lotes vagos de assenta­
mentos antigos ... ). Entre janeiro e de­
zembro o governo desapropriou áreas 
suficientes para 25 mil famílias, sendo 
51% dessa área desapropriada no segun­
do semestre - o que significa, dado o 
tempo do processo de desapropriação (5 
meses, em média), que só em 2005 esta­
rá disponível. Além do mais, 49% da área 
desapropriada está situada na Amazônia 
Legal. onde, em comparação com outras 
regiões, a falta de infra-estrutura básica 
é maior e a demanda por terra tem sido 

15 Curioso que a Lei de Responsabilidade Fiscal (não gastar mais do que arrecada), quase um 
c( dogma para a equipe econômica do governo, não vale quando se trata de juros da dívida "pública", 
~ Aí, o Estado pode se endividar. Por que não, junto à Lei de Responsabilidade Fiscal, uma Lei de 
'~ Responsabilidade Financeira - em que o Estado não pode comprometer seus serviços essenciais 
~ nem se endividar com pagamento de juros? 
Z .. Jornal Folha de São Paulo, 07/01/2005. 
8 

17 CNBB. Análise de Conjuntura - maio de 2004: www.cnbb.org.br. 
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bem menor. Das 316 ocupações ocorri­
das entre janeiro e novembro de 200~, 
apenas 17 (5'1t) ocorreram na regi!o'*. 

No que diz respeito.i politica de de­
senvolvimento agrícola voltada para o 
agroneg6cio, o próprio diretor do Progra­
ma Nacional de Conservação da Biodiver­
$idade, do Ministério do Meio Ambiente, 
Paulo Kageyama, reconheceu, na Confe­
rência Nadonal da Terra e da Água, 22· 
25/11/2004 em Brasilia, que houve uma 
prioridade por parte do governo com a 
balança comercial. E embora dizendo-se 
empenhado · para que o lado da agricul· 
tura familiar seja visível também·, reco­
nhece que ·sempre pareceu que este lado 
era pouco produtivo·, o que, segumlo ele, 
· não éverdade. A produção de alimentos 
no Brasil é feita basicamente pela agri­
cultura familiar, sem falar na discrep!n­
ria de emprego entre o agroneg6cio e a 
agricultura familiar: · são 10'1t contra 
90'$0. A grande maioria das propriedades 
ê de agricultura familiar". De acordo com 
RomArio Rossetto, coordenador do Mo­
vimento dos Pequenos Agricultores 
(MPA), °a produçào dita do agronegôcio 
em propriedades acima de mil. hectares é 
de 21'1t no caso da soja. Enquanto nas 
que têm até 100 hectares são produtidas 
lí?'lt da soja do pais. O agroneg6cio de. 
semprega pelo uso de altas tecnologias, 
substituindo a mão de obra famiUar" 21. 
Já o ministro da Agricultura, Roberto 
Rodrigues, em defesa do agroneg6tio, 

afirmou que "o setor é o maior negócio 
do Brasil representa 34.", do PIB nacio­
nal e é responsável também por 4í?'1t das 
exportações bra.st1tir.lOJ'. Por isso o apoio 
incondicional do governo ao agroneg6-
cio, embora seja altamente concentrador 
de renda e riqueza. Na expressão de 
Gog6, da Comissão Pastoral da Terra, o 
agroneg6cio é a versão moderna do lati­
fúndio. E moderna não s6 na forma de 
produção, mas também na forma de acu­
mulação, de concentração. Por isso tam­
bém muito mais perverso. 

2. ügada a quesUo do aglOnegôcio estA 
o hidronegócio, com destaque no proble­
ma da transposição do Rio SIlo Francisco. 

Diferentemente da situação de muitos 
paIses, o Brasil tem água em abundância. 
Mais de 11"" de toda água doce disponível 
no planeta est.i no Brasil. Mesmo assim, 
uma parcela importante da. população tem 
sofrido com escassez e carência de ãgua. 
Isso se deve, por um lado, às diferenças 
geoclimátk.as das regiões e a. enorme des­
proporção entre a localização da ág ua e a 
localização da. população t 7zat. está legikl 
amazônica (com menos de ~ da. popula­
ção) e apenas 3"10 no nordeste (com cerca 
de mda. população)!; e. por outro, ã pc­
litica estatal de privati%.ação dos recursos 
tudricos, conhecida no passado como a "in­
dústri~ da seca-. Embora a expressà<J -in­
dústria da seca" esteja fora de moda e pa. 
reça coisa do passado, a realidade que ela 

~ scot.tSE. td ... do. -Dtsop .. p.~. Mo .te". os meu.. pl" .....u ..... to·. Jornal ft;JiJttI i "" .'.owlo, 04/01/lWS. li" 
M Ag4oorio "..,;Iftr~ .. .vonn.. l'/l1/lOO6. 1-
• lIHd. 
n J<>m~I1ri .. tI" Leilll,Q. 24/11/lOO6. 
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traduzia, além de muito atual é cada vez 
mais escandalosa. A política estatal de ges­
tão dos recursos hídricos é - e cada vez 
mais com o governo Lula - claramente 
voltada para a grande indústria, para o 
agronegócio, para a carcinicultura: O go­
verno constrói, com dinheiro público, 
grandes barragens; investe milhões em pro­
jetos de irrigação; financia a indústria do 
camarão; "fecha" os olhos diante dos cri­
mes sócio-ambientais dos carcinocultores 
(criadores de camarão) e constrói até canal 
subterrâneo para transportar água de bar­
ragem para a grande indústria (como o que 
levará a água da Barragem Castanhão para 
o Complexo Industrial do Pecém - CE). 
Enquanto isso, a sede ronda as grandes 
barragens; a população local acaba como 
mão de obra barata nos perimetros irriga­
dos; muitos assentamentos estão localiza­
dos em áreas em que até o consumo hu­
mano é precário; o manguesal e a mata 
ciliar são destruídos e as comunidades têm 
sua fonte de renda comprometida; a popu­
lação nativa acaba cedendo à pressão e es­
peculação das empresas de camarão e ven­
dendo suas terras ... Enquanto se cria uma 
mega-infra-estrutura hídrica - hídronegó-

cio - para manter e desenvolver a grande 
indústria, o agro negócio e a carcinicultu­
ra; aos antigos e atuais "flagelados da seca", 
resta a construção de cisterna e placa" e a 
eterna espera pela chuva: "São José, a vós 
nosso amor; sê de nosso bom protetor; 
mandai chuva em nosso favor"!!! O hídro­
negócio é, na expressão de Gogó da CPT, a 
versão moderna da indústria da seca. Com 
a justificativa de resolver o problema do 
semi-árido brasileiro, o governo constrói, 
com dinheiro público, grandes obras cuja 
real finalidade é possibilitar e garantir o 
crescimento econômico da grande indús­
tria, do agronegócio, da carcinicultura. 

Um exemplo disso é o projeto de Trans­
posição do Rio São Francisco. Segundo 
Gogó da CPT, o projeto atinge apenas 5% 
do semi-árido. Mesmo ignorando todos os 
problemas ambientais, sociais e técnicos 
que permeiam o projeto, ele sequer se pro­
põe resolver os problemas de sede e inse­
gurança de nossa população mais necessi­
tada de água. Essa população está espalha­
da pelo semi-árido, muitas vezes a milha­
res de quilômetros dos eixos da transposi­
ção. Mas a sede e a insegurança hídrica es­
tão também nas populações vizinhas à ca-

22 o Programa de Formação e Mobilização Social para a Convivência com o Semi-Árido: Programa 
1 Milhão de Cisternas de Placa" (PIMC) foi concebido por um conjunto de organizações da socie­
dade civil. Ele tem o mérito de respond~r a uma necessidade básica da população; de reabrir a 
discussão sobre o problema do semi-árido brasileiro; de ter forçado o Estado a assumi-lo como 
política pública, ainda que compensatória; de criar um processo de movimentação (articulação em 
torno de uma demanda) da sociedade; e de ensaiar um processo mais coletivo e transparente de 
gestão de recursos públicos. Por outro lado, a acento dado, por muitas lideranças e em muitos 
lugares, ao aspecto da convivência com o semi-árido, acaba reforçando o "pressuposto da adapta­
bilidade das ações humanas as particulares ambientais como forma de superação da miséria 

« regional, sem considerar devidamente a complexidade dos interesses de grupos e classes presen­
Ü z tes, e das estruturas diacrônicas de poder historicamente construídas". SOARES, Hidelbrando. 
~ "Sociedade e Território no Nordeste Semi-Árido: As Cinco Leituras". Mimeo. Além do mais, o 
>' excesso de empolgação e exaltação do programa acaba ofuscando o escândalo da Moderna Indús-
5 tria da Seca':' Hidronegócio -, bancada política e economicamente pelo mesmo governo e pelas 
U mesmas instituições que financiam o programa. 
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lha doSão haIlcisco e no entorno dos gran­
des açudes do Nordeste, inclusive o seten­
trional. Aduur mais agua a estes açudes 
não significa fazer a agua chegar ao povo 
que dela p!!Cisa. ToOOs.sabem indllsive que 
um dos principais objetivos do projeto ê 
alimentar o castanhão, quevai abasterer o 
Porto do Pedm, em Fortaleza [ ... J. Portan­
to, a transposiçAo é a última grande obra 
da indústria da seca e a primeira do hidro­
neg6cio, isto é, um representa o atraso e o 
outro a modernidade, mas ambos são 
jndi$SOCÍ-iveis. É pred.so saber que a igua 
do semi-árido serâ drenada para a irriga­
çl0, carcinicultura. indústria e população 
de centros urbanos, embora seja feita em 
nome da popu1açAo sedenta do semi-m­
do·". Tudo isso sem falar no fato do go­
verno ter submetido o projeto à aprovação 
do Conselho Nacional de Recursos Hídricos 
(CNRH) em regime de urgerrcia, o que o 
dispensa da apreciação tanto do Comitê de 
Bacia. como das Câmaras Técnicas"'. 

3. E associados a essa política túdrico­
agrícola esUo dois outros Ctlmplexos pro­
jetos bancados pelo govemo Lula: O proje­
to de l'orceria PUbliro-Priwdo (PfP) e a 
legalizaç.lo dos trangénicos. 

Quanto ao projeto de Parcerias f'Ubüco­
Privado (PPP), o d:i.s:cuno parece, à primei­
ra vista, bastante convincente. O Brasil 
precisa modernizar sua infra·esttutura. 
Acontece que o gowrno não dispõe de re­
cursos suficientes para isso. E por se tra· 
tar, muitas veteS, de olnas caras e de retor­
no financeiro incerto, não.Qo tão atrati­
vas para o setor privado. Dai a I"IfIUSSidade 
e a importãncia da "parceiraw entre o Esta· 
do e as grandes empresas. "As PPPs funci0-
nam da seguinte forma: o governo, que 
não tem dinheiro, convida investidores 
interessados em coMruir. manter e expl0-
rar comercialmente ferrovias ou rodovias 
por anos ou dé(adas. Em troca, garante, 
com rl!CUlSOS oficiais, uma determinada 
taxa de rentabilidade ao inmtidor caso os 
pedágios ou os fretes arrecadados fiquem 
abaixo do volume inicialmente combina­
do~. t aqui que está o problema: O Esta· 
do assume o risco do neg6cio. Se der lu­
cro, 6timo para a empresa. Se o lucro for 
menor que o previsto, nenhum problema 
pm a empresa.. O Estado paga. com tlinh!i­
TO público, a diferença. Em todas as situa· 
ções, a empresa ganha. Neq6cio melhorn50 
podia existir. t o "capitalismo sem riscos"" 
bancado pelo Estado, com d.inheito públi-

" IWYIZZI. Roberto (G0g6). "~,oII> do So-dll Hidulug6cio", dMo\gado ptI.o r..to,.\ SodoI 
• CNilB. 4/10/2004 . 
.. SU'p .. ., .. dldo .:<111\ • lo ..... d .... ct .. ;~h'lIIefIlo pc' puto d. gowmo • .t1I.,. Pltrià.l B"",, . 
.:<I .... lh.i,. do CNRH: "NOf .. oi. di l,b anos qUI pluklpo do CNRH, onl .. t.m • .:<Insult.,". 
'go" tomo "," ... Ih.ho. }lauta t .. t.munh.i <I onta.lnho1l\.nto, ... .. gim. d<o u'gln"', .. 
... tHI.J. 110 _rla • UI> _pl .... [ ... J o at\LII 9O"Tno agiu .......... humo o,lgI .. licI* .... 
~II_ doo ot\IS prindpios \doooI6gI ..... ao PC'1'fl.'"~ tOm .... p,ma. UOl goIpo ..... 11 •• 
~ cinl, [",,,,,din40·1 d. portlripa. do "-batI". IIOSAN. Polrlcll. "Trlru~1o rio [nte".· 
",". Jorm" lolho do M. i.llmbi.nt •• nov/dH _ 2004. ~ 

~ " .... I<f Vi-jct. 05/91/2005. "OUtro lIIOdtto ... ~rIIl • ""I\t .... o lIdmi"irtr.tl.l. NflK IIstl' li 
.... ",mpaahla pr!ylldl _111 obt .. ",,11Ilo ar~. larlf ... 011010 pttsldioo. po< .... pIo. !:' 
• ro«bo potoo .. ~ b'tl1lm ... ..... p,utados ao lIudo". lbid. 8 
• CNBB. A .. IH .. d. ConJuntu,. _ "!1'>lto do lOOi.. www.(nbb .• ,g.b,. 
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co. De modo que a modernização da infra­
estrutura do país (necessária, sem dúvida!), 
na forma como vem sendo conduzida pelo 
governo Lula, é duplamente concentrado­
ra de renda. Primeiro porque está voltada 
para a grande indústria, para o agronegó­
cio, para a carcinicultura. Segundo por­
que, na forma de PPPs, alimenta e prolon­
ga o histórico processo de transferência de 
recursos públicos para o setor privado. 

Quanto aos transgênicos, nos últimos 
anos tem crescido a pressão, por parte de 
empresas do agronegócio, pela liberação 
da pesquisa, plantio e comercialização de 
sementes geneticamente modificadas. Essa 
pressão encontrou eco no núcleo-duro do 
governo (Ministro da Agricultura, Minis­
tro do Desenvolvimento, da Indústria e 
do Comércio, Ministro da Fazenda, Minis­
tro da Casa Civil. entre outros) e vem pro­
gressivamente ganhando espaço, não 
obstante a resistência da Ministra do Meio 
Ambiente e de várias organizações sócio­
ambientais no pais. Em 2003, sob protes­
to de vários parlamentares e de mais de 
50 entidades e organizações sociais", o 
governo editou Medida Provisória que 
permitia o plantio e comercialização da 
soja transgênica para a safra de 2003/ 

2004. Entre disputas dentro do próprio 
governo e pressão tanto de empresários 
como de organizações e movimentos só­
cio-ambientais, o governo encaminhou ao 
Congresso Nacional. em dezembro de 
2003, Projeto de Lei de Biosegurança, que 
regulamenta a pesquisa, o cultivo, a pro­
dução e comercialização de organismos 
geneticamente modificados. Em feverei­
ro de 2004 foi aprovado pela Câmara e 
enviado para o Senado. Em outubro o 
projeto foi aprovado pelo Senado com 
muitas modificações e encaminhado mais 
uma vez para Câmara. Aí, depois de apro­
vado com as modificações do Senado pela 
Comissão Especial. aguarda votação no 
plenário. Nova Medida Provisória foi edi­
tada pelo governo autorizando o plantio 
da soja transgênica para a safra 2004/ 
2005. Como reconhece a própria Ministra 
do Meio Ambiente, Marina da Silva, "o 
tema é polêmico e envolve vários olhares 
e vários interesses"28. E não está emjogo 
simplesmente os riscos que as sementes 
modificadas podem trazer para a saúde, 
mas, também e sobretudo, a soberania 
alimentar do pais - dependência das em­
presas que têm a patente das sementes 
geneticamente modificadas". 

" Cf. CNBB. Análise de Conjuntura - outubro de 2003. www.cnbb.org.br. 
,. Agência Brasileira de Notícias, 17/09/2004. 
29 Segundo a.indiana Anuradha Mittal, co-diretora da organização First Food - instituto estarlunidense 
que defende a reorganização do sistema global de alimentação, "hoje a Monsanto tem as paten­
tes de todas as espécies de soja geneticamente modificada. Como essas patentes devem expirar­
em 20 anos, querem lucrar o máximo possível agora. Além disso, historicamente mais 1,4 bilhões 
de agricultores no' mundo sempre fizeram reservas de sementes para plantar no ano seguinte. 
Agora, com a patente controlada pela Monsanto, terão de pagar royalties anuais, ou serão proces-

<r: sados. Outro risco é a diversidade de sementes. Se perdermos, não haverá segur~nça porque 
Ü z dependeríamos de uma ou de duas variantes controladas por corporações". Jornal Brasil de Fato 
~ 

~ 29, 18-24/09/2033. No Seminário Internacional sobre Transgênicos, realizado no Senado Fede-
> ral, o francês ,Fredric Prat, consultor em questões econômicas e riscos ambientais, afirmou que 
Ô apenas 3% das culturas desenvolvidas no planeta são de Organismos Geneticamente Modificados; 
U que apenas cinco ou seis empresas atuam no setor, entre elas a Monsanto, que detém 90% do 
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Todos estes pontos.demonstram que a 
macro-politica do govemo não só não dis­
tribui a renda e a riqueza concentradas, 
mas, ao contrário, aprofunda e moderni­
za seus mecanismos de ron~ntração. Seja 
através da politica monetarista de trans­
ferência de renda e riqueza para os seto­
res rentistas e especulativos; seja através 
da politica de crescimento eronômioo de 
transferência de rerida e riqueza para as 
grandes empresas, o agronegócio, a car­
cinicuttura. E não obstante (l) a tensão 
entre a politica monetarista e a política 
de crescimento eoonômioo e (2) os vários 
projetos sociais, mais ou menos bem su­
cedidos, desenvoLvidos pelo governo. 

1. Vários anaListas, empresários e po­
litkos (mesmo da base governista) têm 
insistido na tensão e mesmo contradi­
ção entre a poLltica monetarista (supe­
rávit primário e eLevada taxa de juros 
para o pagamento dos juros da divida 
"pública") e a politica de crescimento 
econômico do govemo (grande indús­
tria, agroneg6cio, carcinicultura ... ). A 
politica monetarista, insistem, acaba 
funcionando como um freio para o cres­
cimento econômico (limita a capacida­
de de investimento do governo, desesti­
mula o setor produtivo), embora neces­
site dele para se manter. Mesmo assim 
houve um crescimento significativo em 
2004 em relaçã.o aos anos anteriores e o 
pais pode continuar crescendo. E prova-

veLmente continuarll crescendo. O pro­
blema é que crescimento econômioo não 
significa, automaticamente, melhoria da 
qualidade de vida da população. A eco­
nomia pode crescer e ficar cada vez mais 
concentrada. E bom lembrar que entre 
as décadas de 1930 e 1970 a renda per 
capta do Brasil foi multiplicada por cin­
co veus. O PIB do país cresceu, em mé­
dia, 5,9'10 ano. E mesmo assim, não houve 
alteração significativa no jogo distributivo 
da renda e riqueza: MO bolo da renda cres­
ceu rapidamente, porém sua repartição não 
se mostrou distinta do que já vinha ocor­
rendo anteriormente~'". E o que, com ou­
tras palavras, disse o preSidente Lula em 
uma reunião promovida pe\a Organização 
Intemacional.do Trabalho, na sede da ONU, 
em setembro de 2004: "Sabemos que o 
mercado é importante estimulo ã produ­
ção e ã alocaçào de recursos [ ... ] mas os 
mecanismos de mercado não são capazes, 
por si SÔ, de assegurar o fim das desiguaL­
dades e das injustiças, podendo até mesmo 
agravá.Ias"". O problema é que, comsua 
política econômica, no Brasil ele faz exa· 
tamente o contrário. Tudo é determinado 
pelo mercado e segundo as regras do mer­
cado. Não é sem razão que a equipe eronô­
mica sempre tem a última palavra no go­
verno. É o mercado que determina a pol!­
tica do governo. 

2. Não exilõte uma incompatibilidade 
radicaL entre a macro-politica concentra· 

m.TUdo; ~ ljI>II em 1002. 9S<r. d ... t""'9fnkol ~o mundo 'o,. .. pn"luzldol e ... ""n.' trfl < 
poliu: EUA. AIgenti,.. < e..n.dl . tss. ,_I..>. wgundo el •. quo OI tr.rugtn!co. n'. No> um> 'i 
_lidado "i"p"ndorlvfl" JI.I ogrlcu.!IU!. mundial. Cf. CNBB. Anll;" de Coni"ntu,.· outubro d. ~ 

2001: www.cnbb.o.g.br. ~ 

"l'OCHMAIIN. MOfelo. 0,. dt., p. 17. ~ 

" Jornol Tl"ibu"" <hIlmp'''''o, 21/1»/20/J4. 
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dora de renda e riqueu e a existéncia de 
progmnas ~ projetos sociais. A\iis:, progra­
mas e projetos sociais são necessãrios, en­
quanto poUticas compensatórias, como 
garantia de -tranqüilidade social- ~, con­
seqiientemente, segurança de continuida­
de da poIitica econõmica. Neste sentido, a 
coexistência de programas e projetos soci­
ais com a macro-poUtica do 9(lvemo é per­
feitamente compreensível, embora consti· 
tua wna tensão permanente - mesmo den­
tro do governo. E existem muitos progra­
mas e projetos sociais funcionando. mais 
0\1 menos bem, no gMrno Lula. Boa par­
t~ sAo projetos que já vinha funcionando 
IIOgovemo anterior, mesmo que tenha sido 
ampliada ~ até reestruturada. Outra parte 
foi criada no governo lula. Grande parte 
deles esU aglutinada dentro do FOME 
ZEROR. Vão desde programas de renda nú­
nima como o Bolsa Farnllia (que unificou 
e ampijou o Bolsa Escola. Bolsa AUmenta­
ção, cartão AIirnentação, Aux!tio ~); pr0-

gramas de geração de trabalho e renda 
como o Programa Primeiro EmpregoU e os 
programas de micro-crédito; programas 
habitacionais como o Programa Nacional 
de Apoio a Regularização Fundiária Sus­
tent.ivel'" e o reconhecimento do direito 
de titulo da terra para mulheres agriculto. 
ras; Programa 1 Ml1hão de Cisternas no 
Semi-Árido brasileiro em parcma com a 
ASA; programas educacionais como alfa-

.. Cf. IIUp//:www.fo .... z"o.<)OII.b, 

betizaçAo deadultose po\itica de cotas para 
negros e alunos da escola pública nas uni­
versidades públicas; o Plano Nacional de 
Reforma Agrária (pelo menos na forma 
como vem funcionando no 9QYeIIIO), den­
tre outros. Sem dUvida nenhuma.. são pro­
gramas extremamente importantes, s0bre­
tudo se tomarmos em consideração a situ­
ação de pobreu e miséria em que se en­
contra grande parte da população. Mas são 
programase projetos paliativos: incapaus 
de romper com a dependência da popula­
çJ.o desses programas e incapazes de alte­
rar o sistema concentIadOI de renda e ri­
queza e produtor de pobreu e miséria que 
caJacterizam a sociedade brasileira. 

Nas palavras de Leonardo Boff: -A aná· 
Iise critica tem mostrado que a oise social 
é, em parte. o preço a ser pago pelo sucesso 
econÕmico. Mas que adianta crescimento 
econõmicosem desenvcivimentosocial? Ú$ 
ganhos da economia Mo são repassados na 
forma de beneftc:ios.sociais paraas grandes 
maiorias empobr!cidas e v:duldas. Quem 
ganhava, ganha agora muito mais. Não 
houve a mudança necessâria e prometida. 
Quantos esperávamos que um filho do caos 
sociaL sobrevivente da tribulação históri­
ca d~ humilhados e ofendidos do nosso 
pow, instaurasst a YiraI}em Iibert:adora. De 
se elegeu com essa bandeira. E ao chegar 
lá, trocou de agenda. A$ elites nacionais e 
mundiais conseguiram trazê-lo para sua 

"A 111ft. orltinll "" emp.'1IOf 2SO mR J .... n •. enl.e 16 e 24 .n .... AI'k 14 .... e" o gowmo ~ 
"' ",,,.prl~ 1 .. 010 TMl& d. p,og ..... co .. Z.sas }ovon. con'llud ... co .. ",ttlr .... lnao1o. Em 20C14, 
~ o 9O"rn. doeHlIIboIscMr _ ..... ele ZO!o d .. gast .... c'ori...t ... no Orç ..... ,. 201)4, de _rdo <ti .. 

l;I o Sid - .. te .. lnf.lTTlltiudo ele ",,",panJo.o.onto cIe gastos feder",". Cf. Jof""! FolNJ do s.to 
~ "'",,",01/ 01!lOfIS. 
~ .. A -. do M!..rstftio <101 C1dodo's "" .. O poli I 'lI>O otl ZOO6 7SO .n flJlllLu Mjo ... tendidM. A'I 

I
· TIOftfIIhro doo zoo. IS,9 aúl U, .. to.lor ... to......tld ... e .. lodo poli. U. _ o 61060. N1/U!lOlJ4. 
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lógica, para o modelo econômico neoliberal 
dominante. Quem aceità entrar por aquela 
porta está perdido. Em seu frontal bem 
poderia estar a frase que Dante colocou na 
porta do inferno: 'Lasciate ogni sperança 
voi ch'intrate' (percam a esperança, vocês 
que aqui entram). Aí só contam os inte­
resses do capital. E ele que representava os 
trabalhadores [ ... l. Foi vitima da política 
velhista das elites que o saudoso historia­
dor José Honório Rodrigues bem escreveu: 
'elas buscam sempre a conciliação entre elas 
mesmas para não conceder nada ao povo"'. 

Perspectivas 
Não existe nenhum sinal de que o go­

verno esteja disposto a rever os rumos de 
sua política econômica. Pelo contrário. 
Além de defendê-la incondicional e ardo­
rosamente, apresenta-a sempre como a 
principal responsável pelo "sucesso" do 
governo. E hão só. No processo de reforma 
ministerial que vem se arrastando desde 
novembro, os únicos ministérios que nun­
ca foram sequer cogitados de mudança são 
exatamente os ministérios que vêm ban­
cando a política econômica do governo. E 
com essa política econômica não há pers­
pectiva de alteração no quadro de distri­
buição de renda e riqueza no país. Sem 
dúvida continuarão - e até serão amplia­
dos - os projetos e programas sociais. Mas 
sempre de cunho emergencial, paliativo, 
incapazes de superar a dependência dos 
pobres desses mesmos projetos e progra­
mas (o que não deixa de ser um "bom" 
capital político-eleitoral: a história do Bra­
sil tem mostrado que o melhor cabo elei­
toral da elite é a pobreza e a miséria). 

Com a indisposição do governo de rever 
sua política econômica, vem crescendo a 

cada dia a tensão e mesmo a ruptura de 
grupos, setores, movimentos e lideranças 
sociais, acadêmicas, religiosas ... historica­
mente ligados ao Partido do Trabalhado­
res, à candidatura e à companha Lula e, 
mesmo, ao governo Lula. Uma das mais 
visíveis e especuladas foi a saída de Frei 
Betto da Assessoria Especial da Presidência 
da Republica e da coordenação do Progra­
ma de Mobilização Social do Fome Zero. 

Além do mais, o processo de reforma 
ministerial, em fase de conclusão, tende a 
reduzir o espaço dos grupos e tendências 
mais criticas à política econômica (tirando 
do primeiro escalão pessoas mais ligadas aos 
movimentos sociais); ampliar a participa­
ção de grupos e partidos de centro e de di­
reita (especialmente o PMDB) e integrar até 
setores mais conservadores da política bra­
sileira como o PP de Paulo Maluf e Roseana 
Sarney do PFL - ex-governadora do 
Maranhão, filha do ex-presidente Sarney. 

Com o distanciamento de grupos, seto­
res, movimentos e lideranças sociais, aca­
dêmicas e religiosas do campo popular e 
com a ampliação da participação dos gru­
pos e partidos de centro e de direita, o go­
verno tende a ficar mais conservador e mais 
afinado com os interesses da elite. Um se­
gundo mandato de Lula, o que é pratica­
mente certo, terá um perfil muito mais 
conservador e, conseqüentemente, muito 
mais definido como governo de centro. 

De modo que, do ponto de vista do 
enfrentamento da desigualdade social e da 
superação efetiva e eficaz da miséria e da 
pobreza, o governo Lula, até agora, tem o( 

sido um fracasso. E tudo indica que será ~ 
mais um governo das elites. A não ser que § 
haja uma reorientação do governo, o que s:: o 
é muito pouco provável. u 
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AespeiMIÇ<l continua vindo de onde sem· 
pre veio: das ruas, dos acampamentos, das 
ocupações, das periferias, das aldeias, dos 
movimentos, das organizações e pastorais 
populares, do saber e conhecimento com· 
prometidos com a justiça sociaL .. , enfim, 
da vontade devivere da resisténcia cotidia­
na - no sonho, na solidariedade, nas mobi· 
lizações, nas organizações e nas lutas - dos 
pobres e seus a\iados. .. E ai onde a novida· 
de, também institucional é gestada -
como bem rnostIa a história. E af onde atua. 
o Espírito vivificador e re<riador/redentor 
do Deus da Vlda, fonte de toda vida - como 
bem testemunhou Jesus Cristo e tantos e 
tantas que têm regado com o "próprio" sano 
gue o sonho e a luta por um mundo de jus· 
tiça e paz. E é ai onde dmmos estartodos e 

todas (pessoas, grupos. organizações. igre­
jas, movimentos. partidos ... ) que não acei· 
tamos o decreto de morte dado aos pobres 
pela lógica mercadológica que governa o 
mundo e que ousamos afinnar que ·outro 
mundo é possível". Devemos estar ai: s0-

nhando, resistindo, recriando, reinventan· 
do. ens.Jiando alternativas (também insti· 
tucionais!), articulando forças .. . Na luta 
com antigas/as e novos/as companheiros! 
as, com antigas e novas mediações ... ·OU· 
TRO BRASIL E POSSívEL"!!! 

rraocis<o do AquinoJQn!crr - ,,">bItoro d. Dioceoo do 
llmotiro do Horto t p'.f ..... , dtltologlo fIO lns!itulO 
T.ológloo P .. to,,\ d. (;0".1. 
EtIcIo'tÇ<Ido.UI .... 
til .. Po<tal 11 
629lG-OOO limoelrodo Horto _ tE 

t· Alt ql>e ponto o govemo lula temto~uldo rompercom o padrAo 
tOnc.entrnóor "" riqueza t renda que Qrnaeriza a nlstórta da sode· 
da<lt b ..... ik-Irn ou alI! que ponto ele lem continuado e mesmo relor· 
çadoessepad~ol 

2· 00 ponto de vista do enfrenlamenlo da desleualdadt social e !Ia 
superaçAo efetiva e eflQl lla m~1a e d. pob~liI, o go",rrlCl lula I! 
um. novidade e um avanço po\itlcOSI ou, embora bem Intendonado, 
nlo lem ~OllSejjuf<lo, realmenle, u lar mecanismos de distribuição da 
riqueza e da renda ~on~ent rndas ou alI! mesmo lem reforçado e 
'rnodernlzaóc>' O padrio tOn«ntrador de rlqueVl e renda no pais!"" 

l· QUe fuer para conUnuar 3nlll13nóo a esperança das pessoas e RTUpOS 
ne.s3 drcunslanda GlfIcIl do Pais! 

"Não é sem razão que a equipe 

econômica sempre tem a última palavra 

~ no governo. É o mercado que determina 

~ a politica do governo." 
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~w g>uyuzmá~ico da et7?!7J 
lW5-lW7 

1. Uma espiriluolidode evangélico que pOlencioli" poro o leslemunho do partilho, para o profecia e 
anúncio missionário, e poro ocolher os mudanças necessórios, frente oos novos tempos. 

2. Vida Consagrado como sinol do Reino de Deus no opção preferenciol. audacioso, solidário e 
Ironsformodora pelos empobrecidos e excluídos. 

3. Afirmoção do idenlidode do Vida Consagrado no seu compromisso e missão com o coesa do jusliço, 
do poz, do reconciliação, sendo esperonço poro o vido do mundo, no seguimenlo de lesos. 

4. Vido Consogrado como espaço de nOVlls reloçães, porticulormenle de gênero, de elnios, de geroçãese 

"ológico~ 

!7>rioridadeJ 

1. Avonçor no conslrução de alianças inlercongregacionois no formação, missão, prajeloscomuns, e em 
porcerio com organizações afins. 

2. Oinomiwo processo formolivo poro ser p1esenço profélico e leslemunho de esperança dionle dos 
desofiosdo realidade de hoje. 

3. Assumir os inlerpeloções dos novos geroções em seus dinamismos, exigêncios e pOlencilidodes. 
4. Incenlivor o vido fralerno e saroral em comunidode como espaço de leslemunho 6vongélico, no 

inlerculluro I idade. 
5. Cullivor umo mislico enroizodo no Palavra de Deus como fonle de coragem poro responder aos 

desafios oluois. 
6. Resgolor de formo criativo o inserçõo em meios populares, bem como o missionoriedode em regiões 

corenles, no mundo urbano, ad genteseem r",lidodes emergenles. 

a 'u/n ' . 

1. POlenciolizor uma formoçõo humonizaole com porticulor olençõo oos desafios oluois e questões de 
idenlidode, lideronço, poder e reloções no Vído Consagrado. 

2. Fomenlar uma "onomio solidário e portilho de recursos humanos e moleriois, em vislo de um 
leslemunho moisefelivo. 

3. Buscor a comunhõo com o CNBB, o inlegraçõo com o ClAR e o diálogo com os novos lormos de Vida 
Consogrodo. 

4. Cullivor o consciência crílico e o dis",nimenlo evangélico que lornem o Vida Consogrado copoz de 
posicionor·se com delerminoç.õo dionle dos siluoções de injusliço no saciedode. 

5. Dor pralSOguimenlo 00 pracessa de sensibilizoçõo do Vida Consagrodo poro queslões emergenles, de 
modo porliculor vindos do jUV<lnlude e os novos formos de onimoçõo vacacionol. 

6. Ajudor os congregações e inslilulos em suas onálises inslrlucionois, em vislO do refundaçõo. 
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